Eles  estão  comendo  o seu  dinheiro! 
Não  deixe  que  êles  continuem  a dar 
cabo  dos  seus  lucros ! 

ACABE  COM  ISSO ! 


As  pragas  de  solo  são 
responsáveis  por 
grandes  prejuízos,  ao 
destruírem  sementes, 
raízes,  tubérculos  e o 
colo  das  plantas. 
O seu  combate  deve  ser 
PREVENTIVO,  isto  é: 
antes  do  plantio, 
aplicando  o 


inseticida  de  solo 


UM  PRODUTO  DA  ESSO  BRASILEIRA  DE  PETRÓLEO  ■ LEVANDO  MAIORES  LUCROS  PARA  VOCÊ. 


INSTITUTO  no  ACÜCAR  e do  ÁLCOOL 

CRIADO  PELO  DECRETO  N»  22-789,  DE  1?  DE  JUNHO  DE  1933 

Sede:  PRAÇA  15  DE  NOVEMBRO,  42 

RIO  DE  JANEIRO  — Caixa  Postal  420  — Enderêço  Telegráfico  “Comdecar” 


EXPEDIENTE:  das  12  às  18,30  horas 


COMISSÃO  EXECUTIVA 

Delegado  do  Ministério  da  Fazenda  — José  Maria  Nogueira  — Presidente 
Delegado  do  Ministério  da  Agricultura  — José  Wamberto  Pinheiro  de  Assumpção,  Vice- 

Presidente 

Delegado  do  Banco  do  Brasil  — Francisco  Ribeiro  da  Silva 
Delegado  do  Ministério  da  Viação  — Juarez  Marquez  Pimentel 
Delegado  do  Ministério  da  Indústria  e do  Comércio  — George  Oswaldo  Nogueira 
Representantes  dos  Usineiros  - Arrigo  Domingos  Falcone,  Francisco  Elias  da  Rosa 
Oiticica,  Silvio  Correia  Mariz,  Mário  Pinto  de  Campos. 

Suplentes  João  Carlos  Belo  Lisboa,  João  úrsulo  Ribeiro  Coutinho,  Jessé  Cláudio 

Fontes  de  Alencar  e Lycurgo  Portocarrero  Velloso 
Representantes  dos  Banguezeiros  — José  Vieira  de  Melo.  Suplente  — João  Carlos  de 
Albuquerque  Filho. 

Representantes  dos  Fornecedores  - João  Soares  Palmeira,  João  Agripino  Maia  Sobri- 
nho, Francisco  de  Assis  Pereira,  Francisco  Leite  Filho. 

Suplente  — José  Augusto  de  Lima  Teixeira 


TELEFONES: 


Presidência 


Presidente 31-2741 

Chefe  de  Gabinete 

Joaquim  R.  de  Souza 31~2583 

Assessoria  de  Imprensa  31-2689 

Assessor  Econômico  31-3055 

Portaria  da  Presidência  31-2853 

Comissão  Executiva 


Secretaria 

(Genne  Amado)  31-2653 


Divisão  Administrativa 


Joaquim  Ribeiro  de  Souza 


Gabinete  do  Diretor  

Serviço  de  Comunicações 

Serviço  de  Documentação . . . 

Biblioteca  

Serviço  de  Mecanização 

Seção  de  Controle  Codif . . 

Serviço  Multigráfico  

Serviço  do  Material  

Serviço  do  Pessoal  

(Chamada  Médica)  

Seção  de  Assistência  Social 

Portaria  Geral  

Restaurante  

Zeladoria  


31-2679 

31-2543 

31-2469 

31-2696 

31-2571 

31-2842 

31-2842 

31-2657 

31-2542 

31-3058 

31-2696 

31-2733 

31-3080 

31-3080 


Armazém  de 

Açúcar  

Garagem 

Arquivo  Geral  : . 


Av.  Brasil  34-0919 


Divisão  de  Arrecadação'  e Fiscalização 


Elson  Braga 


Gabinete  do  Diretor  _. 

Serviço  de  Fiscalização  

Serviço  de  Arrecadação 


31-2775 

31-3084 

31-3084 


Divisão  de  Assistência  à Produção 


José  Motta  Maia 

Gabinete  do  Diretor  31-3091 

Serviço  Social  e Financeiro  . . 31-2758 

Serviço  Técnico  Agronômico.  31-2769 
Serviço  Técnico  Industrial...  31-3041 
Setor  de  Engenharia  31-3098 


Divisão  de  Controle  e Finanças 

Lauro  de  Souza  Lopes 


Gabinete  do  Diretor  5 31-3690 

Subcontador ' 31-3054 

Serviço  de  Aplicação  Finan- 
ceira   31-2737 

Serviço  de  Contabilidade 31-2577 

Tesouraria 31-2733 

Serviço  de  Controle  Geral...  31-2527 
Seção  de  Tomada  de  Contas  31-2655 


Divisão  de  Estudo  e Planejamento 

Antônio  Rodrigues  da  Costa  e Silva 


Gabinete  do  Diretor  31-2582 

Serviço  de  Estudos  Econô- 
micos   22-0075 

Serviço  de  Estatística  e Ca- 
dastro   22-5089 

Divisão  Jurídica 

José  Ribamar  X.  C.  Fontes  . 31-3097 

Gabinete  Procurador  Geral.  1 31-2732 

Subprocurador ' 32-7931 

Seção  Administrativa  32-7931 

Serviço  Forense  31-2538 

Divisão  de  Exportação 

ítalo  Giovani  Castellani 

Gabinete  do  Diretor 31-3370 

Serviço  de  Operações  e Con- 
trole   31-2839 

Serviço  de  Controle  de  Arma- 
zéns e Embarques 31-2839 

Serviço  de  Álcool  (SE  A AI) 

Arydalton  Chavantes 

Superintendente 31-3082 

Seção  Administrativa  31-2656 

Federação  dos  Plantadores  de 

Cana  do  Brasil 31-2720 

Escritório  do  I.A.A.  em  Brasília: 

Esplanada  dos  Ministérios 
Bloco  8 - 2.°  andar  2-3761 


DELEGACIAS  REGIONAIS  DO  I.  A.  A. 

RIO  GRANDE  DO  NORTE : 

Rua  Frei  Miguelinho,  2 — D andar  — Natal 

PARAÍBA: 

Praça  Antenor  Navarro,  36/5Ó  — 2?  andar  — João  Pessca 
PERNAMBUCO : 

Avenida  Dantas  Barreto,  324  — 8". andar  — Recife 
SERGIPE : 

Pr.  General  Valadão  — Galeria  Hotel  Palace  — Aracaju 
ALAGOAS : 

R.  Sá  e Albuquerque,  544  — Maceió 
BAHIA: 

Av.  Estados  Unidos,  24  - 109  andar  - Ed.  Cidade  de  Salvador  — Salvador 
MINAS  GERAIS: 

Av.  Afonso  Pena,  867  — 99  andar  — Caixa  Postal  16  — Belo  Horizonte 
ESTADO  DO  RIO: 

Praça  São  Salvador,  64  — Caixa  Postal  119  — Campos 
SÃO  PAULO: 

R.  Formosa,  367  - 2D  — São  Paulo 
PARANÁ : 

Rua  Voluntários  da  Pátria,  476  — 20"  andar  — C.  Postal,  1344  — Curitiba 

DESTILARIAS  DO  I.  A.  A. 

PERNAMBUCO : 

Central  Presidente  Vargas  — Caixa  Postal  97  — Recife 
ALAGOAS: 

Central  de  Alagoas  — Caixa  Postal  35  — Maceió 
BAHIA: 

Central  Santo  Amaro  — Caixa  Postal  7 — Santo  Amaro 
MINAS  GERAIS: 

Central  Leonardo  Truda  — Caixa  Postal  60  — Ponte  Nova 
ESTADO  DO  RIO: 

Central  do  Estado  do  Rio  — Caixa  Postal  102  — Campos 
SÃO  PAULO: 

Central  Guararema  — Guararema 
Central  Ubirama  — Lençóis  Paulista 

RIO  GRANDE  DO  SUL: 

Desidratadora  de  Ozório  — Caixa  Postal  20  — Ozório 


As  últimas  safras  confirmaram  as  qualidades  técnicas  dos 

NOVOS  EQUIPAMENTOS  ULTRA- MODERNOS 

fabricados  exclusivamente  pela  FIVES  LILLE-CAIL 
resultado  de  150  anos  de  experiência  na  indústria  açucareira 


J - Moenda  auto-regulável 

2 - Aparelho  horizontal  de 
cosimento  a vácuo 

2 - Centrifuga  “Compact” 
inteiramente  automática 


BRDSIL 


FIVES  LILLE  DO  BRASIL 


A v.  Presidente  Vargas, 


417_A  • 19.°  andar  • Tels.:  43-5564  e 23-4847»  GB 


MOTOCANA 


Avenida  1°  . de  Agosto,  272  — PIRACICABA  — EST.  S.  PAULO 
Telef.:  Escritório,  5827  — Oficinas,  3180 
BRASIL 


MÁQUINAS 

e 

IMPLEMENTOS 

PARA  A 

MOTO-MECANI- 

SAÇÃO 

CANAVIEIRA 


CARREGADORES  DE  CANA,  montados  sôbre  tratores  DEUTZ”  — MD55,  em  funcionamento  na  zona 
de  Piracicaba. 

A esquerda:  a montagem  é feita  na  parte  trazeira  do  trator 
a montaSem  ® feita  na  parte  da  frenite  do  trator 
ARA  CULTIVO,  de  canaviais  já  crescidos:  a MOTOCANA  S/A  fabrica  uma  "grade  de  discos”  especial, 
montada  diretamente  na  parte  inferior  dos  tratores  tipo  canavieiro  — (HI-CROP)  — tal  como  o tra- 
tor nacional  "DEUTZ"  — CANAVIEIRO  — DM.  55.C 

RECORTE  A SER  MANDADO  À NOSSA  FIRMA 

DATA  E ASSINATURA: 

ENDERÊÇO: 

NOME  DA  FIRMA: 

DESEJO  RECEBER  ORÇAMENTO  PARA: 

— UM  CARREGADOR  MONTADO  SÔBRE  TRATOR  — Parte  da  Frente 

Perte  trâzGirâ, 

UM  CARREGADOR  MOTORISADO  (tipo  combinado) 

UMA  CORTADEIRA-CARREGADEIRA  (patenteada) 

— UMA  GRADE  ESPECIAL  PARA  TRATOR  CANAVIEIRO 


SabeV.  as 
capacidades 
desta 
máquina? 


Quer  beterraba  ou  cana  - a extração  moderna  de  açúcar 
significa  difusão  - e a operação  com  êxito  significa  a 
DIFUSÃO  DDS. 

Esta  construção  eficiente  e de  confiança  está  agora  em 
funcionamento  em  usinas  de  açúcar  no  mundo  inteiro. 
Hoje  25%  do  total  da  colheita  mundial  de  beterraba  são 
tratados  pela  DIFUSÃO  DDS,  e 3 unidades  de  plena 
escala  para  cana,  cada  uma  tratando  1500-2000  tone- 
ladas/24 horas,  estarão  em  funcionamento  este  ano. 

Queiram  telefonar  ou  nos  escrever  para  mais  notícias 
sobre  o DIFUSOR  DDS  - o método  moderno  de  extra- 
ção de  açúcar. 


Aktieselskabet  De  Danske  Sukkerfabrikker  • Copenhaga  • Dinamarca 

Telex:  5530  Sukker  KH  • Teleg:  Sukkerfabrikker  • Tel:  Asta  6130 


nu 


GRUPO  SEGURADOR 

PÔRTO  SEGURO 


COMPANHIAS  : 


PÔRTO  SEGURO 
CENTRAL 
ROCHEDO 
RENASCENÇA 


MATRIZ: 


Rua  São  Bento.  500 


São  Paulo 


COLLARES  MOREIRA  & CIA.  LTDA. 


AÇÚCAR 


End.  Telegráfico:  JOCOLMO 
l'->  de  Marco,  1 - grupo  502 
Caixa  Postal  4401  ZC  21 
Itio  de  Janeiro  Glt. 


BRASIL 


Meu  nome 
é Grade  Rome.  % 
Posso  reduzir 
em  50X  o número 
de  operações 

para  V.  reformar 
o seu  canavial*? 


Vejamos  como: 

Em  uma  unica  passada  destruo  e pulverizo, 
completamente,  a “soqueira”  e 
logo  após  a aração  efetuo  um  completo 
destorroamento  deixando  a 
terra  pronta  para  receber  a sulcagem. 

Desejo  ainda  acrescentar  que  sou  fabricada 
pela  Cia.  Industrial  Santa  Mathilde, 
sob  licença  da  Rome  Plow  Co.,  que 
aliás  foi  quem  me  projetou  e 
aperfeiçoou  durante  anos. 

V.  me  encontra  na  lion  s/a  que  lhe 
presta  ainda  tôda  a Assistência 
Técnica  e Peças  necessárias  para  me 
manter  sempre  em  forma. 

Depois  disso,  v.  vai  continuar  insistindo 
em  reformar  seu  canavial  gastando 
o dóbro  do  seu  precioso  tempo? 

Venha  me  conhecer,  nos  locais  abaixo. 


Praça  9 de  Julho,  100  (Avenida  do  Estado)  Caixa  Postal  44 
Telefone:  37-0131  • Capital*#  Piracicaba  • Ribeirão  Prèto 
► 3arretos  • S.  J.  do  Rio  Prèto  • Andradina  • Presidente  Prudente 
o Taubaté  o Santos  • Campo  Grande  • Cuiabá  • Bauru. 
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Se  o caso  fôr  a fabricação  do  Açúcar  e do  Álcool 


quem  pode  dar  a solução  é 


p.  gkbint  P«talãvgtc« 

e suas  associadas 


MAUSA  -METALÚRGICA  DE 
ACCESSÓRIOS  PARA  USINAS  S.  A. 


CODISTIL 


CONSTRUTORA  DE  DISTILARIAS 
DEDINI  S.A. 


Piracicaba 


S.  Paulo 


— USINAS  COMPLETAS  para  qualquer  capacidade. 

— REFINARIAS  E DISTILARIAS.  v 

— MOENDAS  MODERNAS  com  castelos  inclinados  e pressão 
hidro-pneumática,  acionadas  p/turbinas  ou  motores. 

— PONTES  ROLANTES  — MESAS  ALIMENTADORAS. 

— CLARIFICADORES  — SULFITADORES  — AQUECEDORES. 
FILTROS  rotativos  — FILTROS  para  caldo  e outros. 

EVAPORADORES  — VÁCUOS  — CRISTALIZADORES. 

— CENTRÍFUGAS  automáticas  e contínuas,  licença  HEIN 
LEHMANN  e para  fermentos. 

— SECADORES  rotativos  e verticais  licença  BUETTNER. 

— CÂLDElRÀS  DE  ALTO  RENDIMENTO,  seus  accessórios  e 
controles.  TIJOLOS  REFRATÁRIOS. 

— MÁQUINAS  A VAPOR  horizontais  e verticais  até  900  HP. 

— TURBINAS  A VAPOR  e TURBO-GERADORES,  licença 
‘‘GHH*',  até  1.500  HP. 

— PRENSAS  para  bagaço  — MISTURADORES  — GRANU- 
LADORES  para  adubos. 

— BOMBAS,  TACHOS,  TANQUES,  etc. 

M.  DEDINI  S.  A.  MAUSA  CODISTIL 

com  seus  mais  de  3.000  operários,  têm  para  cada  caso  a 
solução  adequada,  nascida  de  sua  longa  experiência,  usi~ 
neiros  que  são,  além  de  fabricantes  do  equipamento,  e por 
isso  mesmo,  conhecedores  perfeitos  dos  problemas,  das  ne- 
cessidades e das  conveniências  específicas  da  indústria  Açu- 
careira do  Brasil. 


COMÉRCIO  E INDÚSTRIA  MATEX  LTDA. 


RIO  DE  JANEIRO 
AV.  RIO  BRANCO,  25,  17.°  18.° 
C.  P.  759  -ZC  00  -TEL.  23-5830 


RECIFE 

R.  AURORA,  175  - SALAS  501/505 
C.  P.  440  - TEL.  2-2112  e 2-6476 
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ESTA  É A SOLUÇÃO  MAIS  ECONOMICA  PARA  CARREGi 

TONELADAS 

POR  DIA 
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TRABALHANDO,  DE  SOL  A SOI,  TODOS  OS  DIAS,  EM  MAIS  Pi  DUZENTAS  LAV< 


é garantida 


— 

é ecònomica 


1) — Um  único  homem  opera  a máquina.  E ela  agarra  até  500  Kg 
de  cana  em  cada  operação. 

2) — Carrega  rapidamente  os  veículos  — carretas  ou  caminhões  — 
aumentando  sua  capacidade  diária  de  transporte.  E isto  representa 
também  menor  investimento  em  unidades  de  transporte. 

3)  — Não  imobiliza  o trator  para  o trabalho  especifico  da  carrega- 
deira. No  fim  da  safra  é facílimo  remover  a máquina  e liberar  o tra- 
tor para  os  outros  trabalhos  de  rotina... 

4) -  e assim  se  paga,  comprovadamente,  na  primeira  safra. 


A)  — Robusta,  inteiramente  construída  em  aço,  resiste  às  mais  va- 
riadas e difíceis  condições  de  trabalho  intensivo. 

B)  — Sua  manutenção  é muito  simples:  trabalha  sem  interrupções, 
de  sol  a sol,  assegurando  a regularidade  do  serviço  de  transporte, 

C)  — Elementos  hidráulicos  testados  em  banco  de  provas  especial, 
suportam  pressões  até  3 vèzes  seu  regímen  normal  de  trabalho. 

Homens  que  conhecem  os  problemas  da  lavoura  canavieira  projeta- 
ram, aperfeiçoam  e constroem  a sua  Carregadeira  de  Cana.  Confie, 
como  muitas  dezenas  de  clientes  já  o fazem,  na  experiência  compro- 
vada  da 


NOSSO  FOLHEIO  CMP/5  LHE  DARÁ  INFORMAÇÕES  E ESPECIFICAÇÕES  COMPLETAS  - PECA-0 


AVENIDA  DOS  BANDEIRANTES,  384 
TELS.:  2835  - 5395  - 7800  C.  POSTAL  58 
RIBEIRÃO  PRETO  - SÂO  PAULO 


>yr*.’ 


CALDEIRAS 

CONTERMA 


CALDEIRAS  PARA  A 
INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA 

ESTUDOS  DE  RENDIMENTO 
DE  CALDEIRAS 

ECONOMISADORES 

PAREDES  DE  ÁGUA 

PREAQUECEDORES  DE  AR 

SUPERAQUECEDORES 

CHAMINÉS 

MATERIAL  REFRATÁRIO 

MONTAGENS  E 
EMPAREDAMENTOS 


ISOLAMENTOS  TÉRMICOS  PARA 
TUBULAÇÕES  DE  VAPÔR,  VÁCUOS,  DOR’S,  ETC. 
DE  ALTA  EFICIÊNCIA  E ECONOMÍA 

CONSULTE-NOS  SEM  COMPROMISSO 


RUA  CAPOTE  VALENTE 
1336 

TEL.:  65-3717 


CONTERMA 


CAIXA  POSTAL  2519 
SÁO  PAULO 


AGÔSTO  - 1966 

NOTAS  E COMENTÁRIOS: 

PLANO  DO  ÁLCOOL 

NACIONAIS  — Técnico  italiano  — Emprés- 
tlmo  — Preço  médio  — Reformulação 
Fertilizantes  — Treinamento  — Festival 
Folclórico  — Centro  de  Pesquisas. 

ESTADUAIS  — Acordo  no  I.A.A.  — Expor- 
tação — Convênio  — • Promissórias  — 
Produtores  — Rêde  e Açúcar  — Posse 
na  Bahia  — Refinaria  — Combate  às 
Pragas  — Variedades  — Química  — 
Cooperativa. 

INTERNACIONAIS  — Importação  — Mo- 
dernização — Bagaço  — Quota  — Abas- 
tecimento   2 

OPINIÃO,  — Sylvio  Filho  9 

A CANA-DE-AÇÚCAR  NO  FOLCLORE 

ClaribaMe  Passos  10 

PUNIÇÃO  PARA  OS  PRODUTORES  CO- 
MERCIANTES E TRANSPORTADO- 
RES CLANDESTINOS  DE  AÇÚCAR 
E ÃLCOOL  12 

A NOVA  ERA  DO  AÇÚCAR  — Fábio  Breves  16 

DADOS  EXPERIMENTAIS  SÕBRE  EM- 
PRÊGO  DE  PENICILINA  NA  PRODU- 
ÇÃO DE  ÃLCOOL  EM  ESCALA  IN- 
DUSTRIAL NO  NORDESTE  — Eugê- 
nio Aquarone  — J.  Britto  P.  Passos  — 
Renato  Baruffaldi  18 

VISITE  O MUSEU  DO  AÇÚCAR  — - Sebas- 
tião dos  Santos  26 

INVESTIGAÇÃO  SÕBRE  A AUTO  DECOM- 
POSIÇÃO DE  MELAÇO  DE  CANA 
BRASILEIRO  — H.  Olbrich  e S.  Peetz  34 

MERCADO  INTERNACIONAL  DO  AÇÚ- 
CAR — M.  Golodetz  44 

BIBLIOGRAFIA  — Folclore  da  Cana-de- 
Açúcar  — Vicente  Salles  46 


NOSSA  CAPA 

O folclore  — nos  seus  mais  variados  aspectos 
— foi  o motivo  que  H.  Estohmo  escolheu  para 
êste  mês . 


Brasil  Açucareiro 


Agôsto — 1966 — 1 


NDTAS  E CDMENTÁRIDS 


PLANO  DO  ÁLCOOL 


SM  sessão  do  dia  28  do  mês  passado,  a Comissão 
Executiva  do  I.A. A.  aprovou  o novo  Plano  de  Defesa 
da  Produção  do  Álcool  da  safra  66/67,  estimada 
em  cerca  de  610  milhões  de  litros  (370  milhões  de 
litros  anidro  e 240  milhões  hidratado),  destinados 
ao  consumo  interno  do  Pais. 

O nôvo  Plano  — que  será  publicado  na  íntegra  em  nossa  pró- 
xima edição  — estabelece  várias  normas  reguladoras,  entre  as 
quais  o estabelecimento  de  quotas  individuais  de  entregas  de  álcool 
anidro  carburante  às  Companhias  Distribuidoras  de  Gasolina, 
num  Lotai  de  200  milhões  de  litros  para  o segundo  semestre  do 
corrente  ano,  tendo  em  vista  a quota  de  400  milhões  fixada 
pelo  Conselho  Nacional  do  Petróleo  para  o presente  exercício  de 
1966 . Trata-se  do  maior  volume  até  o momento  obtido  pelo  LA. A. 
para  a entrega  carburante,  que  contribuirá  para  a economia  de 
divisas  do  País. 

Mais  adiante,  além  de  fixar  o preço  de  aquisição  de  álcool 
pelo  I.A. A.,  pois  o preço  de  venda  é atribuição  da  SUNAB,  o 
Plano  do  Álcool  prevê  a concessão  de  financiamentos  aos  pro- 
dutores, sôbre  os  méis  estocados  e destinados  às  Destilarias 
Centrais  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool;  para  montagem  ou 
reequipamento  de  destilarias  anexas  às  usinas  de  açúcar  e de 
fábricas  que  utilizem  como  matéria  prima  de  tranformação  o 
álcool  ou  resíduos  de  sua  produção;  para  a instalação  de  tanques 
de  estocagem  de  melaço  e de  álcool  e aquisição  de  equipamentos 
necessários  ao  respectivo  transporte;  finalmente,  para  aquisição  de 
aparelhagem  destinada  ao  tratamento  das  caldas  das  destilarias. 

O nôvo  e importante  documento  autoriza  a produção  de  álcool 
direto  ou  de  mel  rico,  com  a finalidade  de  permitir  o aprovei- 
tamento de  eventuais  excedentes  de  canas,  além  dos  contigentes 
destinados  à produção  de  açúcar.  Dessa  forma,  o cálculo  é esti- 
mado em  cêrca  de  100  milhões  de  litros  a serem  produzidos  e 
destinados  à exportação,  o que  representa  em  divisas  para  o País 
aproximadamente  US$  5 milhões  (Çr$  11  bilhões,  ao  câmbio 
atual) . 
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NACIONAIS 


TÉCNICO  ITALIANO 

Encontra-se  no  Brasil  o professor  Pietro 
Guagliulmi,  entomologista  italiano  com 
experiência  no  combate  às  pragas  da 
cana-de-açúcar  e do  algodão  na  América 
Latina  e África,  notadamente  no  Egito. 
Sua  permanência  entre  nós  é resultado 
de  acordo  entre  o Instituto  do  Açúcar  e do 
Álcool  e a organização  das  Nações  Uni- 
das para  a agricultura  (FAO),  através  de 
seu  escritório  no  Brasil  e com  a Comissão 
Nacional  de  Assistência  Técnica  do  Minis- 
tério das  Relações  Exteriores.  O profes- 
sor Pietro  Guagliulmi  permanecerá,  ini- 
cialmente, nos  Estados  de  Pernambuco, 
Sergipe  e Bahia,  em  missão  com  os  técni- 
cos do  I.A.A.,  visitando  em  seguida  Rio 
de  Janeiro,  São  Paulo  e Paraná.  Em  nossa 
próxima  edição  publicaremos  reportagem 
detalhada  sôbre  a visita  do  técnico 
italiano. 

EMPRÉSTIMO 

O Ministro  do  Exterior  da  Dinamarca, 
sr.  Per  Haekkerup,  vai  oferecer  um  em- 
préstimo de  3 milhões  de  dólares  para  o 
Brasil  aplicar  no  aperfeiçoamento  e mo- 
dernização da  indústria  açucareiira. 
Haekkerup  disse  que  seu  país  tem  grande 
interêsse  no  intercâmbio  marítimo  com  o 
Brasil. 

PREÇO  MÉDIO 

O I.A.A.  fixou  em  Cr$  9.723  por  tone- 
lada o preço  médio  da  cana-de-açúcar  no 
Estado  do  Rio,  que  servirá  de  base  para 
pagamento  de  atrasados  devidos  aos  for- 
necedores, referentes  à safra  1965-66.  A 
informação  foi  transmitida  ao  Banco  do 
Brasil,  que  iniciará  o pagamento  dos  dé- 
bitos, em  operação  de  financiamento  às 
usinas. 

REFORMULAÇÃO 

A SUDENE  aprovou  plano  do  Grupo 
Executivo  de  Reformulação  da  Agroindús- 
tria Açucareira  do  Nordeste,  que  prevê 
investimentos  globais  de  448  bilhões  de 
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cruzeiros  e mais  1 milhão  e 500  mil  dóla- 
res. O plano  foi  elaborado  com  assistên- 
cia do  Instituto  Nacional  do  Desenvolvi- 
mento Agrário,  INDA,  I.A.A.  e da  USAID. 

FERTILIZANTES 

A partir  de  agosto  os  agricultores  de 
alguns  Estados  já  estarão  adquirindo  fer- 
tilizantes a prazo  não  inferior  à duração 
da  colheita  e mais  45  dias,  pagando  os 
preços  de  tabela  à vista,  sem  juros  e sem 
despesas  bancárias.  O financiamento  será 
assegurado  por  uma  rêde  de  bancos, 
apoiados  no  Banco  Central  e transfor- 
mados em  agentes  do  FUNFERTIL,  fundo 
de  estímulo  ao  uso  de  fertilizantes,  a cujas 
operações  foi  destinada  a soma  inicial  de 
dez  bilhões  de  cruzeiros.  Parece  fadado  a 
êxito  certo  o mecanismo  de  financiamento 
instituído,  pois  os  agricultores  receberão 
os  adubos  de  seus  fornecedores  tradicio- 
nais, contra  documento  negociável,  dupli- 
cata. ou  outro  título.  Com  as  facilidades 
oferecidas  à aquisição  dos  fertilizantes, 
prevê  um  incremento  substancial  do  con- 
sumo dêsse  fator  de  produção  ine- 
rente a um  dinamismo  indiscutível,  princi- 
palmente tendo-se  em  vista  o escasso  grau 
de  mecanização  da  nossa  agricultura.  Em 
paralismo,  como  espinha  dorsal  de  uma 
política  de  incentivo,  vêm  os  preços  míni- 
mos, que  êste  ano  são  fixados  antes  da 
semeadura. 

TREINAMENTO 

O programa  de  treinamento  de  pessoal 
da  lavoura  canavieira,  promovido  pelo 
I.A.A.,  foi  elogiado  pelo  sr.  Amaro  Caval- 
canti, diretor-tesoureiro  da  Confederação 
Nacional  da  Agricultura,  que  ressaltou  a 
necessidade  de  iniciativas  dessa  natureza 
para  melhoria  do  índice  de  produtividade 
agrícola. 

FESTIVAL  FOLCLÓRICO 

Ao  circular  o presente  número  de 
BRASIL  AÇUCAREIRO,  estará  sendo 
realizado  em  Curitiba,  Paraná,  o Festival 
Folclórico  Internacional.  A iniciativa  cul- 
tural é oportuna,  sem  dúvida,  conside- 
rando-se as  festividades  dêste  mês  con- 
cernentes à data  de  22  de  agosto,  quando 
é oficialmente  celebrado  o «Dia  do  Fol- 
clore». Além  dos  grupos  de  colonos  estran- 
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geiros  fixados  no  Paraná  — alemães, 
holandeses,  israelitas,  italianos,  japoneses, 
poloneses,  portugueses  e ucranianos  — 
comparecerão  delegações  dos  mais  diver- 
sos países  sul-americanos. 

CENTRO  DE  PESQUISAS 

Foi  empossada,  êste  mês,  a nova  Dire- 
toria do  Centro  de  Pesquisas  Folclóricas 
sediada  no  Rio  de  Janeiro,  que  tem  por 
finalidade  a perpetuação,  defesa  e di- 
vulgação do  folclore  brasileiro.  A Dire- 
toria do  Centro  é integrada  pelos  srs. 
Rafael  de  Carvalho  (Presidente),  Édison 

I - exportacAo 


Carneiro  (Secretário-Geral),  Zaíde  de 
Castro,  Prof.  Baptista  Siqueira  (da  Escola 
Nacional  de  Música),  Esdras  Batista,  Pe- 
dro de  Assis,  Arlindo  Silva,  Mari  Ivone 
e Jane  Amaral.  Na  oportunidade  da  posse 
foram  apresentados  números  artísticos  a 
cargo  de  grupos  folclóricos  de  capoeira, 
côco,  frevo,  candomblé,  samba  e outros. 

EXPORTAÇÃO 

A Divisão  de  Exportação  do  Instituto 
do  Açúcar  e do  Álcool,  em  seu  Boletim  de 
maio  do  corrente  ano,  divulga  os  seguin- 
tes dados: 


NO  M e s 

NA  SAFRA 

PRODUTOS 

EXPORTADOS 

QUANTIDADE 

V A 

LOA 

QU AN  T IOAOC 

V A L 

O R 

SCS  / LTS  / T.  M. 

USI 

CR» 

SCS  1 LTS  / T M 

use 

CR  * 

Açúcar 

Álcool 

Aguardente 

980  307 

3 975  490  03 

8 746  518  060 

*15  318  993 

37  463  878 
179  500 

60  718  337  06 

1 855  576  00 
58  050  30 

119  985  346  323 

3 870  135  955 
105  941  797 

(*)-  Inclusive  5 341  224  sacos  de  açúcar  demeyara  da  safra  1964/65,  no  valor  de  Us$  22  537  415,24,  Crt  ..... 
Crí  41  160  856  287  e 175  580  sácp3  de  açúcar  cristal  da  safra  19&4/65,  no  valor  de  Us$  451  572,29,  Cr$ 
II- OPERAÇÕES  CAMBIAIS  Cr$  824  117  6I0-* 


Cámblo  vendido  no  mil:  Us$  J 647  715,40  - Cr$  l6  824  749  122 
Disponibilidade  para  venda:  Usj  30  089  271,00 

III-  SACARIA  VAZIA  VENDIDA 

Período  GuanHdado(eca)  Tipo 

Ho  mê3  50  000  Juta 

" * 100  000  150  000  AlgodSo 

Ho  ano  1 000  830  Juta 

" " 1 502  038  2 502  868  Algodão 


Valor  ■ Cr* 

18  600  000 

25  950  000  44  550  000 

304  576  310 

337  692  859  642  269  169 


ESTADUAIS 


ACÔRDO  NO  I.A.A. 

Fornecedores  de  cana  e usineiros  de 
açúcar  de  São  Paulo  puzeram  fim  ao 
litígio  que  ameaçava  sèriamente  a econo- 
mia açucareira  daquele  Estado,  firmando 
um  acordo  na  sede  do  I.A.A.,  em  reunião 
presidida  pelo  Sr.  José  Maria  Nogueira  e 
com  a presença  do  Ministro  Paulo  Egydio. 
O acordo  estabelece  que  as  usinas  emiti- 
rão nota  promissória  rural  pelo  valor  do 
débito  de  aproximadamente  Cr$  35  bi- 
lhões a serem  descontadas  nos  prazos  de 


90,  120  e 150  dias,  de  maneira  que  êstes 
débitos  sejam  saldados  até  o fim  de  no- 
vembro do  corrente  ano  propiciando  a 
normalidade  da  safra  66/67.  A fórmula 
encontrada  pelo  Presidente  do  I.A.A.,  Sr. 
José  Maria  Nogueira,  e o Ministro  da 
Indústria  e Comércio,  Sr.  Paulo  Egydio, 
atendem  plenamente  os  interêsses  dos  for- 
necedores de  cana  e usineiros  paulistas, 
afastando  a ameaça  de  um  colapso  na 
produção  de  açúcar  no  Estado  bandei- 
rante. 

CONVÊNIO 

A Secretaria  da  Agricultura  acaba  de 
concluir  um  convênio  com  o I.A.A.  e a 
Associação  dos  Usineiros  do  Estado  de 
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São  Paulo,  objetivando  a concessão  de 
auxilio  financeiro  para  melhorar  os  tra- 
balhos de  investigação  agrônomica  e am- 
pliar a assistência  à nossa  lavoura  cana- 
vieira. O I.A.A.  concorrerá  com  a quota 
anual  de  cinco  milhões  de  cruzeiros,  en- 
quanto os  usineiros  paulistas  contribuirão 
com  a importância  de  dois  milhões  de  cru- 
zeiros por  ano,  cabendo  à Secretaria  da 
Agricultura  à prestação  de  assistência  téc- 
nica através  da  Estação  Experimental 
«José  Vizzioli»,  diretamente  subordinada 
ao  Instituto  Agronômico  de  Campinas. 

PROMISSÓRIAS 

O presidente  da  União  das  Associações 
dos  Fornecedores  de  Cana  do  Estado  de 
São  Paulo,  informou  «ter  alcançado  re- 
percussão das  melhores  a informação  pro- 
cedente do  setor  monetário  do  país,  auto- 
rizando a verba  de  40  bilhões  de  cru- 
zeiros para  que  o Brasil  possa  descontar 
promissórias  rurais,  emitidas  a favor  dos 
usineiros  de  açúcar  aos  canavieiros  do 
Estado.  Acrescentou  que  com  tal  processo 
as  usinas  de  açúcar  poderão  liquidar  in- 
tegralmente os  débitos  referentes  às  sa- 
fras dos  anos  1965-66  e contraídos  com  os 
plantadores  de  cana,  que  por  sua  vez, 
poderão  satisfazer  aos  pagamentos  em 
suas  cidades.  Isto  significa  um  reencaixe 
bancário  da  ordem  de  40  bilhões  de  cru- 
zeiros na  área  canavieira  paulista,  em 
favor  do  próprio  comércio  de  nosso 
interior . 

PRODUTORES 

A agência  pernambucana  do  Banco  do 
Brasil  já  iniciou  o pagamento  da  parcela 
de  exportação  de  açúcar  demerara  da  sa- 
fra 64/65  aos  produtores,  que  ascende  a 
Cr$  7 bilhões,  procedendo-se  o pagamen- 
to contra  a entrega  pelas  emprêsas  açu- 
careiras dos  comprovantes  regulamen- 
tares. Cêrca  de  70%  das  usinas  recebe- 
ram, em  um  só  dia,  a quota  a que  tinham 
direito. 

RÊDE  E AÇÚCAR 

A Rêde  Ferroviária  do  Nordeste  trans- 
portou, até  31  de  dezembro  do  ano  pas- 
sado, 3.085.600  sacos  de  açúcar,  contra 
2.609.324  em  igual  período  do  ano  ante- 
rior, segundo  informações  prestadas  pela 
Assessoria  de  Relações  Públicas  daquela 
organização  ferroviária. 


POSSE  NA  BAHIA 

A nova  diretoria  do  Sindicato  da  Indús- 
tria do  Açúcar  no  Estado  da  Bahia  tomou 
posse,  em  princípios  do  mês  que  findou, 
ficando  assim  constituida:  Presidente, 

Edgard  Cesar;  Secretário,  Octávio  Jun- 
queira Aires;  Tesoureiro,  Archimedes  Sá 
Carvalho.  Na  suplência  da  Diretoria  estão 
os  srs.  Walter  Falcão,  Raymundo  Pereira 
Magalhães  Neto  e Frederico  Bahia  Tou- 
rinho.  No  Conselho  Fiscal  foram  eleitos 
os  srs.  Hugo  Magalhães,  Adolpho  Wild- 
berger,  José  da  Costa  Falcão,  tendo  como 
suplentes  os  srs.  Renato  Novis,  Gilberto 
Farias  de  Almeida  e Caio  dos  Santos  Sea- 
bra.  Finalmente,  para  Representantes  do 
Conselho  da  Federação  das  Indústrias 
assumiram  os  srs.  Pedro  Ribeiro  Mariani 
Bittencourt,  Edgard  Cesar  e Renato  Novis. 
São  seus  suplentes  os  srs.  Archimedes  Sá 
Carvalho,  Raymundo  Pereira  Magalhães 
Neto  e Caio  dos  Santos  Seabra. 

REFINARIA 

Alagoas  ou  Pernambuco  poderá  vir  a 
ter  uma  Refinaria  de  Açúcar,  por  inicia- 
tiva do  Instiuto  do  Açúcar  e do  Álcool. 
Essa  obra  vai  depender  apenas  das  con- 
clusões a que  chegar  o Grupo  de  Traba- 
lho, do  qual  participa,  criado  para  apre- 
ciar o problema. 

COMBATE  ÀS  PRAGAS 

Foi  consignada  na  ata  de  uma  das  ses- 
sões da  Assembléia  Legislativa,  por  ini- 
ciativa do  deputado  Oliveira  Neto,  um 
voto  de  aplausos  à Comissão  de  Combate 
às  Pragas  da  Cana-deAçúcar,  face  à des- 
tacada participação  dos  seus  técnicos  na 
IX  Reunião  de  Fitossanitaristas  do  Brasil, 
realizada  no  Rio  de  Janeiro,  sob  os  auspí- 
cios do  Ministério  da  Agricultura.  Naque- 
la oportunidade,  salientou  o referido  par- 
lamentar, entre  os  demais  trabalhos  apon- 
tados, figuraram:  a)  — incidência  da 
broca  da  cana-de-açúcar  no  Estado  de 
Pernambuco,  do  agrônomo  Moacyr  de 
Azevedo  Parahyba;  b)  Resultados  percen- 
tuais de  alguns  experimentos,  visan- 
do a melhor  produção  de  variedades  de 
cana-de-açúcar,  do  agrônomo  Abdon  Pe- 
reira da  Silva;  c)  — A Cigarrinha  da 
cana-de-açúcar  em  Pernambuco,  dos  agrô- 
nomos José  Alexandre  Ribemboim  e Aluí- 
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zio  Ferreira  Baltar  Filho  e do  químico 
Djalma  Martins  Santa  Rosa.  Patenteando 
a sua  atuação,  ressaltou  ainda  o deputado 
Oliveira  Neto,  a Comissão  de  Combate  às 
Pragas  fazendo-se  presente  à IX  Reunião 
de  Fitossanitaristas  do  Brasil,  sob  a pre- 
sidência do  atual  Executor  da  Entidade 
agrônomo  Jorge  Netto  Brasil  que  ratificou 
plenamente  o conceito  de  que  desfruta. 

VARIEDADES 

Durante  sua  visita  ao  Brasil  o profes- 
sor Albert  Mangelsdorf,  chefe  da  Secção 
de  Genética  de  Cana  da  Estação  Expe- 
rimental do  Havaí,  pronunciou  conferên- 
cia sobre  o tema  «O  Problema  da  Criação 
e da  Introdução  de  Novas  Variedades» 
no  Museu  do  Açúcar,  sob  os  auspícios  do 
I.A.A.  e da  Fundação  Açucareira  do  Nor- 
deste. A conferência,  feita  em  inglês, 
tendo  como  tradutor  o agrônomo  Bento 
Dantas,  do  I.A.A.,  teve  a duração  de  45 
minutos  e foi  ilustrada  com  projeção  de 
SLIDES  e demonstrativos  gráficos,  resul- 
tando de  grande  proveito  para  o grande 
número  de  usineiros,  plantadores  de  cana, 
agrônomos  e técnicos  do  I.A.A.  presentes. 
Fizeram  parte  da  imesa  que  dirigiu  a reu- 
nião os  srs.  Antônio  Augusto  Souza  Leão, 
diretor  técnico  do  I.A.A.;  Ricardo  Pessoa 
de  Queiroz,  vice-presidente  da  Fundação 
Açucareira  do  Nordeste;  Luis  Oiticica,  di- 
retor do  Museu  do  Açúcar;  José  Adolfo 
Pessoa  de  Queiroz,  representante  da  Coo- 
perativa dos  Usineiros  de  Pernambuco. 

QUÍMICA 

Quarenta  representantes  de  todos  os 
Estados  brasileiros  reuniram-se  em  Belo 
Horizonte  no  III  Congresso  dos  Conselhei- 
ros Federais  e Regionais  de  Química, 
para  discutir,  primeiramente,  a reforma 
da  legislação  que  regula  a profissão  de 
química,  visando  a proporcionar  maiores 
garantias  ao  exercício  da  profissão,  entre 
as  quais  a adoção  de  carteira  profissio- 
nal. O prof.  Oscar  Berstrokm  Lourenço, 
do  Conselho  Federal  de  Química,  disse 
que  a maior  importância  do  atual  Con- 
gresso dos  Conselhos  Federais  e Regionais 
é «fixar  critérios  para  o exercício  da  pro- 
fissão e proteger  os  profissionais,  até 
agora  pràticamente  marginalizados,  ao 
mesmo  tempo  em  que  se  procura  despertar 


o interêsse  do  público  e das  classes  em- 
presarias para  o desenvolvimento  da  quí- 
mica em  nosso  país». 

COOPERATIVA 

Foi  empossada  a diretoria,  reeleita,  da 
Cooperativa  Central  dos  Produtores  de 
Açúcar  e Álcool  do  Estado  de  São  Paulo, 
constituída  dos  srs.  Achilles  Scatena  Si- 
mione,  presidente;  Angelo  Filipini,  vice- 
presidente;  Jorge  Wolney  Atalla,  superin- 
tendente; Gerard  Valentin,  secijetário; 
Elpídio  Marchesi,  tesoureiro;  Alcides  Bru- 
nelli,  diretor  de  abastecimento;  Roberto 
Malzoni,  diretor  de  distribuição;  e Moysés 
Fcrti,  diretor  de  exportação.  O Conse- 
lho Diretor  da  entidade,  igualmente  em- 
possado, é integrado  pelos  srs.  Camilo 
Dinucci,  Arnaldo  Ricciardi,  Paulo  Fran- 
cisco Andrade  Arantes,  Eurico  Vargueiro 
Leite,  Narciso  Ometto,  João  Luis  Guagliato 
Neto,  Menezis  Balho,  Antonio  Franceschi, 
Edgard  de  Andrade  Reis,  Raul  Coury,  Sér- 
gio Antonio  Corona  e Antonio  Carlos 
Zillo. 


INTERNACIONAIS 


IMPORTAÇÃO 

A União  Soviética  deverá  realizar  um 
total  de  importação  líquida,  de  açúcar, 
êste  ano,  da  ordem  de  2,4  milhões  de 
toneladas.  Sua  primeira  estimativa  foi  de 
1,6  milhão  de  toneladas.  Mas  os  prejuízos 
impostos  pelo  inverno  à colheita  de  beter- 
rabas determinaram  a revisão  de  seus 
números . 

MODERNIZAÇÃO 

Na  ex-Guiana  Britânica  e agora  país 
independente,  a indústria  da  cana-de- 
açúcar  adota  métodos  bem  modernos  para 
fazer  face  à concorrência  e também  apro- 
veitar ao  máximo  a produtividade  do  solo. 
Assim,  a firma  Booker  Sugar  State  Ltda., 
de  Georgetown,  Guiana,  que  controla 
grande  parte  dos  canaviais  e usinas  de 
açúcar,  está  aparelhando  com  equipa- 
mentos elétricos  todos  os  setores  do  ciclo 
produtivo,  desde  a plantação  até  o pro- 
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QUOTA 


duto  acabado.  A carga,  descarga,  moen- 
das, transporte  do  bagaço,  secagem  etc., 
tudo  isto  é acionado  à eletricidade.  O 
bagaço,  que  era  antigamente  apenas 
usado  como  combustível  ou  ração  para 
os  animais  usados  na  tração,  hoje  é apro- 
veitado industrialmente  produzindo  papel, 
tecido  e rum. 

BAGAÇO 

Fazendo  pesquisas  especiais,  a Gene- 
ral Electric  descobriu  há  algum  tempo, 
nos  Estados  Unidos,  uma  fibra  à base  de 
bagaço  de  cana  que  lhe  permitiria  redu- 
zir 30%  o preço  total  de  construção  de 
uma  casa.  Do  laboratório  da  GE  nos 
Estados  Unidos,  os  técnicos  acabaram  che- 
gando à conclusão  de  que  poderiam  cons- 
truir por  cinco  milhões  de  cruzeiros,  no 
Nordeste  brasileiro,  uma  casa  de  valor 
medio  de  30  mil  dólares  nos  Estados  Uni- 
dos, uitilizando  o bagaço  de  cana  das 
usinas  de  açúcar,  que  por  enquanto  não 
é industrializado.  A idéia  já  foi  levada 
à SUDENE,  num  projeto,  e a GE  pretende 
dar  uma  demonstração  do  seu  sistema 
construindo  a parte  social  (piscina,  escola 
igreja)  de  um  projeto  da  autarquia. 


Seguirá  brevemente  para  os  Estados 
Unidos  uma  delegação  dominicana,  com 
vistas  a obter  um  aumento  da  quota  de  ex- 
portação de  açúcar  para  àquele  pcds.  Se- 
gundo comentam:  círculos  açucareiros,  a 
República  Dominicana  pretende  obter  um 
acréscimo  da  quota  extra  de  40.867  to- 
neladas que  lhe  foi  outorgado  do  déficit 
de  4 1 5 mil  toneladas  de  Pôrto  Rico. 


ABASTECIMENTO 

O Departamento  de  Agricultura  aumen- 
tou a quota  de  importação  de  açúcar  pelos 
Estados  Unidos,  em  1966,  sendo  80.807 
toneladas  do  aumento  destinadas  aos 
países  do  Hemisfério  Ocidental.  E entre 
estes,  o Brasil  obteve  16.139  toneladas.  A 
nova  quota  é de  10.100.000  toneladas. 
O Departamento  de  Agricultura  explicou 
que  ò aumento  da  quota  de  açúcar  visa  a 
garantir  um  adequado  abastecimento,  em 
face  do  crescente  consumo  do  produto, 
durante  a próxima  temporada  de  acondi- 
cionamento e processamento  de  alimentos. 


^2 J 
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NOVAS  INSTALAÇÕES 


A reformulação  da  economia  agroaçucareira  — logo  após  a promul- 
gação da  lei  h.870  — não  poderia  dei&ar  de  vir  acompanhada  de  uma 
reforma  administrativa  no  I.A. A.  A alta  direção  da  autarquia  não  se 
descurou  do  problema  e em  todos  os  setores  a renovação  é uma  constante. 
Instalações  modernas  para  dinamização  dos  serviços.  Ago\raÀ  foi  a vez  da 
Garagem  Central  do  I.A.A.  Técnicas  atualizadas,  ao  lado  de  novos  equi- 
pamentos, compreendendo  serviço  próprio  de  oficina  mecânica,  acabam 
de  ser  inaugurados  com  a presença  do  presidente  José  Maria  Nogueira, 
que  ouve  as  explicações  do  chefe  do. Serviço  de  Veículos  — Sr.  Manuel 
Batista  Bessa  (foto  de  Clovis  Brum),  assistido  pelos  Srs.  Joaquim  Ribei- 
ro de  Souza,  João  Soares  Palmeira,  Gabriel  Pereira  de  Arnmrn  e Almir 
Francesconi. 
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OPINIÃO 


fUjftfc  UMA  fase  difícil,  em  que  o econo- 
mista  Paulo  Maciel  retirava-se  da 
direção  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  quando  ainda  a dúvida  era  a 
constante  nas  áreas  mais  importantes  da 
cúpula  agroaçucareira,  o Marechal  Cas- 
telo Branco  designou  o sr.  José  Maria  No- 
gueira para  assumir  a Presidência  do 
I.A.A. 

Em  todos  os  setores  — sem  exceção  — 
a notícia  da  indicação  do  representante 
do  Ministério  da  Fazenda  na  Comissão 
Executiva  teve  boa  acolhida.  Era  êle 
quem  poderia  representar,  a um  só  tempo, 
as  aspirações  de  todas  as  classe  que  com- 
põem a imensa  família  açucareira,  pois, 
conhecedor  dos  problemas  da  Autarquia, 
o sr.  José  Maria  Nogueira  sempre  demons- 
trou acerto  em  suas  decisões,  conforme 
atesta  sua  atuação  durante  os  dois  anos 
em  que  fêz  parte  do  colegiado  desta  Casa. 

Não  seria  demais  reafirmar,  nesta  opor- 
tunidade, suas  palavras  por  ocasião  da 
eleição  que  o elevou  à Presidência  do 
I.A.A.,  quando  disse  que  sentia  de  perto 
os  problemas  de  ambas  as  classes  da 
agroindústria  do  açúcar  e que  não  mais 
queria  ver  debates  revoltados,  mas,  sim, 
debates  amigos,  que  conduzissem  a uma 
solução  comum. 

Das  palavras,  o Presidente  José  Maria 
Nogueira  passou  para  o campo  da  ação. 
E assim,  logo  nos  primeiros  dias  de  sua 

Brasil  Açucareiro 


gestão,  promoveu  um  acordo  entre  os  for- 
necedores de  cana  e usineiros  paulistas, 
que,  além  de  atender  aos  interêsses  das 
duas  partes,  afastou  uma  ameaça  de  co- 
lapso na  produção  de  açúcar  em  São 
Paulo. 

Anteriormente,  o Presidente  do  I.A.A. 
já  havia  conciliado  outra  crise  na  área 
açucareira,  desta  vez  no  Estado  do  |Rio, 
quando  promoveu  um  convênio  que  res- 
tabelecia o pagamento  das  canas  entre- 
gues aos  usineiros,  na  saíra  65/66. 

Nota-se,  claramente,  que  as  primeiras 
providências  do  sr.  José  Maria  Nogueira 
foram  de  reconciliação,  naturalmente,  sem 
se  descurar  de  outras  matérias  importan- 
tes, a exemplo  do  nôvo  Plano  de  safra  que 
permitirá,  certamente,  a composição  de  um 
conjunto  de  medidas  que  facilitarão  no 
próximo  ano  o planejamento  de  novas  di- 
retrizes básicas  à reformulação  da  agroin- 
dústria açucareira,  tão  necessárias  à tran- 
qüilidade  de  industriais  e lavradores. 

Voltando  suas  atenções  para  os  pro- 
blemas regionais,  o sr.  José  Maria  No- 
gueira está  caminhando  na  trilha  certa, 
pois  somente  assim,  abrindo  novos  cami- 
nhos nas  regiões  açucareiras,  poderá  o 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  atentar 
com  segurança  para  os  problemas  nacio- 
nais . 

Estamos  certo  — e aqui  vai  nossa  men- 
sagem de  confiança,  de  que  o nôvo  diri- 
gente da  Autarquia,  levando  a experiência 
que  colheu  de  seus  antecessores,  condu- 
zirá a economia  agroaçucareira  para  o 
lugar  de  destaque  que  merece. 

Sylvio  Filho 
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A CANA-DE-AÇÚCAR  NO  FOLCLORE 


OMEMORADO  em  todo  o mundo 
t/Jyi  — 0 DIA  D0  FOLCLORE  — 

MlsP  instituído  no  Brasil  através  do 
Decreto  nç  56.747,  de  17  de  agos- 
to de  1965,  assinado  pelo  Presidente  da 
República,  Marechal  Humberto  de  Alencar 
Castello  Branco,  inscreve-se  no  calendário 
dos  acontecimentos  culturais  relevantes, 
exigindo  divulgação  condigna.  Torna-se 
oportuna,  sem  dúvida,  a transcrição  do  ato 
oficial  do  Govêrno  nesse  sentido: 

“Decreto  N9  56.747  — de  17  de  agosto 
de  1965. 

Institui  o dia  do  Folclore 

O Presidente  da  República,  usando  da 
atribuição  que  lhe  confere  o artigo  87  — 
inciso  I,  da  Constituição,  e 

Considerando  a importância  crescente 
dos  estudos  e das  pesquisas  do  Folclore, 
em  seus  aspectos  antropológico,  social  e 
artístico,  inclusive  como  fator  legítimo 
para  o maior  conhecimento  e mais  am- 
pla divulgação  da  cultura  popular  bra- 
sileira ; 

Considerando  que  a data  de  22  de  agos- 
to, recordando  o lançamento  pela  primeira 
vez,  em  1846,  da  palavra  Folk-Lore,  é 
consagrada  a celebrar  êsse  evento; 

Considerando  que  o Govêrno  deseja  as- 
segurar a mais  ampla  proteção  às  mani- 
festações da  criação  popular  não  só  esti- 
mulando sua  investigação  e estudo,  como 
ainda  defendendo  a sobrevivência  dos  seus 
folguedos  e artes,  como  elo  valioso  da  con- 
tinuidade tradicional  brasileira,  decreta: 

Art.  V — Será  celebrado  anualmente, 
a 22  de  agosto,  em  todo  o território  na- 
cional, o Dia  do  Folclore. 

Art.  2Q  — A Campanha  de  Defesa  do 
Folclore  Brasileiro  do  Ministério  da  Edu- 
cação e Cultura  e a Comissão  Nacional  do 


CLARIBALTE  PASSOS 


Folclore  do  Instituto  Brasileiro  de  Edu- 
cação, Ciência  e Cultura  e respectivas  en- 
tidades estaduais  deverão  comemorar  o 
Dia  do  Folclore  e associarem-se  a promo- 
ções de  iniciativa  oficial  ou  privada,  es- 
timulando ainda,  nos  estabelecimentos  de 
curso  primário,  médio  e superior,  as  cele- 
brações que  realcem  a importância  do  fol- 
clore na  formação  da  cultura  do  país. 

Art.  39  — Revogam-se  as  disposições  em 
contrário . 

Brasília,  17  de  agosto  de  1965 ; 144?  da 
Independência  e 77’  da  República. 

H.  Castello  Branco 
Flávio  Suplicy  de  Lacerda.” 

o 

No  ano  anterior,  com  o nosso  trabalho 
“FOLCLORE  É TRADIÇÃO”,  prestamos 
modesta  homenagem  à data  consagrada 
internacionalmente  abordando  as  várias 
teorias  em  tôrno  das  origens  do  têrmo  e 
seu  aparecimento,  o que  o fêz  também 
pela  primeira  vez,  a revista  inglêsa  “The 
Athenaeum”,  de  22  de  agosto  de  1846, 
num  artigo  escrito  pelo  arqueólogo  William 
John  Thoms,  sob  o pseudônimo  de  Ambro- 
se  Merton.  Aqui  focalizaremos,  porém,  in- 
teressante ângulo  do  problema  cingido  ao 
campo  da  agroindústria  canavieira  em  sua 
motivação  folclórica.  Antes,  entretanto,  é 
necessário  ressaltarmos  o acêrto  de  uma 
indicação  de  VAN  GENNEP,  quando  as- 
severa a impossibilidade  de  admitir-se 
uma  teoria  geral  do  Folk-Lore,  senão 
numerosas  teorias  e métodos  concernentes 
às  suas  múltiplas  seções. 

No  presente  comentário  não  é nossa  in- 
tenção dissecar  o atraente  tema,  desenvol- 
ver, mencionar  ou  inovar  sôbre  essas  teo- 
rias mitográficas,  históricas,  difusionistas, 
mas  penetrar  num  setor  cultural  bem  in- 
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teressante,  qual  seja  aquêle  da  cana-de- 
açúcar  ligada  à música  regional  brasileira. 

A Cana-verde,  oriunda  de  um  amplo 
grupo  de  danças  do  fandango  (baile  da 
gente  do  campo,  predominando  o toque 
arrastado  de  viola,  e de  outro  lado  o toque 
rasgado:  ao  som  da  viola,  diferentes  me- 
lodias são  cantadas  de  maneira  alternada 
com  dança  sapateada;  e que  recebem  de- 
nominações as  mais  diversas)  pertencen- 
tes ao  ciclo  das  nossas  danças  rurais. 

Oferece,  essa  modalidade  folclórica  re- 
gional, interessantes  características,  ad- 
mitindo-se como  tudo  leva  a crer,  uma 
reminiscência  da  chamada  “caninha  ver- 
de” de  Portugal.  Todavia,  difere  no  estilo, 
uma  vez  que  os  pares  de  dançarinos  pos- 
tam-se  no  salão  como  se  se  tratasse  de  uma 
quadrilha.  Dividem-se,  a seguir,  em  gru- 
de 4 (2  moças  e 2 rapazes).  Ao  som  da 
viola  e do  descante,  vão  bailando  e fechan- 
do a roda,  alguns  instantes,  enquanto  em 
outros  obedecem  a um  compasso  lento, 
escutando-se  o cantador  dizer: 

A minha  “caninha  verde,” 

A minha  “verde  caninha”, 

Pra  que  te  fazes  de  forte 
Quando  sei  que  serás  minha. 

Trá-la-lá...  trá-lá-lá  (bis) 

A minha  “caninha  verde” 

É cana  de  canavial. 

Quem  me  chama  “cana  verde,” 

Me  quer  bem,  não  me  quer  mal. 

Trá-la-lá...  trá-lá-lá  (bis) 

Eu  plantei  a cana  verde, 

Cana  verde,  não  nasceu ; 

Eu  pensei  comigo  mesmo: 

Êste  amor  agora  é meu. 

Trá-lá-lá...  trá-lá-lá  (bis). 

Depois  a dança  prossegue,  e os  cantos 
se  apresentam  cingidos  ao  motivo  da  cana- 
verde,  aparecendo  de  vez  em  quando,  um 
tema  de  bailado.  No  desenvolvimento  do  te- 
ma central  dêste  breve  estudo,  não  podería- 
mos omitir  aqui  os  poemas  bastante  ex- 
pressivos do  chamado  “Poeta  do  Açúcar” — 


ASCENÇO  FERREIRA  — a quem  tam- 
bém homenageamos  noutra  oportunidade. 
Na  sua  admirável  coletânea  — “Catimbó”, 
“Cana  Caiana”  e “Xenhenhem”,  ninguém 
melhor  do  que  êle  interpreta  os  costumes 
e tradições  da  região  nordestina.  Nos  seus 
poemas  constatamos  duas  formas  absolu- 
tamente distintas,  apesar  de  serem  ambas 
autênticas,  a exteriorizarem,  no  seu  con- 
junto, a marcante  personalidade  do  “As- 
cenção”.  De  um  lado,  a maneira  folclóri- 
ca, prêsa  à observação  e assimilação  da 
própria  alma  popular,  impregnada  de  ter- 
nura e espontâneo  humor  e que  o poeta 
mostra  em  “Toré”,  “Xangô”  e “Trem  de 
Alagoas”,  como  ainda  na  totalidade  dos 
seus  versos  da  coletânea  “CANA  CAIA- 
NA”. Em  seguida,  deparamos  com  a for- 
ma mais  pessoal,  no  seu  aspecto  intimista, 
aonde  Ascenço,  valendo-se  de  um  verso  de 
feitura  sincopada,  porém  fluido,  sem  ne- 
nhum humor  ou  pitoresco.  Ei-lo: 

“ Porque  quero  gozar  o viço  que  no  teu 

'•  lábio  estua.” 


Abaixo,  complementando  a homenagem 
de  BRASIL  AÇUCAREIRO  no  transcurso 
da  data  consagrada  ao  “Dia  do  Folclore”, 
alguns  versos  expressivos  do  poema  “Trem 
de  Alagoas” : 

“Meu  Deus ! Já  deixamos 
a praia  tão  longe . . . 

No  entanto,  avistamos 
bem  perto  outro  mar . . . 

Danou-se!  Se  move, 
se  arqueia,  faz  onda. . . 

Que  nada!  É um  partido 
Já  bom  de  cortar. . . 

— Vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende, 
vou  danado  pra  Catende, 
com  vontade  de  chegar. . . 

Cana  caiana 
cana  rôxa 
cana  fita, 

cada  qual  a mais  bonita, 
tôdas  boas  de  chupar...” 


Brasil  açucareiro 
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PUNIÇÃO  PARA  OS  PRODUTORES, 

COMERCIANTES  E TRANSPORTADORES 
CLANDESTINOS  DE  AÇÚCAR  E ÁLCOOL 

Decreto-lei  assinado  pelo  Presidente 
Castello  Branco 

Em  reunião  realizada  no  Palácio  das  Laranjeiras,  presidida  pelo 
Chefe  do  Governo  e da  qual  participaram  os  Ministros  do  Planejamento, 
Agricultura,  Indústria  e Comércio  e os  presidentes  dos  Bancos  do  Bra- 
sil e Central,  o Presidente  Castello  Branco  assinou  Decreto-lei,  referen- 
dado pelos  titulares  da  pasta  da  Justiça  e da  Indústria  e Comércio,  que 
dispõe  sôbre  a produção,  o comércio  e o transporte  clandestino  de  açúcar 
e do  álcool,  dando,  ainda,  outras  providências. 


0 DECRETO 

O texto,  na  íntegra  do  Decreto  é o se- 
guinte : 

“Considerando  que  a produção  clandes- 
tina de  açúcar  e de  álcool,  seu  transporte 
e sua  comercialização  envolvem  aspectos 
que  dizem  respeito  à segurança  nacional; 
ocasiona  a desmoralização  de  comércio  le- 
gítimo provocando  o aviltamento  do  mer- 
cado, gerando  sérios  problemas  de  natu- 
reza social,  inclusive  em  relação  aos  tra- 
balhadores agrícolas  e aos  produtores  de 
cana ; 

Considerando  que  é de  relevante  e ina- 
diável importância  a recuperação  da  eco- 
nomia da  agroindústria  açucareira,  o que 
somente  conseguirá  mediante  a normali- 
zação do  comércio  açucareiro; 

Considerando  que  as  diversas  medidas 
para  corrigir  as  irregularidades  havidas 
nesse  setor  da  economia  não  têm  propor- 
cionado resultados  eficazes  que  a conjun- 
tura atual  exige; 

Considerando  que  é imperioso  qualificar 
a produção  clandestina  de  açúcar  e de 
álcool,  seu  transporte  e sua  comercializa- 
ção dentro  do  ilícito  penal; 

Resolve  baixar  o seguinte  Decreto-lei: 

Art.  I9  — Constitui  crime: 

a)  Produzir  açúcar  acima  de  quota  au- 
torizada no  Plano  Anual  de  Safra  do  Ins- 
tituto do  Açúcar  e do  Álcool  (art.  3o,  § 59, 
da  Lei  n9  4.870,  de  1-12-1965)  ; 


b)  Produzir  açúcar  em  fábrica  clandes- 
tina, na  forma  estabelecida  nos  artigos 
20,  22  e 30  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de 
4-12-1939 ; 

c)  Dar  saída  ou  receber  açúcar  desa- 
companhando da  nota  de  remessa  ou  de 
entrega,  conforme  o disposto  na  alínea  b, 
do  art.  60  do  Decreto-lei  n9  1.831,  de 
4-12-1939 ; 

d)  Dar  saída,  transportar  ou  embarcar 
açúcar  com  inobservância  do  art.  31  e 
seus  parágrafos  e art.  33  do  Decreto-lei 
n9  1.831,  de  4-12-939; 

e)  Dar  saída  a açúcar  além  das  quotas 
mensais  de  comercialização  deferidas  às 
cooperativas  de  produtores  e usinas  não 
cooperadas,  com  inobservância  do  contin- 
gente e dos  prazos  estabelecidos  pelo  Ins- 
tittuo  do  Açúcar  e do  Álcool  (art.  51,  § 29 
da  Lei  4870)  ; . 

f)  Dar  saída  a álcool,  recebê-lo  ou 
transportá-lo,  sem  a prévia  autorização 
do  I.A.A.,  desacompanhada  da  Nota  de 
Expedição  de  Álcool,  com  infração  das  dis- 
posições constantes  dos  arts.  I9,  2%  39  e 
49,  do  decreto  n’  5998,  de  18-11-1943; 

Penas  Detenção  de  seis  (6)  meses  a 
dois  (2)  anos. 

Parágrafo  único:  Em  igual  pena  incor- 
rerá todo  aquêle  que,  de  qualquer  modo, 
concorrer  para  o crime  previsto  neste  ar- 
tigo. 

Art.  29  . — Quando  se  tratar  de  pessoa 
jurídica,  a responsabilidade  penal  incidirá 
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sôbre  o dirigente  da  emprêsa  que,  de  qual- 
quer modo,  tenha  contribuído  para  o cri- 
me capitulado  no  artigo  anterior. 

Art.  39  — O fiscal  ou  qualquer  outro 
servidor  que  facilitar,  com  infração  do 
dever  funcional,  a prática  de  qualquer  dos 
crimes  previstos  desta  Lei,  ficará  sujei- 
to à pena  cominada  no  art.  I9,  acrescida 
de  uma  terça  parte,  com  abertura  obri- 
gatória do  competente  inquérito  adminis- 
trativo. 

Art.  49  — Compete  à fiscalização  do 
Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  apurar  as 
infrações  aos  preceitos  da  legislação  açu- 
careira e alcooleira,  mediante  processo  ad- 
ministrativo fiscal,  que  terá  base  o auto 
de  infração. 

Art.  Art.  59  — Verificada  a existên- 
cia flagrante  de  delito,  o Fiscal  deverá 
prender  em  flagrante  o infrator  e condu- 
zí-lo à autoridade  policial  mais  próxima 
para  o devido  processamento  criminal,  nos 
têrmos  do  art.  301,  do  Código  de  Processo 
Penal. 

Parágrafo  único  — No  caso  de  desaca- 
to ou  resistência  à prisão,  o Fiscal  solici- 
tará o auxílio  da  autoridade  policial. 

Art.  69  — Quando,  no  curso  do  proces- 
so fiscal,  as  autoridades  administrativas 
tiverem  conhecimento  de  crime,  sob  pena 
de  responsabilidade,  remeterão  ao  Minis- 
tério Público  os  elementos  comprobató- 
rios  da  infração  penal,  para  instauração 
do  processo  criminal  cabível. 

Art.  79  — A Fiscalização  do  Açúcar  e 
do  Álcool,  sempre  que  julgar  conveniente, 
poderá  proceder  ao  exame  de  livros,  re- 
gistros, arquivos  e documentos  das  Usi- 
nas, refinarias  ou  destilarias,  seja  qual 
fôr  a sua  natureza,  bem  como,  para  ins- 
trução de  processos  administrativos  ou 
fiscais. 

§ l9  — A ação  fiscalizadora  do  Institu- 
to do  Açúcar  e do  Álcool  estender-se-á  à 
área  agrícola  das  usinas  ou  destilarias  e 
de  seus  fornecedores  de  cana,  assim  co- 
mo, aos  comerciantes  de  açúcar,  álcool  e 
aguardente  e às  firmas  fornecedoras  de 
materiais  às  usinas,  inclusive  sacarias. 

§ 29  — No  caso  de  oposições  das  pes- 
soas referidas  no  parágrafo  anterior,  os 
exames  ou  diligências  de  que  trata  êste 
artigo,  será  lavrado  auto  de  embaraço  à 
fiscalização,  podendo,  se  necessário,  haver 
requisição  de  fôrça  para  garantir  a exe- 
cução da  ação  fiscal. 

§ 39  — O disposto  no  parágrafo  anterior 
aplica-se  aos  casos  a que  se  refere  o art. 
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57  da  Lei  n9  4.870,  de  l9  de  dezembro  de 
1965. 

Art.  89  — No  exercício  de  suas  fun- 
ções, os  fiscais  do  Instituto  do  Açúcar  e 
do  Álcool  poderão  fazer-se  acompanhar  de 
funcionários  especializados,  para  o proce- 
dimento de  exames  contábeis,  perícias, 
diligências  ou  levantamentos  técnicos  que 
se  fizerem  necessários. 

Art.  99  — Os  Fiscais  do  Instituto  do 
Açúcar  e do  Álcool  deverão  coordenar  as 
suas  atividades  com  autoridades  Federais 
ou  Estaduais  e Municipais. 

Art.  109  — Os  depósitos  de  segunda-saí- 
da,  a que  se  refere  o art.  37  do  Decreto- 
Lei  n9  1 . 831,  de  4-12-939,  terão  o seu  fun- 
cionamento sujeito  à prévia  inscrição  no 
I.A.A.,  bem  como  às  normas  baixadas 
por  essa  Autarquia. 

Parágrafo  único  — Será  apreendido 
pela  fiscalização,  como  fabricação  clan- 
destina, independente  de  qualquer  indeni- 
zação do  I.A. A.,  o açúcar  encontrado  em 
depósitos  não  anexos  às  Fábricas,  cuja 
inscrição  não  haja  sido  solicitada  perma- 
nente pelo  I.A.A.,  ou  qualquer  quantidade 
do  produto  encontrado  na  fábrica  em  par- 
cela superior  ao  estoque  entre  a numera- 
ção consecutiva  do  último  saco  produzido 
e o total  das  saídas  devidamente  regis- 
tradas nos  livros  e notas  fiscais. 

Art.  II9  — O açúcar  produzido  pelas 
usinas  e refinarias  anexas  deverá  ser 
acondicionado  em  sacos  de  60  (sessenta) 
quilos,  não  sendo  permitida  outra  forma 
de  acondicionamento.  . 

Parágrafo  único  — O I.A.A.  poderá 
autorizar  o reacondicionamento  de  açúcar 
em  sacos  de  pêso  inferior  a 60  (sessenta) 
quilos  ou  a granel,  mediante  requerimento 
da  Usina,  tudo  na  forma  que  fôr  estabe- 
lecida em  Resolução  da  Comissão  Execu- 
tiva do  I.A.A. 

Art.  129  — A usina  que  fabricar  açúcar 
clandestino,  além  das  penalidades  que  a 
lei  determinar,  sofrerá  redução  da  res- 
pectiva quota  industrial  na  proporção  de 
5 (cinco)  sacos  de  açúcar  por  unidade  fa- 
bricada clandestinamente  e,  em  dôbro  no 
caso  de  reincidência. 

Parágrafo  Único  — Quando  ocorrer  a 
hipótese  prevista  na  parte  final  do  pará- 
grafo único  do  art.  49  da  Lei  n’  4.870,  de 
l9  de  dezembro  de  1965,  a redução  será 
convertida  em  multa  equivalente  a 10 
(dez),  vêzes  o valor  do  açúcar  fabricado 
clandestinamente. 

Art.  139  — As  usinas  de  açúcar  são 
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obrigadas,  a partir  da  safra  de  1968/69, 
a instalar  balança  automática  e registra- 
dora para  o :aldo  misturado  ou  o caldo 
misto  proveniente  das  moendas  e destina- 
do ao  processo  de  decantação,  concentra- 
ção ou  cozimento. 

§ 1?  — Enquanto  não  fôr  instalada  a 
balança  a que  se  refere  êste  artigo,  as 
usinas  procederão  à medidas  volumétricas 
do  caldo  e a registrará,  obrigatoriamen- 
te, em  boletim  próprio,  juntamente  com 
os  dados  da  respectiva  análise  de  brix  e 
sacarose. 

§ 29  — A falta  de  cumprimento  do  dis- 
posto neste  artigo  e no  parágrafo  ante- 
rior, sujeitará  o infrator  à multa  equiva- 
lente a dez  vêzes  o maior  salário  mínimo 
vigente  no  país  e ao  dôbro  nas  safras 
subseqüentes  até  o cumprimento  da  obri- 
gação. 

Art.  149  — Estende-se  aos  fiscais  do 
tributo  do  açúcar  e álcool  do  I.A.A.,  o di- 
reito ao  porte  de  armas,  de  que  tratam  o 
art.  140  e seu  parágrafo  único,  do  Regu- 
lamento do  Imposto  de  Consumo,  aprova- 
do pelo  Decreto  n9  56.791,  de  26-8-965. 

Art.  15’  — Revogam-se  as  disposições 
em  contrário  entrando  êste  Decreto-Lei  em 
vigor  na  data  de  sua  publicação.” 

Exposição  de  Motivos  do  Ministro 
da  Indústria  e Comércio 

O ministro  Paulo  Egydio,  da  Indústria 
e do  Comércio,  ao  apresentar  ao  Presiden- 
te o texto  do  decreto,  que  foi  posterior- 
mente  assinado,  sôbre  a produção  do  co- 
mércio e o transporte  clandestino  daque- 
les produtos,  juntou  ao  mesmo,  Exposição 
de  Motivos  sôbre  o assunto,  nos  seguintes 
têrmos : 

“Excelentíssimo  Senhor  Presidente  da 
República. 

Como  é de  pleno  conhecimento  de  Vossa 
Excelência,  encontra-se  a Agroindustrial 
Açucareira  atravessando  difícil  conjuntu- 
ra económico-financeira,  exigindo,  em 
conseqüência,  constante  atenção  dos  ór- 
gãos Governamentais. 

Fator  preponderante  das  dificuldades 
que  atravessa  êsse  setor  da  produção  na- 
cional, é o aviltamento  de  preço,  ocasio- 
nado pela  super  produção  de  açúcar  e pe- 
la gravosidade  apresentada  peío  custo  da 
produção  nacional  e o vigorante  no  mer- 
cado internacional.  Contribuindo  para  o 
aviltamento  do  preço  no  mercado  interno, 


temos,  além  das  razões  já  mencionadas,  a 
produção  do  açúcar  efetuada  além  das  co- 
tas atribuídas  às  usinas.  Esta  produção 
clandestina  de  açúcar,  deixando  de  pagar 
as  taxas  e impostos  federais,  estaduais  e 
municipais,  é ofertada  no  mercado  con- 
sumidor do  País  a preços  muito  inferiores 
ao  do  açúcar  legalmente  comercializado. 

Não  possui  o açúcar,  legalmente  produ- 
zido, condições  mínimas  para  concorrer 
com  o de  produção  clandestina,  o que  pro- 
voca ou  seu  afastamento  de  comércio,  ou 
a obrigatoriedade  do  usineiro  vendê-lo  a 
preços  aviltados,  muito  inferiores  aos  fi- 
xados pelo  Instituto  do  Açúcar  e do  Ál- 
cool. O preço  do  açúcar  é estabelecido 
pelo  I.A.A.  dentro  do  sistema  de  preço 
vertical,  tendo  como  base  o preço  da  ma- 
téria-prima, a cana. 

Vendendo  o usineiro  seu  açúcar  a pre- 
ços aviltados,  deixará  de  apurar  o “quan- 
tum”  necessário  para  efetuar  o pagamen- 
to da  cana  recebida  de  seus  fornecedores, 
criando,  assim,  sérias  dificuldades  para  o 
setor  agrícola  ligado  à produção  cana- 
vieira. 

A falta  de  pagamento  aos  canavieiros 
acarreta  dificuldades  de  difícil  solução 
para  o Govêrno,  gerando,  inclusive,  pro- 
blemas de  natureza  social,  dado  o fato  de 
muitos  dos  lavradores  serem  pequenos 
proprietários  e possuírem  reduzida  capa- 
cidade econômica. 

Situação  como  a ora  exposta  deparamos 
na  safra  recém-  finda,  cuja  tumultuação, 
ocasionada  exatamente  pelo  aviltamento 
de  preços,  criou  problemas  de  natureza 
social  em  Campos,  no  Estado  do  Rio  de 
Janeiro,  e em  Piracicaba,  Estado  de  São 
Paulo. 

Visando  sanar  a situação  criada,  foi  o 
Govêrno  Federal  obrigado  a investir  nes- 
se setor  de  nossa  economia  vultosas  ver- 
bas, muito  superiores  a de  tôda  e qual- 
quer espectativa. 

A produção  clandestina  de  açúcar  é 
efetuada  em  grande  volume,  podendo-se 
considerar  que  na  safra  1965/66,  no  Esta- 
do de  São  Paulo,  atingiu  a proporção  de 
10  a 20%  em  relação  à safra  oficial.  Des- 
taque-se  que  o açúcar  clandestino  não  t 
só  produzido  nesse  Estado,  mas  em  tôdas 
as  regiões  produtoras  do  País. 

Infrutíferas  têm  sido  tôdas  as  medidas 
adotadas  pelo  Govêrno  contra  a produção, 
a comercialização  e o transporte  dêsse 
clandestino,  pelo  que  se  torna  necessário 


a adoção  dos  dispositivos  legais  mais  efi- 
cazes, situando  a prática  dentro  do  ilícito 
penal. 

A urgência  requerida  pela  matéria, 
aconselha,  a nosso  ver,  sua  adoção  por 
Decreto-Lei,  pois  qualquer  delonga  pode- 
rá levar  a tumultuação  da  comercializa- 
ção da  safra  açucareira  que  se  inicia,  com 
danosa  e irreparáveis  conseqüências  para 
êsse  setor  da  produção  nacional. 


Tão  graves  são  os  problemas  oriundos 
do  aviltamento  de  preços  provocados  pela 
produção,  comercialização  e transporte 
clandestino,  que  a matéria  comporta  ser 
situada  como  de  Segurança  Nacional,  pelo 
que  tenho  a subida  honra  de  passar  às 
mãos  de  Vossa  Excelência  Projeto  de  De- 
creto-Lei fundamentado  no  Artigo  30  do 
Ato  Institucional  nç  2,  de  27  de  outubro 
de  1965”. 
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é o veículo  ideal  para  que  V.  S»  conheça  o 
progresso  em  curso  nas  indústrias  açucareir&s 
do  mundo. 

Com  seus  artigos  informativos  e que  convi- 
dam à reflexão,  dentro  do  mais  alto  nível  téc- 
nico, e seu  levantamento  completo  da  litera- 
tura açucareira  mundial,  tem  sido  o preferido 
dos  tecnólogos  progressistas  há  quase  um 
século. 

Em  nenhuma  outra  fonte  é possível  encontrar 
tão  ràpidamente  a informação  disponível  sô- 
bre  um  dado  assunto  açucareiro  quanto  em 
nossos  Índices  anuais,  publicados  em  todos  os 
números  de  dezembro  e compreendendo  mais 
de  4.000  entradas. 

O custo  é de  apenas  US$  5,00  por  doze  edições 
mensais,  porte  pago;  V.  S«  permite-se  não 
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THE  INTERNATIONAL  SUGAR 
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23A  Easton  Street,  High  Wycombe.  Bucks, 
Inglaterra 

Enviamos,  a pedido,  exemplares  de  amostra, 
tabela  de  preços  de  anúncios  e folheto 
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A NOVA  ERA 
DO  AÇÚCAR 

FABIO  BREVES 

tá**  AÇÚCAR  é o produto  mais  antigo  na  economia  brasileira.  Isto 
fíálkf  tem  importância  histórica.  Mas  o açúcar  é,  simultâneamente, 
um  dos  produtos  de  maior  peso  na  nossa  economia  e isto  tem 
importância  vital.  Nunca  havendo  perdido  uma  posição  rela- 
tiva e chegando,  mesmo,  a ocupar  lugar  preponderante  nas  atividades 
produtivas,  o açúcar  gerou  o ciclo  da  cana,  de  que  falam  os  histo- 
riadores e está  cheia  a literatura  e a sociologia  brasileiras.  O repositório 
de  depoimentos,  estudos  e fatos,  que  vão  desde  a expedição  de  Martim 
Afonso  entre  1530  e 1533,  introduzindo  o plantio  na  Terra  de  Vera  Cruz, 
até  à “História  do  Açúcar”  de  Edmundo  O.  Lippmann,  ou  “O  Açúcar 
nos  Primórdios  do  Brasil  Colonial”,  de  Magalhães  Coutinho,  como  dados 
históricos,  e os  anais  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool,  através  de  mil 
e um  trabalhos,  e de  sua  revista,  BRASIL  AÇUCAREIRO,  fornecem  ao 
estudioso  um  campo  quase  infinito  de  pesquisa,  a que  se  podem  somar 
os  levantamentos  folclóricos  realizados  por  eminentes  figuras,  como  Re- 
nato Azevedo,  Alberto  Lamego  Filho,  Joaquim  Ribeiro  e muitas  outras. 

O açúcar,  ou  melhor,  a cana  é,  por  assim  dizer,  toda  uma  sociologia. 
Seus  aspectos  culturais  configuram  um  tipo  de  civilização  que  terminou 
no  drama  descrito  por  José  Lins  e ainda  perdura  como  resquício  do  pas- 
sado, em  escala  assombrosa,  por  todo  o interior  nordestino.  O engenho 
e sua  sociedade  correspondente  são  um  signo  do  passado,  projetando  a 
colônia  através  da  Independência  e nos  dias  que  correm,  qual  fenômeno 
de  metempsicose,  pois  o surto  industrial  da  cana  avançou  esmagadora- 
mente sôbre  as  pequenas  unidades  fabris  das  coletividades  semifechadas 
que  éramos,  até  pouco  tempo,  condenando-as  à inanição. 

Hoje,  quando  o fenômeno  da  economia  de  massas  impõe  critérios 
gigantescos  de  produção  e aproveitamento,  e o planejamento  em  larga 
escala  domina  os  anseios  de  desenvolvimento  e equiparação  econômica 
às  superpotências  mundiais,  a questão  da  cana  entra  num  contexto  de 
produtividade,  que  é êsse  conceito  quase  mágico  da  tecnologia  sôbre  o 
problema  fundamental  da  sobrevivência.  Produtividade  é,  portanto,  o 
fator  sine  qua  das  indústrias  e a agroindústria  canavieira  não  poderia 
escapar  ao  moderno,  ao  nôvo,  ao  mais  potente. 

Assim,  o problema  da  cana  está  cifrado  em  têrmos  de  potencial: 
potencialidade  da  terra,  da  planta  escolhida,  das  usinas,  do  mercado  in- 
terno e exterior,  do  aproveitamento  dos  subprodutos.  O álcool,  de  consu- 
mo comercial  ou  carburante,  a aguardente,  para  consumo  nacional  ou 
para  exportação,  o melaço,  como  matéria-prima  de  fertilizantes,  o ba- 
gaço, como  celulose  ou  matéria-prima  industrial,  e assim  por  diante,  dão 
idéia  da  diversificação  quase  infinita  a que  está  sujeita  àquela  pequena 
leguminosa  indiana  aqui  implantada  por  Martin  Afonso  e seu  irmão, 
Pero  Lopes. 

Qual,  então,  o caminho  dêsse  milagre  qüe  tem  mais  de  quinhentos 
anos  de  sobrevivência  e se  impõe  como  solução  natural  a alguns  dos  im- 
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passes  criados  nos  projetos  de  desenvolvimento  global  do  país?  Quem 
percorra  a bibliografia  que  BRASIL  AÇUCAREIRO  publica  regular- 
mente, ou  acompanhe  apenas  a leitura  dos  trabalhos  insertos  nesta  re- 
vista, pode  aquilatar  o esforço  de  adaptação  que  vem  o Brasil  fazendo, 
para  ajustar  uma  produção,  que  é um  patrimônio  nacional,  às  novas 
exigências  e dinâmicas  do  mercado. 

A nova  lei  do  açúcar,  conferindo  recursos  ao  I.A.A.,  para  planejar 
e gerar  a instalação  de  unidades  integralizadoras  da  indústria  agro-ca- 
navieira,  oferece  meios  notáveis,  neste  sentido.  Em  primeiro  lugar,  por- 
que reconhece  que  a economia  de  escala,  no  setor  açucareiro  e derivado, 
é o único  critério  adequado,  modemamente.  Em  segundo  lugar,  porque 
abre  perspectivas  notáveis  à criação  de  centros  de  estudos  e pesquisas 
e formação  de  mão-de-obra  especializada,  dentro  dessa  escala  gigantesca 
a que  a economia  de  massas  obriga;  por  fim,  porque  confere  autonomia 
à iniciativa  privada  para  que  adote  os  critérios  de  administração  mais 
convenientes  à boa  produtividade  dos  investimentos  realizados. 

Não  há  dúvida,  a economia  do  açúcar  e da  cana  entra  numa  nova 
era,  maior,  mais  larga,  mais  promissora  e socialmente  mais  justa.  As 
novas  gerações  saberão  avaliar  os  esforços  atuais,  se  delas  formos  dignos. 
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DADOS  EXPERIMENTAIS  SÔBRE  EMPRÊGO 
DE  PENICILINA  NA  PRODUÇÃO  DE  ÁLCOOL 
EM  ESCALA  INDUSTRIAL  NO  NORDESTE 

EUGÊNIO  AQUARONE  J.  BRITTO  P.  PASSOS  RENATO  BARUFFALDI 

Comparou-se , durante  toda  uma  safra  no  nordeste  do  Brasil , em 
escala  industriai com  dornas  de  75 . 000  litros , três  processos  de 
desinfecção  de  mosto  para  produção  de  álcool.  A comparação  foi 
feita  entre  o processo  clássico  com  ácido  sulfúrico  e dois  proces- 
sos atuais  usando  penicilina. 

Verificou-se  a vantagem  do  uso  de  penicilina  G potássica,  prin- 
cipalmente quando  em  todo  processo  fermentativo , na  concen- 
tração de  500  U/ litro. 


INTRODUÇÃO 

Torna-se  cada  vez  mais  generalizado  o 
emprêgo  de  antibióticos  no  campo  não  te- 
rapêutico, principalmente  na  tecnologia 
dos  alimentos  e para  proteger  fermenta- 
ções com  fabricações  de  substâncias. 

No  primeiro  caso,  as  experiências  têm 
sido  efetuadas  em  alimentos  frescos  (co- 
mo leite,  peixe,  carne,  verduras  etc. ) e ali- 
mentos enlatados  (ervilhas,  suco  de  to- 
mate, caviar  etc),  passando  pelas  conser- 
vas alimentícias  (néctares,  frutas  em  cal- 
da, doces  tipo  pasta  etc.)  e pelos  alimen- 
tos fermentados  (cerveja,  vinho,  aguar- 
dentes, queijos  etc.). 

No  que  concerne  à desinfecção  de  fer- 
mentações, há  na  literatura  exemplos  re- 
lacionados com  quase  tôdas  elas. 

Em  virtude  dêste  vasto  campo  de  aplica- 
ção, há  menos  de  dez  amos,  nos  Estados 
Unidos,  já  se  estimava  para  futuro  próxi- 
mo um  uso  de  nada  menos  de  90%  da  pro- 
dução de  antibióticos  fora  da  terapêutica. 
Em  1963  êsse  país  produziu  21,0  x 105  qui- 
los de  antibióticos  para  uso  terapêutico 
(humano  e animal)  e 12,5  x 105  quilos  pa- 
ra uso  não  terapêutico  (18) . 

Êsse  processo  de  desinfecção  porém  tem 
sido  usado  mais  amplamente  na  fermenta- 
ção alcoólica. 


Os  trabalhos  de  pesquisa  efetuados  so- 
bre o assunto  na  zona  sul  do  Brasil,  inclu- 
sive em  escala  industrial  (3,  4,  5,  6,  8,  9, 
10,  11  e 19),  têm  sido  mencionados  ehi  di- 
versas obras  especializadas  (1,  2,  12, 15,  16 
e 17) , inclusive  no  referente  ao  uso  na  fa- 
bricação de  aguardente  (21) . 

A extensão  territorial  do  Brasil  faz  com 
que  os  dois  principais  centros  produtores 
de  derivados  da  cana  estejam  situados  em 
climas  bastante  diferentes,  o nordestino 
na  zona  equatorial  e o do  sul  nas  zonas 
temperada  e tropical,  tanto  que  a safra 
nestas  duas  regiões  se  dá  em  épocas  dis- 
tintas. Sendo  bastante  conhecido  em  tec- 
nologia o papel  que  pode,  no  processamen- 
to, ter  o clima  do  local  em  que  está  situada 
a indústria,  torna-se  compreensível  quanto 
pode  pesar  êsse  fator. 

Nas  indústrias  bioquímicas,  como  as  fer- 
mentativas,  essa  influência,  em  virtude  de 
pressão  e temperatura  atnbiemtes,  umida- 
de relativa  do  local,  tipo  de  água  de  abaste- 
cimento, pode  chegar  a ser  muito  impor- 
tante . 

Na  indústria  do  álcool  por  fermentação, 
scmam-se  ainda  outros  fatores:  limpeza 
dos  aparelhos,  contaminação  do  ar  ambien- 
te, tipo  de  inoculante,  processo  de  fabrica- 
ção, contaminação  do  melaço  e até  raça  de 
cana  de  onde  se  originou  êsse  melaço . 
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Pela  grande  vantagem  que  traz  às  in- 
dústrias de  álcool  e de  bebidas  destiladas, 
o uso  de  antibióticos  (quase  que  exclusiva- 
mente a penicilina,  devido  ao  preço)  como 
desinfetantes  em  fermentações  alcoólicas 
industriais  já  é rotineiro  no  sul  do  Brasil, 
principalmente  nos  Estados  de  São  Pau- 
lo, Rio  de  Janeiro,  Paraná,  Santa  Catarina 
e Minas  Gerais. 

Êste  trabalho  tem  a finalidade  de  trazer 
dados  obtidos  em  escala  industrial,  compa- 
rando-se o processo  ininterruptamente  de 
11  de  agosto  de  1965  a 15  de  janeiro  de 
1966,  em  fábrica  do  nordeste  (Usina  Ca- 
tende  S/A.,  de  Pernambuco). 

MATERIAL  E MÉTODOS 

Trabalhou-se  com  melaço  de  concentra- 
ção de  açúcares  redutores  totais  de  57,3%, 
variando  entre  58,0  e 56,2%.  Êsse  melaço 
tinha  em  média  53,7  ± 0,1%  de  açúcares 
fermentescíveis . 

A fermentação  foi  efetuada  durante  to- 
da a safra  do  nordeste  (2o  semestre),  pelo 
método  clássico  (20)  em  dornas  fechadas 
com  capacidade  de  75.000  litros. 

Usou-se,  nos  casos  indicados,  penicili- 


na G potássica  (Squibb  Indústria  Química 
S.A.)  com  a concentração  de  1580  U/mg. 

A concentração  alcoólica  foi  determina- 
da por  destilação  (7  e 13) ; cs  açúcares  pe- 
los métodos  habituais  (14) . 

PARTE  EXPERIMENTAL 

O mosto  foi  preparado  diluindo  o mela- 
ço até  um  brix  inicial  (20°C)  de  20  a 22 
graus  (ver  tabela  I),  acertando-se  o pH  a 
4,5  com  ácido  sulfúrico  e adicionando,  co- 
mo nutrientes,  sulfato  de  amónio  e super- 
fosfato  de  cálcio. 

O tempo  de  safra  foi  dividido  em  10  pe- 
ríodos de  cerca  de  15  dias  cada  um  e,  nes- 
ses períodos,  ao  acaso,  usou-se  para  prote- 
ger de  microrganismos  indesejáveis  o mos- 
to em  fermentação: 

a)  penicilina  G potássica  em  todo  o pro- 
cesso na  concentração  média  de  519  U/li- 
tro de  mosto,  durante  três  períodos,  num 
total  de  51  dias  ou,  b)  penicilina  G potás- 
sica só  na  pré-fermentação,  na  concentra- 
ção média  de  1.048  U/litro  de  mosto,  du- 
rante 4 períodos,  num  total  de  62  dias ; ou 
c)  ácido  sulfúrico,  na  concentração  média 
de  0,16  g/litro  de  mosto,  durante  3 perío- 
dos, num  total  de  45  dias . 


O -Com  penicilina  em  todo  o 
processo 

9— Com  penicilina  so  na  pre- 


GRÁFICO  1 Relação  entre  quantidade  de  álcool  e processos  usados. 
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RESULTADOS 


DISCUSSÃO 


Na  tabela  II  estão  colocados  os  dados 
que  permitiram  calcular  a porcentagem  de 
rendimento  em  álcool  em  cada  caso,  de 
acordo  com  a equação  teórica  de  Gay- 
Lussac. 

No  gráfico  1 e na  tabela  III  pode-se  ob- 
servar a relação  entre  as  quantidades  obti- 
das de  álcool  através  dos  diversos  períodos, 
usando  cada  um  dos  processos  indicados 
neste  trabalho. 

A tabela  IV  traz  as  porcentagens  de  açú- 
cares que  ficaram  sem  fermentar  no  final 
do  processo  fermentativo,  com  as  médias 
por  período. 

Nesse  trabalho  experimental  foram  fer- 
mentados 111.535.080  litros  de  mosto  que 
produziram  8 . 150 . 985  litros  de  álcool  (cal- 
culados em  álcool  absoluto  a 15°C) . 


CONSIDERAÇÕES  ECONÔMICAS 

Estudando-se  o trabalho  sob  o ponto  de 
vista  econômico  foi  construída  a tabela  V. 

As  despesas  desta  tabela  foram  calcula- 
das fazendo-se  a média  aritmética  das  des- 
pesas tidas  com  os  desinfetantes  nos  vários 
períodos . 

O aumento  percentual  da  eficiência  foi 
calculado  tomando-se  como  referência  base 
a eficiência  do  processo  quando  se  usou  o 
ácido  sulfúrico,  para  relacioná-lo  com  as 
outras . 

O cálculo  da  quantia  arrecadada  foi  rea- 
lizado tomando  por  base  o preço  do  litro  de 
álcool  absoluto  como  sendo  igual  a Cr$  110. 

De  acordo  com  as  diferentes  eficiências 
encontradas,  para  cada  litro  de  álcool  ab- 
soluto obtido  usando-se  ácido  sulfúrico,  te- 
remos nos  demais  processos,  quantidades 
diferentes  de  álcool  (3*  coluna  desta  tabe- 
la) . Com  isso  fêz-se  também  uma  corre- 
ção de  despesas,  calculando-as  em  relação 
a êsses  volumes  diferentes. 

Na  4®  coluna,  para  transformar  concei- 
tos abstratos  de  receitas  obtidas  e despe- 
sas havidas  em  imagens  mentalmente 
reais,  anulou-se  receita  e despesa  do  pro- 
cesso que  menos  trouxe  arrecadação;  com 
isso  ficou  facilitada  a comparação  dos  re- 
sultados. 

O saldo  corresponde  à quantia  arrecada- 
da subtraída  da  despesa  média  por  proces- 
so, corrigida. 


No  presente  trabalho  comparou-se,  em 
escala  industrial,  durante  todo  um  período 
de  safra  do  norte,  três  maneiras  para  de- 
sinfetar o mosto  da  fermentação  alcoólica, 
a fim  de  reduzir  o número  de  contaminam- 
tes  e com  isso  aumentar  o aproveitamento 
dos  açúcares  fermentescíveis  pela  levedura 
e,  conseqüentemente,  o rendimento  em  ál- 
cool do  processo. 

Usou-se : penicilina  G potássica 
(Squibb)  ma  fermentação  e pré-fermenta- 
ção; o mesmo  antibiótico,  somente  na  pré- 
fermentação  ou  ácido  sulfúrico. 

Com  os  dados  analíticos  das  tabelas  I e 
II  foi  possível  calcular  a eficiência  segundo 
a equação  teórica  de  Gay-Lussac  em  todos 
os  casos,  sendo  que  se  deve  ressaltar  o nú- 
mero de  vêzes  em  que  os  tipos  de  desinfec- 
ção foram  repetidos  (3  a 4)  e os  dias  em 
que  durou  cada  um  dêsses  períodos. 

Com  os  números  da  tabela  III  foi  cons- 
truído o gráfico  1 que  evidencia  a ação  be- 
néfica da  penicilina  sobre  o ácido  sulfú- 
rico no  rendimento  da  fermentação.  Obser- 
va-se ainda  (tabela  III  e gráfico  1)  que 
quando  a penicilina  foi  colocada  na  fer- 
mentação e pré-fermentação  houve  uma 
maior  eficiência  do  que  quando  ela  foi  adi- 
cionada somente  na  pré-fermentação ; em- 
bora nesse  último  caso  a concentração  do 
antibiótico  tenha  sido  dupla. 

Ainda  com  referência  a essa  diferen- 
ça entre  os  processos,  verifica-se  que  ela  é 
relativamente  pequena  entre  os  métodos 
com  antibióticos  mas  é bastante  maior  en- 
tre êstes  e aquêle  que  usa  ácido  sulfúrico. 
A diferença  máxima  das  médias  foi  de 
3,06%  o que  significa,  por  exemplo,  que 
para  200  milhões  de  litros  de  álcool  produ- 
zidos pode-se  chegar  a um  aumento  de 
mais  de  6 milhões  de  litros. 

Todas  essas  considerações  confirmam 
outros  trabalhos  já  referidos  e efetuados 
no  sul  do  país,  embora  nessa  região  a con- 
centração ideal  de  penicilina  mostrou  ser 
a de  1 . 000  unidades  por  litro  de  mosto,  em 
escala  industrial. 

A tabela  IV  é também  bastante  expres- 
siva em  seus  números:  usando-se  penicili- 
na em  todo  o processo  ou  somente  na  pré- 
fermentação,  a quantidade  de  açúcares  que 
ficou  sem  fermentar  mo  «vinho»  é menor 
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(mais  de  15%)  em  relação  ao  processo  com 
ácido  sulfúrico. 

Em  primeiro  lugar,  explica-se  que  a 
penicilina  tenha  mostrado  ação  superior 
quando  adicionada  em  todo  o processo  pois 
o que  neste  caso  se  desinfetou  foi  o mosto 
em  sua  totalidade,  mosto  êste  que  provém 
de  melaços,  como  regra,  altamente  conta- 
minados por  microrganismos  muito  preju- 
diciais à normal  fermentação  alcoólica. 
Mas  a quantidade  (mesmo  maior)  de  anti- 
biótico colocada  somente  nos  pré-fermen- 
tadores  serviu  para  tomar  conveniente- 
mente «asséptica»  aquela  pequena  porção 
de  mosto  e facilitar  o trabalho  das  levedu- 
ras nas  fases  reprodutiva  e inicial  da  fer- 
mentação, sendo  porém  insuficiente  para 
manter  «limpo»  todo  o mosto  em  fermen- 
tação nas  grandes  dornas. 

O ácido  sulfúrico,  por  sua  vez,  confir- 
mando os  trabalhos  anteriores  (9  e 10) 
apresentou  ação  inferior  à da  penicilina.  É 
também,  como  se  sabe,  perigoso  para  a 
mão  de  obra  e corrosivo  para  a apare- 
lhagem . 

Como  se  observa  na  tabela  V,  pode-se 
afirmar  ainda  que  os  processos  que  usam 
penicilina  são  mais  econômicos  que  o 
outro,  pois  embora  dêem  uma  despesa  li- 
geiramente maior,  provocam,  em  compen- 
sação, um  rendimento  mais  alto  e portan- 
to uma  arrecadação  final  superior.  A co- 
luna 4 ilustra  bem  êsse  fato. 

Êste  trabalho,  ratificando  portanto  a 
eficácia  do  processo  de  desinfecção  por 
antibióticos,  mostra  que  também  em  uma 
região  de  clima  e condições  tão  diversos 
como  é a equatorial  brasileira  êle  tem  êxi- 
to. A importância  dêsse  fato  é óbvia  quan- 
do se  pensa  o que  representa  em  importân- 
cia económico-industrial  a região  nordesti- 
na para  a produção  deste  importante  sub- 
produto do  fabrico  do  açúcar  que  é o ál- 
cool e também  das  diversas  bebidas  desti- 
ladas, principalmente  daquelas  originárias 
de  cana. 

CONCLUSÕES 

1)  O emprêgo  de  penicilina  G potássica 
mostrou-se  superior  ao  de  ácido  sulfúrico 
como  desinfetante  na  fabricação  de  álcool 
por  fermentação  em  escala  industrial  no 
norte  do  país. 

2)  A penicilina  G potássica  nessa  fer- 
mentação foi  de  maior  valia  quando  usada 
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no  decorrer  de  todo  o processo,  na  concen- 
tração de  cêrca  de  500  u/litro  do  que  quan- 
do usada  somente  na  pré-fermentação,  em 
concentrações  de  cêrca  de  1.000  U/litro. 

3)  A utilização  do  antibiótico  por  tempo 
prolongado  (113  dias)  não  provocou  ne- 
nhuma alteração  no  processo  fermentativo. 

4)  Quando  se  usou  penicilina  (em  todo 
o processo)  a eficiência  foi  de  85,3%  e 

quando  se  usou  ácido  sulfúrico  foi  de 

82,2%. 

5)  O uso  de  penicilina  durante  a fermen- 
tação alcoólica  reduziu  no  mosto  final,  de 
mais  de  15%  os  açúcares  que  permanece- 
ram sem  fermentar. 

6)  Comparando-se  a despesa  com  os  de- 
sinfetantes e o aumento  de  eficiência  que 
êles  trouxeram,  verifica-se  uma  economia 
muito  maior  com  o emprêgo  da  penicilina, 
principalmente  quando  usada  em  todo  o 
processo.  Êsse  aumento  de  eficiência  em 
relação  com  o uso  do  ácido  sulfúrico  foi  de 
mais  de  3%  neste  último  caso  e de  mais  de 
2%  com  o antibiótico  na  pré-fermentação. 

H»  4*  H5 

SUMARY 

The  use  of  antibiotics  becomes  each  ti- 
me more  frequent  in  the  non-therapeutical 
field,  chiefly  in  food  technology  and  to 
protect  fermentation  in  the  manufacture 
of  substances. 

Considering  this  large  use,  less  thán  ten 
years  ago,  in  the  United  States,  it  was  al- 
ready  being  estimated  that  about  90%  of 
the  total  production  of  antibiotics  would 
be  used,  in  a few  years,  in  other  applica- 
tions  than  therapeutics . 

In  1963,  that  country  produced  21.0  x 
105  Kg  of  antibiotics  for  therapeutic  use 
(human  and  animal)  and  12.5  x 105  Kg 
for  non-therapeutic  use. 

This  disinfection  prccedure  however  has 
been  more  used  in  the  alcoholic  fermenta- 
tion. 

The  Brazilian  territorial  extent  makes 
that  the  two  main  sugar  cane  derivatives 
producers  be  placed  in  quite  different  cli- 
mates:  the  northeastem  in  the  equatorial 
zone  and  the  Southern,  in  the  tropical  and 
temperate  zones. 

So  much  that  the  harvest  in  these  two 
regicns  is  made  in  different  time. 
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Being  well  known  in  technology  the  im- 
portant  role  represented  by  the  local  cli- 
mate  where  the  industry  is  placed,  it  beco- 
mes  obvious  the  importance  of  this  fact. 

This  work  has  the  purpose  of  showing 
the  details  obtained  in  industrial  plant 
comparing  the  process  uninterruptedly 
during  an  entire  period  of  the  northem 
harvest  (from  August  11,  1965  to  January 
15.  1966)  in  a factory  im  the  northeastern 
(Usina  Catende  S/A.,  Pernambuco). 

The  mashes  were  prepared  by  diluting 
the  molasses  till  the  initial  brix  (at  20°C) 
of  20  — 22  degrees  (see  table  I)  adjusting 
the  pH  to  4.5  with  sulphüric  acid  and 
adding  ammonium  sulphate  and  calcium 
superphosphate  as  nutrients. 

The  harvest  time  was  divided  into  10 
periods  of  about  15  days  each  and  in  these 
penods  by  chance,  it  was  used,  in  order  to 
reduce  the  number  of  contaminators  and 
consequently  the  utilizations  of  the  fer- 
mentative  sugar  by  the  yeast  and  the  in- 
come  in  alcohol  of  the  process : 

a)  G potassic  penicillim  (Squibb)  in  the 
whole  process  at  an  average  concentration 
of  519  U/liter  of  mash,  during  3 periods 
completing  51  days;  or 

b)  G potassic  penicillin  (Squibb)  only 
in  the  pre  fermentation  at  the  average 
concentration  of  1.048  U/liter  of  mash  du- 
ring 4 periods  completing  62  days ; or 

c)  Sulphuric  acid,  at  the  average  con- 
centration of  0.16  g/li  ter  of  mash,  during 
3 periods  completing  45  days. 

The  fermentation  process  was  carried 
out,  during  all  the  northern  harvest,  by 
the  sucessive  seeding-back  process  in  clo- 
sed  75.000  liters  fermentors. 

In  this  experimental  work  were  fermen- 
ted  111.533,750  liters  of  mash  that  pro- 
duced  8,150,886  of  alcohol  (calculated  in 
absolute  alcohol  at  15°C)  . 

Using  the  analytical  data  of  the  tables 
I and  II,  it  was  possible  to  calculate  the 
efficiency  through  the  theorical  equation 
of  Gay-Lussac  in  every  cases,  considering 
that  it  must  be  made  evident  the  number 
of  times  which  the  different  tipes  of  disin- 
fection  were  repeated  (3  to  4)  and  how 
many  days  did  each  of  these  periods 
lasted . 

With  the  results  on  table  III  it  was  made 
the  figure  1 that  shows  the  superior  action 
of  penicillin  in  relation  with  sulphuric  acid 
in  the  income  of  the  fermentation . 


It  must  be  remarked  (table  III  and  fi- 
gure 1)  that  when  the  penicillin  was  used 
in  the  fermentation  and  pre  fermentation, 
it  was  observed  a greater  efficiency  that 
when  it  was  added  only  in  the  pre  fermen- 
tation, though  in  this  latter  the  antibio- 
tic  concentration  was  doubled. 

Still  referring  to  this  difference  of  pro- 
cedures,  it  cam  be  observed  that  it  is  little 
between  the  metods  with  antibiotics  but 
is  much  greater  between  these  and  that 
method  using  sulphuric  acid. 

The  averages  maximum  differences 
were  3.06%  what  tneans,  for  example, 
that  for  each  200  millions  of  liters  of 
produced  alcohol  it  may  be  reached  an  in- 
creasing  of  more  than  6 millions  liters. 

All  these  consideration  confirms  other 
works  already  referred  and  made  in  the 
south  of  the  country. 

Table  IV  has  also  a very  expressive  re- 
sults: using  penicillin  during  the  whole 
process  or  only  in  the  pre  fermentation, 
the  amount  of  non-fermented  remaining 
sugar  in  the  beer  is  smaller  (about  15%) 
than  in  the  process  using  sulphuric  acid. 

In  conclusion: 

1)  The  use  of  G potassic  penicillin  is  su- 
perior to  that  of  sulphuric  acid  as  disinfec- 
tant  in  the  production  of  alcohol  by  fer- 
mentation, on  industrial  plant,  in  the 
North  of  this  country. 

2)  The  G potassic  penicillin  in  the  fer- 
mentation was  of  greater  value  when  used 
in  the  whole  courses  of  the  process,  in  the 
concentration  of  about  500  U/liter  than 
when  used  only  in  the  pre-fermentation  in 
concentrations  of  about  1.000  U/liter. 

3)  The  use  of  the  antibiotic  for  extended 
period  (113  days)  has  not  caused  any 
change  in  the  fermentative  process. 

4)  When  it  wras  used  penicillin  (the 
whole  process)  the  efficiency  has  been  of 
85,3%  and  when  it  was  used  sulphuric  acid 
it  has  been  82,2% . 

5)  The  use  of  penicillin  during  the  alco- 
holic  fermentation  reduced  the  sugars 
which  remained  without  fermenting  in  the 
final  mash  of  more  than  15%. 

6)  By  comparison  of  the  expenses  due 
to  the  desinfectants  and  the  increasing  of 
effiency  relative  to  their  action,  it  was 
observed  a higher  economy  employing  pe- 
nicillin specially  when  it  was  used  in  the 
entire  process  (table  V) . This  increase  of 
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efficiency  related  with  the  use  of  sulphu- 
ric  acid  was  higher  than  3%  in  this  last 
case  and  mire  than  2%  with  the  antibiotic 
used  in  the  pre  f ermentation . 
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VISITE  O MUSEU  DO  AÇÚCAR 


O Museu  do  Açúcar  do  Instituto  do  Açúcar  e do  Álcool  instituiu 
um  concurso  no  meio  estudantil  denominado  Visite  o Museu  do 
Açúcar.  No  presente  número , BRASIL  AÇUCAREIRO  publica 
o trabalho  do  universitário  Sebastião  Jorge  Jatobá  Bezerra  dos 
Santos , premiado  em  piimeiro  lugar. 


NOTA  EXPLICATIVA 

Seria  impossível  discernir,  num  peque- 
no trabalho,,  o pluralismo  de  manifestações 
da  Civilização  do  Açúcar,  que  o Museu  nos 
apresenta. 

Procuramos  na  medida  do  possível  e no 
limite  máximo  de  nossa  capacidade  inse- 
rir os  objetos,  quadros,  gravuras,  retratos, 
medalhas,  etc.  no  contexto  histórico-sócio- 
econômico  em  que  existiram. 

Sem  hiperbolizar,  porém,  procurando  a 
realidade,  dispuzemo-nos  a não  especificar 
ou  citar  todos  os  componentes  do  Museu, 
mas,  motivar  o possível  leitor  do  trabalho 
a reconhecer  a importância  da  visita  ao 
Museu ; inspirado  e haurido  nas  fontes  vi- 
vas da  Civilização  do  Açúcar.  Procuramos 
mostrar  a necessidade  ou  imperativo  pa- 
triótico, que  tem  o cidadão,  de  conhecer  o 
nosso  passado  histórico,  o nascimento  de 
nossa  formação  econômica  e social  e a im- 
portância que  teve  a cultura  da  Cana  de 
Açúcar  na  formação  dos  nossos  costumes, 
da  nossa  família  e do  nosso  povo. 

Para  realizar  o nosso  trabalho,  consul- 
tamos uma  pequena  bibliografia  citada 
na  última  página,  que  pudesse  oferecer, 
através  de  renomados  sociólogos,  histo- 
riadores, economistas  etc.  as  necessárias 
informações,  no  sentido  de  realizarmos  um 
trabalho,  pequeno  mas  autêntico  em  sua 
redação  e conclusões. 

Outrossim,  agradecemos  à Diretoria  do 
Museu,  a oportunidade,  com  especial  de- 
ferência, que  tivemos  de  visitar  a tercei- 
ra exposição  — ainda  não  aberta  ao  pú- 
blico — e que  propocionou  um  desenvol- 
vimento mais  amplo  de  nossa  dissertação. 

Testemunhamos  o nosso  enriquecimento 
cultural  e o incentivo  dado  ao  conheci- 


mento pleno  da  nossa  História  Social  e 
Econômica. 

I — INTRODUÇÃO 

Feliz  iniciativa  do  Instituto  do  Açúcar 
e do  Álcool,  o Museu  do  Açúcar,  um  dos 
mais  bem  organizados  do  país,  oferece  ao 
visitante  um  espetáculo  grandioso,  quer 
pela  sua  exposição  dos  valores  sociológicos 
da  civilização  do  açúcar,  hoje  tão  esqueci- 
dos pelo  nosso  povo,  quer  pela  exposição 
de  medalhas  holandesas  (1594-1658)  e da 
técnica  de  produção  que  representam  res- 
pectivamente um  momento  histórico  de 
heroísmos  e lutas,  vividos  em  solo  e mar 
pátrios  e estrangeiros  e o caminho  Econô- 
mico percorrido  pelo  Brasil  desde  o século 
XVI,  com  os  Engenhos  primitivos  e rús- 
ticos, até  o século  XX,  com  as  modernas 
Usinas  e Destilarias. 

Em  magnífico  edifício,  com  Painel  ex- 
terior alusivo  à Cana,  de  Brennand,  três 
salas  de  exposição  maravilhosamente  ata- 
petadas  e estèticamente  iluminadas,  Mu- 
seologia,  Auditório,  Biblioteca  e demais 
dependências,  dispondo  de  instalações  de 
ar  condicionado,  o visitante  sente-se  dis- 
posto a percorrer  os  seus  salões  e verifi- 
car os  objetos  nêles  expostos  e que  repre- 
sentam uma  civilização  que  condicionou 
em  muito  a formação  da  Unidade  Nacio- 
nal, da  família  brasileira  e que  represen- 
tam um  ciclo  Econômico  de  riquezas  imen- 
sas para  a Metrópole  e para  o tipo  social 
mais  característico  dessa  civilização : o Se- 
nhor-de-Engenho. 

A História  passada  de  um  país  em  mui- 
to influencia  as  condições  sociais,  econô- 
micas, políticas  e culturais  dêste  país  em 
épocas  futuras.  Cada  pernambucano,  cada 
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nordestino,  possui  em  seu  Sêr  um  pouco 
dos  costumes  sociais  e mesmo  econômicos 
infligidos  pela  cultura  da  Cana-de-Açúcar 
nesta  região  do  país,  desde  o século  XVI. 
As  influências  marcantes  do  Açúcar  na 
vida  social  e econômica  do  Nordeste,  trans- 
formaram a paisagem,  a família,  o homem 
e os  costumes.  Seria  impossível  o estudo 
da  História  do  Nordeste  e mesmo  do  Bra- 
sil sem  o estudo  do  Açúcar  e de  suas  in- 
fluências, na  formação  da  nossa  naciona- 
lidade. Por  isto  não  podemos  nos  omitir 
de  conhecer  uma  civilização,  a quem  de- 
vemos muito  do  que  temos  hoje. 

Uma  visita  ao  Museu  do  Açúcar  repre- 
senta uma  visita  ao  passado  do  Brasil, 
passado  quase  esquecido  e desprezado, 
mas  que  na  realidade  retrata  indubitavel- 
mente uma  das  grandes  páginas  da  nossa 
História. 

II  — O AÇÚCAR 

Artigo  de  luxo  nas  Cortes  Européias  da 
Idade  Média,  o Açúcar  era  presente  de 
elevada  estima,  verdadeiramente  régio. 
Desde  o século  X,  conhecem-se  plantações 
de  Cana-de-Açúcar  na  Sicília,  onde  fôra 
introduzida  pelos  Árabes,  estendendo-se 
depois  por  êstes  a Síria  e ao  Egito.  O co- 
mércio das  cidades  italianas  do  Mediter- 
râneo com  o Oriente  trouxe  muitas  espe- 
ciarias e produtos  exóticos,  para  a Euro- 
pa, e entre  êstes  o Açúcar.  Logo,  desde 
muito  que  a Cana  de  Açúcar  era  conheci- 
da no  Velho  Mundo  — Gilberto  Freyre 
cita  os  Mouros  como  os  que  desenvolve- 
ram, a cultura  da  Cana  Mélica  diretamen- 
te da  Península  Ibérica. 

Portugal  procurou  então  descobrir  um 
caminho  mais  fácil  e econômico  para  che- 
gar ao  Oriente,  e assim  liderar  todo  o co- 
mércio Europeu. 

E o conseguiu. 

Vasco  da  Gama  desembarcou  em  Cali- 
cut,  de  onde  levou  para  Portugal  as  so- 
nhadas especiarias  e produtos  exóticos. 
Produto  de  elevado  custo,  devido  ao  co- 
mércio feito  em  condições  perigosas  e di- 
fíceis pelas  cidades  italianas,  baixou  de 
preço  com  a descoberta  do  nôvo  caminho 
pelos  portuguêses. 

Plantado  na  Madeira,  o Açúcar  deu 
enormes  lucros  à Coroa. 

Portugal  decepcionara-se  com  o Brasil. 
O Pau-Brasil  não  mais  atendia  as  exigên- 
cias quase  infinitas  do  imperialismo  Por- 
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tuguês.  Relegado  ao  segundo  plano  o Bra- 
sil viu-se  constantemente  assediado  pelos 
franceses  que  queriam  fazer  comércio  da 
“madeira  de  tingir  panos”.  Portugal,  após 
mandar  várias  expedições  sem  obter  resul- 
tado, resolveu  como  único  meio  de  salva- 
guardar as  suas  inexoráveis  ambições  na 
terra  do  Brasil,  enviar  uma  expedição  co- 
lonizadora  que  fixasse  o colono  à terra  e 
assim  a guardasse  dos  interêsses  estran- 
geiros. 

Com  a expedição  de  Martin  Afonso  de 
Souza,  veio  a Cana  Mélica,  que  a princípio 
foi  plantada  em  S.  Vicente,  espalhando-se 
depois  a sua  cultura  pelo  litoral  até  o Nor- 
deste onde  desenvolveu-se  ràpidamente 
visto  as  melhores  condições  ecológicas,  a 
menor  distância  dos  centros  de  consumo  e 
a presença  de  capitais  latifundiários. 

Assim  iniciou-se  a cultura  que  iria 
transformar  a paisagem  social  e econômi- 
ca do  Brasil.  Cultura  que  modificou  a nos- 
sa História  e a vida  da  família  brasileira 
no  Norte  dos  Canaviais. 

O Açúcar  pode  ser  extraído  de  vários 
vegetais,  mas  principalmente  da  beterra- 
ba e da  Cana.  Nas  regiões  de  climas  quen- 
tes (mínimas  superiores  a 20  graus  Cen- 
tígrados) e de  abundantes  e bem  distri- 
buídas chuvas  (1200  à 1400  mm),  com 
estação  sêca  e estação  chuvosa  bem  defi- 
nidas, a Cana  encontra  as  suas  condições 
ecológicas  ideais.  Esta  rizoma  é cultivada 
nas  zonas  de  clima  tropical  úmido,  tropical 
sêco  e deserto,  sendo  que  nos  dois  últimos, 
mediante  cuidadosa  irrigação.  Muito  exi- 
gente em  relação  às  condições  de  solos, 
requer  aluviões  soltos  e profundos,  bastan- 
te ricos  e necessita  de  freqüentes  aduba- 
gens. 

De  grande  valor  enegértico  o Açúcar  vê 
o seu  consumo  aumentado  constantemente. 
No  Brasil,  por  exemplo,  chega  a 36,4  Kg. 
“per  capita”.  O Açúcar  atualmente  ainda 
é produto  de  grande  importância  para  a 
economia  Nacional.  O Nordeste  perdeu  a 
liderança  na  produção  para  S.  Paulo.  O 
Brasil  é o terceiro  produtor  mundial  de 
Açúcar,  dando  uma  contribuição  ao  mer- 
cado internacional  da  ordem  de  13  milhões 
de  sacas,  destinados  ao  Japão,  U.S.A., 
Ceilão,  França,  etc.  (dados  de  1960). 

Com  êste  breve  estudo  ecológico,  econô- 
mico e histórico  vamos  procurar  colocar 
no  contexto  sócio-econômico  em  que  existi- 
ram os  objetos,  quadros,  gravura  e meda- 
lhas expostos  nos  três  salões  do  Museu. 
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III  — ASPECTOS  DA  INFLUÊNCIA 
SOCIAL  DA  CULTURA  DA  CANA-DE- 
AÇÚCAR  NA  BRASIL 

Primeira  Exposição 

Estèticamente  organizada  nos  mostra  o 
primeiro  salão  do  Museu  fotografias  de 
admirável  estilo  sôbre  motivos  correlatos 
com  a plantação  e produção  da  Cana-de- 
Acúcar . 

Apresenta-nos  ainda  aparelhos  utiliza- 
dos na  moagem  da  Cana,  instrumentos,  de 
suplícios  de  escravos,  gravuras  (Debret  e 
pintores  da  época) , peças  do  folclore  açu- 
careiro, instrumentos  agrícolas  de  ferro, 
roda  de  carro  de  boi,  vestimentas  caracte- 
rísticas da  época,  mobília  dos  Engenhos, 
entre  outros  que  serão  mostrados  .no  de- 
correr do  trabalho.  Todos  representam 
com  grande  expressividade  social  o que 
foi  a cultura  da  Cana-de-Açúcar  no  Bra- 
sil e suas  múltiplas  influências  na  forma- 
ção de  uma  sociedade  bem  característica: 
a aristocracia  rural. 

A cultura  da  Cana-de-Açúcar  no  Brasil 
só  pôde  se  realizar  graças  à monocultura 
latifundiária  e escravocrata. 

Imensas  faixas  de  terra  ao  redor  dos 
Engenhos  eram  acolhedoras  de  uma  cultu- 
ra única:  a Cana-de-Açúcar. 

Os  escravos  importados  da  África  — 
Bantos  para  o Nordeste  Setentrional  e Su- 
danezes  para  o recôncavo  Baiano  — eram 
os  braços  e as  pernas  dos  Senhores  de 
Engenho  ociosos  pelo  excesso  de  Açúcar 
na  comida  e extremamente  ricos  pela  pro- 
dução da  monocultura  escravocrata . 

O patriárcalismo  rural  exercido  pelo 
Senhor  de  Engenho  é o fato  social  mais 
característico  da  época.  Senhor  de  tôdas  as 
coisas,  a sua  autoridade  se  exercia  impla- 
cável sôbre  os  filhos,  a mulher,  os  escra- 
vos e todos  aquêles  que  moravam  em  sua 
propriedade  territorial,  símbolo  na  época, 
da  determinação  dos  valores  sociais.  Nada 
fazia  frente  ao  Senhor  de  Engenho.  O re- 
trato a óleo  do  Visconde  e Viscondessa  de 
Utinga  apresentados  nesta  primeira  expo- 
sição, denotam  êstes  aspectos. 

A Senhora  de  Engenho  era  cercada 
de  todo  respeito.  Obesa,  devido  ao 
excesso  de  Açúcar  na  alimentação,  limita- 
va-se a fazer  rendas  — a exposição  nos 
mostra  uma  almofada  de  renda  com  32 
bilros  — a olhar  a cozinha  pela  qual  tinha 
verdadeira  paixão,  já  que  a cozinha  de 
uma  Senhora  de  Engenho  devia  ser  a me- 


lhor da  região,  com  seus  pratos  mais  va- 
riados e secretos,  com  os  seus  doces  mais 
extravagantes  e deliciosos  e com  seus  bo- 
los; produto  da  experiência  de  cozinha  e 
que  se  tornaram  verdadeiramente  famo- 
sos, como  o bôlo  Souza  Leão  — que  a ex- 
posição apresenta  uma  receita  junto  com 
a tacha  onde  se  faziam  os  doces. 

Castigava  o filho  travêsso  e todo  me- 
lado de  doce  e Açúcar  pelo  moleque-Ieva- 
pancadas.  Só  saía  para  a missa  em  dias 
de  festas. 

Para  as  Sinhás-Moças  como  Adelaide 
Souza  Leão,  apresentada  em  gravura  nes- 
te salão,  somente  dois  caminhos  se  lhe 
abriram  na  vida:  o Convento  ou  o ma- 
trimônio. 

O Senhor  de  Engenho  temido  por  todos, 
com  seu  catolicismo  muito  individual  e 
deturpado,  tinha  uma  vida  sexual  muito 
desregrada,  mantendo  com  tôdas  as  ne- 
gras belas  do  Engenho,  relações  sexuais, 
organizando  assim  um  harém  a disposi- 
ção de  seu  sadismo  — masoquismo.  Cruel 
e desumano,  não  hesitava  em  matar  os  ne- 
gros escravos  pelas  menores  tolices,  mui- 
tas vêzes  enterrando-os  ém  seu  quintal  ou 
no  alicerce  de  sua  casa-grande,  na  falta 
do  “óleo  de  baleia”.  Nada  fazia.  Após  o 
almoço  resfastela va-se  em  sua  rêde  no 
majestoso  alpendre  — alpendre  muitas 
vêzes  imitado  pelas  Igrejas  da  época  — 
deliciando-se  com  os  cafunés  das  molecas 
ou  os  carinhos  das  negras  defloradas.  Co- 
mo nota  Gilberto  Freyre  em  “Casa-Gran- 
de e Senzala”,  o Senhor  de  Engenho  só 
tinha  mãos  para  acariciar  os  seios  das  ne- 
gras. Usurpador,  muitas  vêzes  ficava  com 
o dinheiro  daqueles  moradores  que  o man- 
davam guardar  na  Casa  Grande,  argu- 
mentando “que  não  se  lembrava  do  fato”. 

Êste  tipo  característico  da  aristocracia 
rural,  da  qual  era  o magno  representante, 
foi  quem  reinou  verdadeiramente  no  Bra- 
sil, sem  respeitar  leis.  homens  ou  govêr- 
no,  durante  dezenas  de  anos. 

O negro  explorado  foi  o outro  tipo  ca- 
racterístico desta  sociedade  — o Museu 
nos  mostra  os  instrumentos  em  que  foi 
supliciado  pelo  Senhor  de  Engenho.  O Pe- 
lourinho, poste  em  que  o negro  era  amar- 
rado e açoitado  talvez  seja  o símbolo  mais 
marcante  desta  época  de  sofrimentos  e 
torturas.  No  Museu  temos  uma  gravura 
representativa  do  fato.  Muitos  Senhores 
de  Engenho  no  entanto  tinham  vida  mais 
regrada  e uma  compreensão  afetiva  para 
com  os  seus  escravos. 
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A vida  íntima  da  família  brasileira  foi 
relatada  na  época  por  alguns  padres  e cro- 
nistas, porém,  muitos  segredos  perderam- 
se  nos  confessionários. 

A eugenia  não  se  verificou  em  grande 
escala,  a miscegenação  que  teve  grande 
importância,  separou  enorme  distância 
entre  o Senhor  de  Engenho  e o escravo, 
impedindo  assim  uma  estratificação  social 
rígida  como  ocorreu  nas  Antilhas.  Os  fi- 
lhos do  Senhor  de  Engenho  com  as  escra- 
vas, quebraram  o patriarcalismo  e os  la- 
tifúndios, dividindo  as  propriedades  e tor- 
nando-se mais  tarde  as  figuras  mais  re- 
presentativas do  mundo  intelectual  e polí- 
tico brasileiro. 

A família  patriarcal,  cultuava  seus 
mortos,  muitas  vêzes  enterrados  na  Casa 
Grande,  com  flores  e rezas.  Da  mesma 
forma  os  Santos  tinham  culto  devoto  per 
parte  da  aristocracia  rural. 

A Casa  Grande,  símbolo  da  opulência 
dos  Senhores  de  Engenho  — a planta  da 
Casa  Grande  do  Engenho  Matipiruma  se 
encontra  em  exposição  no  Museu  — pos- 
suía uma  arquitetura  gorda,  horizontal  e 
majestosa.  Um  verdadeiro  solar  onde  a 
família  patriarcal  vivia  monàsticamente. 
Grossas  paredes,  vastas  salas  de  jantar, 
numerosos  quartos  dispostos  em  longos 
corredores,  puxadas  para  acomodação  dos 
filhos  casados,  riachos  passando  pela  co- 
zinha, grandes  terraços  e camarinhas  onde 
as  Sinhás-Moças  levavam  uma  vida  ociosa 
e confortável.  Sua  arquitetura  e estilo  fo- 
ram .bem  brasileiras,  adaptando-se  ao  po- 
derio da  família  patriarcal.  Várias  gravu- 
ras expostas  no  Museu  demonstram  com 
realismo  estas  afirmações.  A Casa  Gran- 
de foi  também  hospital,  casa  de  miseri- 
córdia, banco  e capela. 

O folclore  do  Nordeste  é rico  e variado, 
e esta  riqueza  e pluralismo  de  expressões 
deve-se  a estrutura  social  condicionada  à 
cultura  da  Cana.  O Catimbó,  a medicina 
popular,  o “faz  mal”,  o bumba  meu  boi,  o 
pastoril  e muitos  outros  aspectos  folcló- 
ricos foram  trazidos  em  grande  parte  pelo 
negro  e aqui  complementados  pelo  sincre- 
tismo  religioso.  Objetos  utilizados  neste 
folclore,  como  o cavalo-marinho,  o chapéu 
de  Mateus,  o reizado  e um  conjunto  de 
instrumentos  de  orquestra,  são  apresenta- 
dos pelo  Museu. 

As  mobílias  dos  Engenhos,  com  suas 
grandes  mesas  para  30  ou  40  pessoas,  seus 
sofás  e cadeiras  em  escultura  heráldica, 
simbolizam  o luxo  da  família  patriarcal 


e escravocrata.  Algumas  destas  peças  são 
apresentadas  ao  grande  público  pelo  Mu- 
seu do  Açúcar. 

Retratos,  gravuras  e pinturas  a óleo  das 
figuras  mais  representativas  da  aristocra- 
cia rural  são  apresentados  pelo  Museu  do 
Açúcar.  Retratos  dos  Viscondes  de  Utin- 
ga,  da  esposa  do  futuro  29  Barão  de  Utin- 
ga,  de  Florismundo  Marques  de  Lins  — 
oficial  da  Guarda  Nacional  — foto  da  fa- 
mília negra  política  no  princípio  dêsse 
século;  e as  pinturas  o Cambiteiro  de  Vi- 
cente do  Rêgo  Monteiro,  Várzea  Pernam- 
bucana de  Di  Cavalcanti,  Engenho  de  Ra- 
padura de  Djanira,  Verde  Canavial  de 
Aluísio  Magalhães,  Usina  de  Cícero  Dias 
complementam  a exposição. 

A sociedade  patriarcal  trouxe  muitos 
males  sociais,  mas  também  soube  dar  sua 
colaboração  efetiva  a formação  da  Uni- 
dade Nacional. 

Unidade  esta  que  contribuiu  no  plura- 
lismo de  suas  manifestações  para  a inde- 
pendência política  e o enriquecimento  cul- 
tural do  Brasil. 

IV  — EXPOSIÇÃO  DE  MEDALHAS 
HOLANDESAS 

Segunda  Exposição 

As  gravuras,  mapas  e medalhas,  expos- 
tas neste  salão,  constituem  um  valioso  pa- 
trimônio histórico. 

As  incursões  flamengas  ao  Nôvo  Mun- 
do, eram  uma  extensão  da  guerra  levada 
a efeito  contra  a Espanha,  Portugal  que 
estavam  anexado  ao  trono  espanhol  desde 
1580,  sofreu  em  suas  colônias  as  conse- 
qüências  desta  guerra. 

Assim,  nove  medalhas  da  exposição  re- 
lembram as  viagens  belicosas  dos  holande- 
ses pelo  Nôvo  Mundo. 

Fundada  a companhia  das  índias  Ori- 
entais, destinada  a enfraquecer  o trono 
espanhol  e trazê-lo,  à ruína  os  flamengos 
conseguiram  uma  série  de  vitórias  sensa- 
cionais, com  o envio  de  expedições  as  vá- 
rias partes  do  Mundo  onde  houvesse  pos- 
sibilidades efetivas  de  enfraquecer  Felipe 
II.  Nos  princípios  do  Século  XVII,  Willen 
Ussenlix  lançara  nos  Estados  Gerais  a 
idéia  de  se  fundar  a Companhia  das  ín- 
dias Ocidentais,  análoga  a outra  nos  in- 
tuitos e na  organização.  Logo  que  foi  or- 
ganizada, os  holandeses  resolveram  tentar 
um  golpe  contra  o Brasil;  o Açúcar  bra- 
sileiro. 
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A expedição  partiu  da  Europa  a 26  de 
março  de  1624  e chegou  a Baía  de  Todos 
os  Santos  a 8 de  maio,  sob  a chefia  de 
Jacob  Willekens,  Pieter  Heyn  — o grande 
herói  nacional  holandês  — e Johan  van 
Dorth,  êste  comandando  as  tropas  de  de- 
sembarque. 

A defesa  de  Salvador,  primeiro  alvo  dos 
holandeses,  relegada  para  segundo  plano 
ofereceu  apenas  dois  dias  de  árduas  e vio- 
lentas lutas. 

Van  Dorth,  mandou  logo  de  volta  para 
Holanda  algumas  embarcações  com  mais 
de  três  mil  fardos  de  Açúcar. 

O Açúcar  transformador  da  História, 
foi  também  uma  das  causas  que  levaram 
os  holandeses  ao  Brasil,  já  que  precisavam 
suprir  os  mercados  necessitados  de  seu 
país. 

Um  grupo  de  quatro  medalhas  expostas 
relembra  a invasão  holandesa  na  Bahia, 
assim  como  uma  gravura  da  vitoriosa  ex- 
cursão de  1624. 

Um  grande  número  de  medalhas  come- 
morativa dos  feitos  de  Pieter  Heyn,  como 
a captura  da  frota  do  Prata,  pertencente 
à Espanha,  que  deu  oportunidade  à Com- 
panhia das  índias  Ocidentais  financiar 
uma  nova  invasão,  desta  vez  com  um 
maior  número  de  navios  e de  homens,  des- 
tinada a Capitania  que  produzia  em  maior 
quantidade  a Cana-de- Açúcar : Pernam- 
buco. 

Comandava  as  tropas  Joonker  Diederik 
van  Weerdenburgh,  sendo  o comandante- 
chefe  Hendrik  Corneliszoon  Lonck,  e co- 
mo seus  imediatos  seguiram  Pietei  Adri- 
annzoon  Ita  e Joost  van  Frappen. 

A 14  de  Fevereiro,  a esquadra  de  52  na- 
vios e iates  e 13  chalupas  mostrava-se  pe- 
rante Olinda,  recebendo  ferrenha  oposi- 
ção. 

Van  Weerdenburgh  resolveu  desembar- 
car em  Pau  Amarelo.  Gravura  represen- 
tativa dêste  desembarque  e medalhas  co- 
memorativas da  vitória  são  apresentadas 
na  exposição. 

Após  encontrar  ferrenha  resistência,  e 
o Recife  em  ruínas,  os  holandeses  tiveram 
de  enfrentar  as  guerrilhas  comandadas 
por  Matias  de  Albuquerque.  A situação 
tornou-se  crítica  para  os  flamengos.  Pe- 
diram reforços.  Foi  enviada  uma  esqua- 
dra de  16  navios  sob  o comando  de  Adrian 
Janszoon  Pater  e Martin  Thisjssen  que 
teve  logo  de  enfrentar  uma  frota  luso-es- 
panhola sob  o comando  de  D.  Antônio  de 
Oquendo.  O resultado  da  batalha  ficou 


indeciso,  espanhóis  e holandeses  alegaram 
terem-na  vencido,  mandando  confeciconar 
medalhas  comemorativas,  estando  duas 
delas  em  exposição. 

Os  holandeses  viram-se  mais  uma  vez  em 
situação  sensível  e perigosa.  A denúncia 
de  Calabar,  no  entanto  propiciou  a toma- 
da do  Arraial  do  Bom  Jesus  pelo  coman- 
dante polonês,  a serviço  da  Holanda,  Cris- 
tofls  D'  Artischau  Arciszewsky. 

A medalha  comemorativa  do  feito  tam- 
bém ali  se  encontra. 

A pedido  de  Willem  Shout,  que  em  car- 
ta ao  Conselho  dos  XIX,  implorava  “um 
general  que  se  imponha  com  braços  de 
ferro”  a W.I.C.  enviou  o Conde  João 
Maurício  de  Nassau  — Siegen  que  desen- 
barcou  em  Pernambuco  a 27  de  janeiro 
de  1637. 

Erudito,  trouxe  consigo  Pieter  e Franz 
Post,  pintores  das  primeiras  paisagens  do 
Brasil  — no  hall  do  Museu  encontra-se 
um  belo  tapête  Gobelino,  copiado  de  uma 
pintura  de  Franz  Post  no  Nordeste. 

Enfeixando  o poder  Militar  em  suas 
mãos  e com  tino  administrativo  bem  apu- 
rado, o Conde  Maurício  propiciou  um 
grande  desenvolvimento  a Pernambuco. 
Interessou-se  pelo  progresso  técnico  na 
produção  da  Cana-de- Açúcar  no  Nordeste. 
O Museu  nos  apresenta  uma  medalha  co- 
memorativa da  batalha  em  que  os  holan- 
deses venceram  ao  Conde  da  Tôrre  no  ano 
de  1640,  durante  o govêmo  de  Nassau. 

Maurício  de  Nassau  retirou-se  desgos- 
toso de  Pernambuco  a 11  de  maio  de  1644. 
As  impertinências,  a vigilância,  a descon- 
fiança e a falta  de  apoio  da  Companhia 
das  índias  Ocidentais  foram  os  fatos  que 
o decepcionou  e desgostou. 

Seus  méritos  foram  reconhecidos,  po- 
rém, e em  1658  várias  medalhas  que  se 
encontram  no  Museu  foram  confecciona- 
das em  sua  homenagem. 

O Príncipe  de  Orange,  Frederik,  herói 
flamengo  é o que  possui  o maior  número 
de  medalhas  em  exposição  no  Museu : me- 
dalhas comemorativas  de  sua  vitória  na 
Europa  e dos  seus  comandados  no  Brasil. 

Um  documento  historio  de  grande  valor 
apresentado,  é um  mapa  feito  em  1647 
pelos  holandeses  e que  mostra  a Hidrogra- 
fia e a Geografia  do  Brasil  holandês.  Gra- 
vura da  invasão  holandesa  aos  Engenhos, 
bravamente  defendidos  pelos  negros  é mos- 
trado ao  grande  público  por  êste  depar- 
tamento histórico  do  Museu,  assim  como 
várias  gravuras  de  Maurício  de  Nassau, 
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Pieter  Heyn,  Frederik  Hendrik,  Long- 
keur  etc.  Uma  gravura  da  época  de  Nas- 
sau  apresenta  o seu  palácio  localizado  pro- 
vavelmente onde  hoje  se  encontra  o Pátio 
do  Carmo. 

Sendo  um  patrimônio  histórico  valio- 
síssimo,  porque  retrata  uma  época  de  nos- 
sa História  que  determinou  indubitavel- 
mente o sentimento  nativista  do  nosso  po- 
vo, forjado  na  luta  contra  os  holandeses, 
esta  exposição  merece  por  parte  do  visi- 
tante uma  atenção  tôda  especial. 

V — IMPORTÂNCIA  ECONÔMICA  E 
TÉCNICA  DE  PRODUÇÃO 

Terceira  Exposição 

Êste  salão  nos  mostra  com  realismo  e 
beleza  a técnica  de  produção  do  Açúcar 
desde  os  primeiros  Engenhos  até  as  mo- 
dernas Usinas  e Destilarias. 

Após  a fase  de  Indústria  Extrativa, 
surgiu  a era  do  Açúcar,  período  de  verda- 
deira formação  de  nossa  pátria. 

O Açúcar  quando  foi  introduzido  no 
Brasil,  ainda  apresentava  no  mercado  pre- 
ços bastante  satisfatórios.  Para  usufruir 
monetariamente  e para  colonizar  o país, 
Portugal  trouxe  a Cana  Mélica,  da  Ma- 
deira que,  principalmente  no  Nordeste, 
desenvolveu-se  rapidamente,  dando  início 
a nossa  formação  histórica  e ao  enrique- 
cimento dos  portuguêses  que  possuíam  ca- 
pital para  empregá-lo  nos  Engenhos.  A 
Economia  portuguesa,  decadente  e frus- 
trada com  seu  comércio  no  Oriente  e Áfri- 
ca, passou  a girar  em  tôrno  do  Açúcar 
brasileiro. 

O Engenho  foi  a pedra  fundamental  da 
colonização  no  Brasil.  Sua  influência  foi 
marcante  na  vida  nacional.  Era  a repre- 
sentação de  uma  economia  que  foi  a maior 
base  de  nossa  formação  histórica. 

A exposição  nos  mostra,  maquetes  de 
vários  tipos  de  Engenho;  sendo  uma  or- 
ganização complexa,  estruturada  e variá- 
vel, segundo  os  seus  elementos  constituti- 
vos, apresentava  uma  variedade  enorme  de 
divisões  que  facilitavam  a produção  do 
Açúcar.  No  Brasil  houve  vários  tipos  de 
Engenho;  Engenhos  de  pilões,  de  mós,  de 
eixos,  quase  todos  caracterizados  pela  mo- 
enda, que  era  movida  por  escravos,  bois  e 
as  mais  avançadas  por  um  sistema  hi- 
dráulico. 

Êstes  eram  chamados  reais  e os  secun- 
dários engenhocas.  Os  reais  possuíam  as 


oficinas  perfeitas,  cheias  de  escravos.  Pro- 
duziam mais  e eram  famosos  na  região. 

Segundo  Arnóbio  Graça,  em  seu  livro 
Ciências  Econômicas  e Sociais,  há  quatro 
aspectos  principais  nos  Engenhos:  técni- 
co, econômico,  social  e político. 

Tècnicamente  os  Engenhos  compreen- 
diam : construções,  moendas,  caldeiras,  ca- 
sas de  purgar,  rodas  e eixos,  cobres,  fôr- 
mas, gangorras,  alman jarras,  tachas,  pi- 
pas, alambiques,  andainas,  oficinas,  insta- 
lações e diversos  instrumentos  cujo  funcio- 
namento na  produção  do  Açúcar  encon- 
tra-se descrito  por  André  João  Antonil, 
com  vivo  e impressionante  realismo. 

A monocultura  latifundiária  e escravo- 
crata representada  pelo  Engenho  não  se 
descuidava,  entretanto,  do  consumo  de  ou- 
tros alimentos,  plantados  no  Engenho. 

Os  escravos  e assalariados  fazem  parte 
dêste  aspecto  econômico. 

Os  assalariados  dividem-se  em: 

a) ,  pedreiros,  serventes  e ferreiros. 

b)  barqueiros,  canoeiros,  calafates,  ca- 
rapinas, carreiros,  oleiros,  vaqueiros  e 
pescadores. 

c)  guardas  de  propriedades  e de  bens; 

d) ,  mestres  de  Açúcar,  feitores,  purgado- 
res,  caixeiros,  banqueiros  e contra-ban- 
queiros. 

e)  sacerdotes  e capelães. 

Negros  e mestiços  eram  utilizados  pa- 
ra vários  outros  serviços  como : criados  de 
tôda  a espécie,  para  as  necessidades  ca- 
seiras, caldereiros  para  as  tachas,  marce- 
neiros, caçadores,  pedreiros,  fazedores  de 
tijolos  e telhas,  derrubadores  e agricul- 
tores. 

Como  se  vê  o Engenho  é um  verdadeiro 
mundo,  onde  o suor  dos  negros  e dos  as- 
salariados, enriqueceram  os  Senhores  de 
Engenho,  fleumáticos,  mas  tirânicos. 

Nesta  exposição  vários  instrumentos 
técnicos  são  apresentados  ao  público,  vin- 
dos das  mais  diferentes  origens  e dos  an- 
tigos anos  da  colonização. 

Diagrama,  com  descrição  de  André  João 
Antonil,  mostra  todo  o processo  de  pro- 
dução de  Açúcar  nos  antigos  Engenhos, 
desde  a moagem  até  a purgação,  de  onde 
“o  Açúcar  sai  alvíssimo”. 

Social  e politicamente  temos  os  costu- 
mes, a vida  sexual,  as  crenças,  a falta  de 
higiene  e os  compadrismos  políticos. 

A civilização  do  Açúcar  não  se  teria 
feito  sem  o negro. 

Pelas  exigências  da  grande  cultura,  o 
branco  necessitou  do  braço  escravo.  O 
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Brasil  imenso,  necessitava  cie  uma  raça 
infeliz  que  o ajudasse  a produzir  açúcar 
para  riqueza  de  Portugal  e dos  Senhores 
de  Engenho.  O índio  foi  utilizado  a princí- 
pio, porém,  introvertido,  imprevidente,  nô- 
made e acostumado  ao  instinto  de  sobrevi- 
vência para  se  alimentar,  não  aceitou  a 
submissão  ao  colono,  não  se  prestando  as- 
sim à cultura  e ao  trabalho  exaustivo,  im- 
perativo essencial  do  cultivo  da  Gana. 

Devido  a estas  circunstâncias  os  coloni- 
zadores enveredaram  pelo  caminho  per- 
corrido por  muitos  povos  antigos  e mo- 
dernos: a escravidão. 

Extrovertidos,  robustos,  figuras  explên- 
didamente  eugênicas,  adaptados  ao  clima 
tropical,  os  negros  foram  os  objetos  hu- 
manos impulsionadores  da  civilização  do 
Açúcar.  Êle  é mesmo  o mártir,  pelo  qual 
o Brasil  iniciou  sua  trajetória  na  Histó- 
ria da  Civilização  Ocidental. 

Deslocado  do  seu  ambiente  físico,  de  seu 
modo  de  vida,  de  sua  tribo,  de  sua  reli- 
gião e de  seus  parentes,  o negro,  com  o seu 
trabalho  escravo,  foi  um  “verdadeiro  Cris- 
to” como  disse  certo  padre  do  Século  XVI. 
O seu  suor  foi  a energia  que  impulsionou 
o Brasil  através  da  História. 

Sujeito  ao  trabalho  cansativo,  ao  pa- 
triarcalismo  polígamo,  a promiscuidade,  a 
tortura,  ao  masoquismo  e ao  tiranismo  dos 
Senhores  de  Engenho,  o negro  foi  aviltado 
em  sua  dignidade  de  pessoa  humana,  infe- 
lizmente  não  reconhecido  pelo  cristianismo 
da  época,  por  demais  individual  e desre- 
grado. 

As  gravuras  de  Debret  apresentadas  na 
primeira  exposição  mostram  com  realismo 
impressionante  a submissão  do  negro  a 
família  patriarcal. 

Sua  condição  social  provocou  certas  re- 
voltas como  a de  1813,  e forjou  revolucio- 
nários como  Antônio  Pedro  de  Figueirêdo, 
intelectual  mestiço  que  fêz  sérias  críticas 
à estrutura  social  da  época,  assim  como 
certos  médicos  que  tratando  das  doenças 
humanas  sentiam  e diagnosticavam  os  ma- 
les sociais  resultantes  da  monocultura  la- 
tifundiária e escravocrata. 

Assim  a sociedade  patriarcal  formou 
dois  tipos  sociais  antagônicos : o aristo- 
crata e o homem  do  povo. 

A exposição  nos  mostra  os  tipos  de  Cana 
utilizados  na  plantação:  a manteiga,  a 
P.O.J.  importada  da  Ilha  de  Java  etc.  Os 
animais  mais  nocivos  a cultura  da  cana 
são  apresentados  devidamente  empalha- 
dos, aumentados  e no  tamanho  natural 


colocados  em  seu  “habitat”  preferido;  a 
Cana. 

Os  modernos  processos  de  produção  da 
Agroindústria  da  Cana,  são  apresentados 
em  quadros  esquemáticos,  aparelhados  de 
uma  forma  tal  que  o desenrolar  da  produ- 
ção é indicado  por  um  conjunto  de  lâmpa- 
das interiores  ao  painel  e que  se  acendem 
ao  impulsionar-se  um  botão,  à medida  que 
o visitante  olha  o desenrolar  da  produção. 
O mesmo  método  é aplicado  para  demons- 
tração de  fabricação  do  álcool.  A impor- 
tância da  Cana  no  mundo  hodierno  é mos- 
trada em  um  painel  com  todos  os  subpro- 
dutos da  Cana  Mélica:  o adubo,  plástico, 
papel,  ácidos,  borracha  sintética  etc. 

Uma  Usina  em  miniatura,  construída 
por  um  analfabeto,  mas  inteligente  homem 
nordestino,  com  tôdas  as  peças  copiadas 
da  complexa  maquinaria  da  Usina,  faz 
parte  integrante  desta  magnífica  expo- 
sição. 

Êste  salão,  quer  pelas  preciosidades  his- 
tóricas postas  em  exibição,  quer  pelas  ma- 
quetes  artisticamente  confeccionadas,  quer 
pelos  painéis  inteligentemente  construídos, 
oferece  ao  feliz  visitante  uma  visão  glo- 
bal das  relações  entre  a Cana  e o Homem. 

VI  — BIBLIOTECA 

A Biblioteca  do  Museu,  complementan- 
do o seu  magnífico  patrimônio  cultural, 
apresenta  ao  grande  público  um  acervo  de 
livros  raros  e recentes  sôbre  o Açúcar,  a 
nossa  História  e assuntos  ligados  intima- 
mente ao  elemento  humano. 

A “coleção  Francisco  Rodrigues”,  per- 
tencente a Biblioteca,  nos  mostra  12.000 
fotografias  de  nordestinos  de  várias  clas- 
ses sociais  do  Século  XIX.  Iconografias 
ou  seja  um  conjunto  de  estampas,  mapas, 
retratos  e desenhos  são  apresentados 
junto  a documentos,  manuscritos  e im- 
pressos. Constituem  um  dos  mais  valiosos 
patrimônios  históricos  que  possuímos. 

A Biblioteca  é aberta  ao  público,  pos- 
suindo confortável  sala  de  leitura.  Qual- 
quer pessoa  que  queira  realizar  pesquisas 
ou  aprofundar  os  seus  conhecimentos  his- 
tóricos e sociais,  encontrará  na  Biblioteca 
os  livros  e documentação  necessárias  para 
estas  finalidades. 

VII  — CONCLUSÃO 

Portanto,  o Açúcar  e o Homem,  que 
sempre  desempenhou  as  atividades  econô- 
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micas,  o homem  dominante,  ativo,  ecor.o- 
mizante,  transformador  e criador  de  ri- 
quezas, conseguiram  estabelecer  a ícrrcji- 
ção  econômica  e social  do  Brasil. 

O Açúcar  na  nossa  História,  criou  uma 
transformação  tal,  que  ainda  hoje  nós  pos- 
suímos um  pouco  do  Açúcar  em  nosso  sêr. 

Apesar  dos  impo- tantos  estudos  já  rea- 
lizados por  renomados  sociólogos,  econo- 
mistas, antropólogos  e historiadores,  ain- 
da teremos  de  mergulhar  no  pluralismo 
das  influências  do  Açúcar  no  Brasil,  para 
melhor  conhecer  as  conseqüências  dessa 
cultura  escravocrata  na  formação  de  nossa 
sociedade  e de  nossos  costumes. 

Hoje  êste  estudo  terá  que  encontrar, 
na  família  brasileira,  além  dos  resquícios 
obscuros  da  civilização  do  Açúcar,  ainda 
não  estudados  e descobertos,  as  influên- 
cias de  novas  correntes  de  pensamento  fi- 
losófico, político,  religioso  e econômico  que 
invadiram  os  fundamentos  da  nossa  so- 
ciedade, desintegrando-a  e divorciando-a 
das  suas  origens  históricas. 

A dificuldade  está  na  purificação,  na 
especulação  e na  descoberta  dos  valores 
originais,  hoje  mesclados  e confusos,  que 
modificaram  a família  brasileira  do  Sé- 
culo XX,  impregnando-a  de  uma  consciên- 
cia individual  auto-suficiente  jamais  per- 
mitida ou  existente  nos  tempos  passados. 

O Museu  do  Açúcar  é um  verdadeiro 
patrimônio  histórico,  um  acêrvo  de  cultu- 
ra, uma  presença  real  inspirada  e hauri- 
da nas  fontes  vivas  e no  espírito  do  Bra- 
sil antigo.  Um  verdadeiro  monumento  eri- 
gido em  honra  de  uma  civilização  e de 
uma  época  que,  se  trouxe  males,  soube  dar 
também  sua  colaboração,  a nossa  forma- 
ção econômica  e social. 

Museu  especializado,  de  âmbito  mundial 
e único  no  Brasil  em  seu  ramo,  foi  criado 
pela  resolução  1745  de  3/8/1960  da  Co- 
missão Executiva  do  I.A.A.,  Autarquia  Fe- 
deral, criada  a 1’  de  junho  de  1933,  no 
sentido  de  planificar,  regulamentar  e aju- 


dar a economia  da  agroindústria  da  Cana- 
do-Açúcar e do  Álcool. 

Complementando  o seu  valor,  o Museu 
possui  guias  para  acompanhar  os  visitan- 
tes e discernir  sôbre  os  valores  artísticos, 
sócio-econômicos  e históricos  dos  objetos, 
quadros,  gravuras  e medalhas  apresenta- 
dos pelo  Museu  além  de  exibir  filmes  sô- 
bre motivos  correlatos  a Cana  e o Ho- 
mem. 

O Museu  do  Açúcar  representa  para  o 
visitante  um  verdadeiro  manancial  de 
cultura. 

A finalidade  é estimular  no  visitante  o 
conhecimento  dos  problemas  do  Homem  e 
sua  relação  com  a Cana-de- Açúcar ; pro- 
mover culturamente  através  de  concursos, 
exposições,  excursões,  pesquisas  e filmes 
o visitante,  incitando-o  ao  conhecimento 
pleno  de  nossa  História,  do  nosso  passado, 
dos  nossos  valores,  às  vêzes  tão  despreza- 
dos e esquecidos. 

VISITE  O MUSEU  DO  AÇÚCAR 

Êste  será  o melhor  convite  que  se  fará 
a um  brasileiro,  para  que  êle  tenha  o en- 
riquecimento cultural  canalizado  no  sen- 
tido de  valorizar  o nosso  passado  histórico. 
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INVESTIGAÇÕES  SÔBRE  A AUTODECOMPOSIÇÃO 
DE  MELAÇO  DE  CANA  BRASILEIRO 


H.  OLBRICH  e S.  PEETZ 


TRABALHO  DO  INSTITUTO  PARA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA, 
BERLIM. 


1 . Introdução 

Os  casos  de  separações  e decomposições 
no  armazenamento  do  melaço,  em  geral,  se 
processam  apenas  lentamente ; são  em  par- 
te de  natureza  física,  em  parte  química  e 
podem,  em  condições  extremas,  através 
de  reações  violentas,  conduzirem  até  à 
carbonização  do  melaço.  Em  melaços  de 
beterraba  êsses  fenômenos  raramente  se 
apresentam  (por  exemplo  em  Epeville  — 
Ham,  França,  1948)  [1],  em  melaços  de 
cana  são  observados  mais  frequentemen- 
te. Como  exemplos  sejam  citados:  dez  ca- 
sos no  Egito  entre  1922  e 1939  [2],  es- 
pecialmente o caso  em  Ermant  (1938), 
cinco  casos  na  índia  (Godawari  Sugar 
Mills  Ldt,  Sakharwardi.  1951.  [3] ; Maha- 
heshtra  Sugar  Mills  Ltd,  1953  [3]  ; Para- 
vara  Sahakari  Sakhar  Karkhana  Ltd 

1957  [3] ; Koparagon,  Nagar  — Distrikt, 

1958  [3] ; Hardoi,  1960  [4] , dois  casos 
em  Pôrto  Rico  (Central  Plata,  1952,  e 
Fajardo,  1953  [1],  um  caso  em  Hawai 
(Olokele,  1953  [1],  um  caso  na  Austrália 
(Mulgrave  Mill,  1963)  [5]  e dois  casos  no 
Brasil  (Barra  Grande,  São  Paulo,  1963 
[6]  e Queimado,  Campos,  1964  [7].  Atra- 
vés de  providências  de  W.  Drews  [6], 
amostras  de  Barra  Grande  puderam  ser 
fornecidas  e mesmo  uma  amostra  de  me- 
laço retirada  pouco  antes  da  auto-destrui- 
ção, assim  como  diversos  fragmentos  do 
resíduo  da  decomposição  semelhante  a 
coque. 

2.  O fato  em  Barra  Grande,  Brasil 

Os  dados  sôbre  o acontecimento  se  re- 
ferem sobretudo  à comunicação  de  W. 
Drews  [6]  e adicionalmente  a ulteriores 
informações  obtidas  [8]. 


2.1.  Sôbre  a qualidade  da  cana-de-açúcar 

Devido  a um  período  sêco  anormalmen- 
te longo  no  ano  de  1963,  no  Brasil  o cres- 
cimento da  cana  ficou  fortemente  preju- 
dicado. Foram  sete  meses  sem  chuva.  De- 
vido a um  curto  período  de  geadas,  parte 
da  cana  precisou  ser  colhida  prematura- 
mente e parte  permaneceu  de  pé  devido  à 
contínua  sêca  durante  o tempo  normal  de 
safra.  A Usina  Açucareira  Barra  Gran- 
de em  Lençóis  Paulista,  São  Paulo,  na 
safra  de  1963  não  começou  o corte  da 
cana  como  de  costume  no  fim  de  maio, 
mas  a 24  de  junho. 

2.2.  Processo  de  trabalho 

A purificação  do  caldo  bruto  como  de- 
fecação  inicial  constou  de  uma  sulfitação. 
Aí  o consumo  de  enxofre  por  tonelada  de 
cana  variou  de  200  g até  1000  g.  Quanti- 
dades correspondentes  de  leite  de  cal  fo- 
ram empregadas  para  a neutralização.  A 
produção  de  melaço  em  1963  estêve  em 
tôrno  de  8%,  calculada  em  relação  à ca- 
na, até  2,5  vêzes  mais  aj[ta  que  em  anos 
anteriores.  O melaço  tinha  até  60%  de 
“açúcar  total”,  sua  densidade  era  cêrca  de 
1,49  até  1,55,  enquanto  que  normalmente 
é de  1,43  g/ml.  As  usinas  de  açúcar  bra- 
sileiras trabalham  seu  melaço,  normalmen. 
em  destilarias  anexas,  que  não  tiveram 
suas  capacidades  aumentadas  apesar  da 
rápida  disponibilidade  da  quantidade  de 
melaço. 

2.  3.  Tanque  de  armazenamento  de  mela- 
ço em  Barra  Grande 

O tanque,  feito  de  pedra  e cimento,  em 
formato  de  bacia,  de  1600  m3  de  volume, 
correspondendo  a uma  capacidade  de  cêr- 
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ca  de  2200  t de  melaço,  em  Barra  Grande, 
tem  seus  dois  terços  no  solo;  está  prote- 
gido dos  raios  solares  por  um  teto  aboba- 
dado de  cimento  e possui  em  cada  uma 
de  suas  duas  fachadas  duas  janelas  de 
cêrca  de  0,75  m2  de  superfície. 

Antes  do  armazenamento  do  nôvo  me- 
laço o tanque  foi  lavado  com  água  quente 
e fria,  com  o emprêgo  de  escovas  de  aço 
e escovas  comuns  e finalmente  pulveriza- 
do com  uma  solução  de  pentaclorofenol  a 
2%.  O enchimento  com  melaço  nôvo  co- 
meçou pelo  menos  7 semanas  antes  da  ca- 
tástrofe; nesse  dia  o tanque  continha 
1860  t de  melaço;  já  uma  semana  antes  foi 
observada  uma  elevação  de  temperatura 
no  tanque.  O melaço  coloria-se  de  “verme- 
lho”, espumava  muito  e formava  gases 
cáusticos.  Como  as  reações  se  acalmaram 
por  dois  dias,  acreditou-se  que  tudo  tives- 
se terminado.  A 17  de  setembro  de  1964 
o melaço  entrou  novamente  em  movimen- 
to. Seu  volume  aumentou.  Torrões  sólidos 
foram  arremessados  até  uma  altura  de  2 
m.  Pela  adição  de  água  não  foi  consegui- 
da nenhuma  atenuação  e ainda  nenhum 
controle  mais  foi  conseguido,  uma  vez  que 
o melaço  finalmente  começou  a jorrar  pe- 
las quatro  janelas  do  tanque.  Durante  dez 
horas  o melaço  derramou-se  pelo  chão ; es- 
correu para  o vizinho  córrego  “Barra 
Grande”  (Ca.  5 m de  largura  e 0,5m  de 
profundidade)  ; a água  mostrava,  mesmo 
a 40  km  de  curso,  uma  coloração  “ver- 
melha” e “prêta”.  Os  peixes  morreram. 


Durante  a catástrofe,  a geração  de  ca- 
lor era  tão  grande  que  não  se  podia  apro- 
ximar do  tanque,  mais  que  a uma  distân- 
cia de  um  metro.  As  articulações  da  cons- 
trução de  ferro  que  sustentava  o teto  se 
curvaram  e tiveram  que  ser  substituídas 
depois.  Antes,  a 19  de  setembro  foi  possí- 
vel uma  medida  de  temperatura;  acusou 
95°C.  Quando  então  adicionava-se  água 
ao  tanque,  vinha  à superfície  uma  placa 
grossa  e firme  com  40  cm,  de  natureza 
semelhante  ao  coque. 

Em  Barra  Grande  não  foi  realizada 
nenhuma  análise.  A catástrofe  provocou 
uma  grande  confusão. 

3.  Pesquisa  e resultado  de  'pesquisa 

3.  1.  Composição  e propriedades  do  me- 
laço de  cana 

O melaço  disponível  (1500  ml)  cheira- 
va fortemente  a queimado,  tinha  colora- 
ção escura  e consistência  tenaz.  Continha 
pequenas  partículas  firmes  que  se  deixa- 
vam desfazer  entre  os  dedos  e eram  solú- 
veis em  água.  A tabela  1 informa  sobre 
sua  composição  e propriedades. 

Tabela  1 

Composição  e propriedades  do  melaço 
de  cana  de  Barra  Grande,  Brasil,  e do  seu 
resíduo  de  decomposição  semelhante  a 
eoque. 


Componentes 
assim  como 
Propriedades 

Unidade  Melaço 

Resíduo  de 
melaço,  se- 
melhante 
a coque 

Método  de 
determinação 

Massa  sêca  a) 

% 

88 

refratometro 

b) 

% 

(73) 

— 

gravimétrico 

Sacarose 

% 

4,8 

— 

polarimétrico 

Pureza 

% 

5,5 

— 

calculado 

Açúcar  redutor 

% 

43,4 

iodométrico 
/medida  da  rotação 
japós  inversão  (po- 

“Açúcares  totais” 

Não  açúcares  inor- 
gânicos 

% 

58,2 

j larização  de  inver- 
Isão). 

(cinza) : a) 

% 

34,8 

— 

condutométrica 

b) 

% 

34,5 

14,9 

por  combustão 

cinza-sulfato 

% 

6,8 

1 

substância  encine- 
rada  com  ILSO« 
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Nitrogênio  total 
SO  total 
Valor  pH 
Viscosidade  (n) 

a)  20°C 

b)  30°C 

c)  40°C 

d)  50°C 

e)  60°C 

f)  70°C 
Carbono  total 
Hidrogênio  total 
Valor  calorífico  mé- 
dio 


% 0,44  — 

% 0,07  — 

— 3,7  3,9 

31500  — 

18000  — 

cP  6200  — 

2600  — 

1000  — 

440  — 

% 17,5  16,7 

% 4,6  2,1 

k Cal/kg  3511  4108 


Kjeldahl 
Lieb  e Zacherl 
Eletrodo  de  vidro 

“Visko-Waage”  de 
Hõppler 


l análise  elementar 
t colorimétrico 


Contràriamente  aos  valores  de  pH  nos 
melaços  comuns,  em  tôrno  de  6,0,  o mela- 
ço de  Barra  Grande  estava  muito  ácido 
(pH  = 3,7).  A diferença  entre  a massa 
s ê c a determinada  refratòmetricamente 
(88%:)  e o resíduo  sêco  encontrado 
(73%)  se  explica  pelo  fato  de  que  o me- 
laço na  alta  temperatura  escolhida  (8  h 
a 105°C)  experimentou  uma  decomposição 
posterior  nítida.  Para  a determinação  con- 
dutométrica  de  cinza,  1 g do  melaço  diluí- 
do 1 :1  foi  dissolvido,  juntamente  com  4,5 
g de  refinado  duplo,  em  100  ml  de  água 
destilada  e ajustando  para  20°C  no  ter- 
mostato; o método  de  combustão  reali- 
zou-se a 800°C  na  mufla.  Para  averigua- 
ção da  parcela  de  cinza  assinalada  como 
“cinza-sulfato”,  que  forma  sulfato  pelo 
tratamento  com  ácido  sulfúrico,  foi  reali- 
zado segundo  a prescrição  de  Broiune  e 
Zerban  [9] ; para  isto,  2,5  g de  melaço 
foram  colocadas  com  2,5  ml  de  H^SCh  a 
10%  em  cadinho  de  porcelana  prèviamen- 
te  queimado  até  pêso  constante.  A mistu- 
ra foi  evaporada  lentamente  em  banho  de 
água,  carbonizada  e queimada  em  mufla 
a 600°C,  sendo  que  êste  tratamento  foi  re- 
petido até  ser  obtido  pêso  constante.  O va- 
lor encontrado  (6,8%  de  cinza-sulfato) 
está  abaixo  dos  valores  encontrados 
na  literatura  para  os  melaços  de  cana  al- 
terados em  casos  de  auto-decomposição 
para  Fajardo  (8,1%),  Plata  (8,0%), 
Olokele  (10,1%)  e Ermant  (18,0%)  [1]. 

A quantidade  de  SO»  total  determinada 
(0,07%)  está  abaixo  do  máximo  teor  per- 
mitido em  melaço,  de  0,15% ; aí  a parcela 
de  SO»  livre  corresponde  mais  ou  menos 
a 10%  da  quantidade  encontrada.  É de  se 
admitir  que  o melaço  de  cana  de  Barra 
Grande  tinha  originàriamente  um  contei 


do  mais  alto  em  ácidos  sulfurados  e que 
êsses  tinham  se  volatilizado  já  na  semana 
anterior  à catástrofe  nas  condições  obser- 
vadas de  reações  com  aumento  de  tempe- 
ratura. O conteúdo  de  nitrogênio  total, 
com  0,44%,  situa-se  numa  faixa  inferior 
aos  teores  usuais  em  melaço  de  cana 
(0,4 — 1,5%).  Também  aqui  não  está  ex- 
cluída uma  perda  através  das  reações  de 
decomposição,  principalmente  porque  se 
produziram,  em  Barra  Grande,  gases  cas- 
tanhos, picantes  que  devem  ter  sido  de 
dióxido  de  nitrogênio  (NO*). 

NO»  é um  gás  venenoso,  de  odor  pican- 
te, vermelho  castanho,  cuja  coloração  au- 
menta com  a elevação  de  temperatura. 
Uma  vez  que  para  uma  redução  de  nitra- 
tos, são  suficientes  temperaturas  de  60 
até  100°C,  foram  com  isso  permitidas  su- 
posições em  Barra  Grande  de  que,  sobre- 
tudo nos  dois  dias  após  a catástrofe,  a 
temperatura  tenha  atingido  95°C. 

Uma  vez  que  o melaço  que  transbordou 
do  tanque  coloriu  de  vermelho  o córrego 
adjacente  e a temperatura  dêste  se  man- 
teve sob  22,4°C,  ponto  de  ebulição  do  NO», 
é de  se  admitir  que  a mortandade  de  pei- 
xes verificada  se  explica  pelo  NO»  vene- 
noso, formado  no  melaço.  Na  comprova- 
ção do  conteúdo  de  nitrito  do  melaço  por 
meio  de  um  método  rápido  e sensível 
(Sensibilidade  da  reação  dorida  9xl06  g 
nitrito/ml)  em  comparação  com  pesquisas 
feitas  com  solução  padrão  de  nitrito  de 
potássio  não  poude  mais  ser  demonstrado 
dióxido  de  nitrogênio. 

No  referente  ao  alto  conteúdo  de  ma- 
téria sêca  de  88%  medido  refratomètrica- 
mente  não  se  encontra  na  literatura  ne- 
nhuma medida  de  viscosidade  comparável. 
Curvas  de  viscosidade  para  melaços  de 
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cana  no  Protocolo  12°  ICUMSA  terminam 
em  Brix  81°  [10].  Todavia,  perante  o de- 
curso previsto  da  curva  até  88°  Bx  é pos- 
sível reconhecer  que  a viscosidade  do  me- 
laço de  Barra  Grande  (por  exemplo  6200 
cPa  40°C  situa-se  numa  faixa  inferior  aos 
valores  usuais  para  melaços  de  cana. 

Em  lugar  da  antes  preferida  análise 
“semi-micro  (20-30  mg  de  substância)  ou 
micro-análise  (3-5  mg  da  pesagem)  para 
a análise  elementar,  o macro-método  de 
(1931)  [11]  pareceu  mais  apropriado  e 
suficiente  para  orientação,  devido  à com- 
posição heterogênea  do  melaço  e seu  re- 
síduo de  decomposição  semelhante  a co- 
que. A figura  1 mostra  a instalação  em- 
pregada. 

A 

r BBBBBHgg^MagasKs  *™-i 

1 l 1 } 4 5 4 


B 


Fig.  1.  Instalação  para  determinação 
de  carbono  e hidrogênio,  pelo  método  de 
análise  elementar  de  Liebig. 


A.  Tudo  de  combustão  (Vidro  supremax, 
14  mm  de  0 e 900  mm  de  comprimen- 
to). 

1 . Rede  de  cobre  oxidado ; 

2.  Navícula  para  receber  a substância 
em  exame; 

3.  óxido  de  cobre  em  granulação 
grossa ; 


4.  Lã  de  prata; 

5.  Pó  de  dióxido  de  chumbo  prêto 
(PbO>). 

B.  Forno  de  combustão. 

Ci.  Tubo  em  U com  cloreto  de  cálcio 
e bola  de  vidro  para  retenção  da  umi- 
dade. 

K.  Aparelho  de  potassa  segundo  Lie- 
big, provido  com  lixívia  de  potassa  na 
proporção  de  hidróxido  de  potássio: 
água  = 2:3; 

Ci.  Tubo  em  U com  cloreto  de  cálcio 
(tubo  controle). 

A amplitude  do  êrro  da  instalação,  pro- 
vada com  D ( + ) glicose  de  conteúdos  de 
C e H conhecidos,  deu  uma  oxidação  de 
— 0,66%  para  a determinação  do  hidrogê- 
nio e + 6,6%  na  determinação  do  carbo- 
no. Precauções  escolhidas  foram  tomadas 
para  eliminar  intereferências  prejudiciais 
de  enxofre,  halogênios  e nitrogénios.  Pa-< 
ra  impedir  a influência  de  carbonato  re- 
sistentè  à calcinação,  a substância  pesada 
foi  acamada  com  uma  ponta  de  espátula 
com  pentóxido  de  vanádio  (VOO,  assim 
os  metais  alcalinos  se  ligam  como  vana- 
dato  e imediatamente  cataliza  o monóxido 
de  carbono  que  se  liberta. 

Tabela  2 

Produtividade  biológica  em  álcool  do 
melaço  de  cana  brasileiro  e de  uma  corri- 
da de  melaço  de  beterraba  da  safra  de 
pesquisa  1964/65  do  Instituto  para  a In- 
dústria Açucareira  de  Berlim. 


Propriedades 

Unidade 

Melaço  de  cana 
de  Barra 
Grande 

Corrida  da  Safra 
de  pesquisa  de 
beterraba 

Massa  sêca 

% 

88,0 

69,8 

Sacarose 

% 

4,8 

59,0 

“Açúcar  total” 

% • 

58,2 

— 

Valor  pH 

Valor  pH  após  a fermen- 

— 

3,7 

8,3 

tação  + ) 

a)  à temperatura  de  me- 

5,3 

5,4 

dida  Vol 

b)  à temperatura  normal 

% 

10,1 

19,4 

(15,56°C)  Vol 

c)  Rendimento  de  ' 100  g 

% 

9,35 

18,2 

como  espírito  de  vinho 

ml 

18,7 

36,4 

Brasil  açucareiro 
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As  quantidades  conseguidas  dos  aumen- 
de  pêso  (aparêlho  de  potassa,  tubo  de 
cloreto  de  cálcio),  mostram  em  face  da 
amplitude  de  êrro  dada  uma  concordância 
aproximada  no  conteúdo  de  carbono  do 
melaço  (17,5 %C)  e seu  resíduo  de  decom- 
posição (16,7%),  mas  uma  perda  no 
conteúdo  de  hidrogênio,  que  na  auto- 
decomposição  montou  a cêrca  da  metade, 
ou  seja  de  4,6%  no  melaço  para  2,1%  no 
coque  do  melaço. 


Para  a determinação  calorimétrica  (Ca- 
lorímetro  segundo  DIN  ( + ) 51.708  1 g 
de  melaço,  assim  como  coque  de  melaço 
pulverizado  no  almofariz  sofreram  igni- 
ção e combustão  completa  na  bomba  de 
oxigênio. 

Empregando  as  fórmulas  de  cálculo  da- 
das nas  prescrições  DIN,  a determinação 
dupla  dos  valores  caloríficos  superior  e in-- 
ferior  (Ho  e Hu  respectivamente) , deu  os 
seguintes  resultados  nos  estados  sêco  ao  ar 
(lftr.)  e dessecado  (wfr.)  em  k cal/kg: 


Ho(lftr.)Mu(lftr.)  Hu(wfr.)  Valor  colorífico 

médio 


melaço : 1 . 

2. 


Coque  do  melaço  1 . 

2. 


3160 

2985 

3484  [ 

3511 

3208 

3034 

3538  S 

3900 

3751 

4099  ) 

4108 

3931 

3782 

4116  ) 

O melaço  e também  seu  resíduo  de  de- 
composição deram  na  combustão,  uma 
quantidade  de  calor  comparável  à da  ma- 
deira (3000  — 4500  k cal/kg).  Dessa  ma- 
neira não  parece  conveniente  abandonar 
como  acontece  em  Barra  Grande  o coque 
de  melaço  resultante  da  decomposição 
dêste,  ainda  aproveitável  como  material 
de  combustão,  a se  descompor  em  campos 
abandonados  a maneira  de  lastros  sem 
valor. 

3.2.  Produtividade  alcoólica 
Uma  vez  que  o melaço  continha  4,8% 
de  sacarose  e 3,4%  de  açúcar  redutor  e o 
método  de  inversão  (valor  da  rotação  óti- 
ca de  solução  de  melaço  clarificada  e tra- 
tada com  HC1  5 minutos  a 69°C).  todavia 
acusou  58,2%  de  açúcar  total  [11a]  seu 
comportamento  fermentativo  foi  investi- 
gado e sua  produtividade  alcoólica  foi  pro- 
vada num  ensaio  de  comparação  de  uma 
corrida  da  safra-pesquisa  de  beterraba  de 
1964/65  do  Instituto  para  a Indústria 


Açucareira.  Enquanto  que  pesquisas  de 
fermentação  em  geral  terminam  após  72 
horas,  em  ambos  os  ensaios  apenas  depois 
de  quatro  dias  se  avizinhou  do  pêso  cons- 
tante. A causa  deve  estar  localizada  no 
fato  de  a corrida  da  safra-pesquisa  ter  alto 
teor  de  sacarose;  de  sua  parte,  o compor- 
tamento do  melaço  de  cana  confirma  difi- 
culdades também  observadas  na  prática 
no  Brasil,  e que  igualmente  passam  a in- 
fluir o rendimento  de  pesquisa  (Tabela 
2). 

O rendimento  teórico  de  100  kg  de  sa- 
carose corresponde  a 67,771  e de  100  kg 
de  açúcar  invertido  a 64,391  de  espírito 
de  vinho  (EV),  isto  é,  álcool  puro  (a.p.). 
Não  é possível  alcançar  o rendimento  teó- 
rico, devido  reações  secundárias  (gliceri- 
na) e uso  de  açúcar  fermentecível  para 
formação  de  novas  células  de  levedura,  as- 
sim como  perdas  inevitáveis.  Na  prática 
fermentativa,  conforme  o processo  em- 
pregado, são  obtidos  os  rendimentos  al- 
coólicos indicados  na  tabela  3. 


TABELA  3 


Relações  de  rendimento  em  destilarias  de  melaço  [12] 


Apreciação  do 
rendimento 

% do  rendimento 
teórico 

açúcar 

invertido 

Ev  / 100  kg 
sacarose 

Ótimo 

94,5 

61 

64 

Muito  bom 

93,0 

60 

62 

Bom 

88,5 

57 

60 

Satisfatório 

85,5 

55 

58 

( + ) DIN  = Padronização  da  indústria  alema 
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0 rendimento  teórico  da  corrida  da  sa- 
fra-pesquisa  de  beterraba,  com  um  con- 
teúdo de  sacarose  de  59%  importa  no  se- 
guinte : 

59  x 67,77/100  = 39,9843  1 (álcool  pu- 
ro) a.p./100  kg.  Portanto,  para  o rendi- 
mento obtido  de  36,58  1 a.p./100  kg,  foi 
assim  conseguido  36,58  x 100/39,9843  = 
91,5%  do  rendimento  teórico.  Isso  corres- 
ponde a um  bom  e até  muito  bom  resul- 
tado de  trabalho. 

Para  o melaço  de  Barra  Grande  calcu- 
la-se  o rendimento  teórico  como  segue : 

a)  da  sacarose  (4,8%),: 

4,8  x 67,77/100  = 3,2531  a.p.  (álcool 
puro) 

b) ,  de  açúcar  invertido  (43,4%)  : 

43,4  x 64,39/100  = 27,945  1 a.p. 
(álcool  puro)  no  total  (a  + b)  = 
31,198  1 a.p.  (álcool  puro) 

O rendimento  alcoólico  conseguido,  de 
18,71  a.p.  por  100  kg  corresponde  pois  a 
18,7  x 100/31,198  = 59,9%  do  valor  teó- 
rico e deve  ser  considerado  como  ruim. 
Ainda  aqui  é para  se  anotar  que  o conteú- 
do de  açúcar  total  encontrado,  de  58,2%, 
não  é considerado  para  o cálculo,  porque 
encerra  alto  teor  de  substâncias  não  fer- 
ventes (cêrca  de  10%). 

Caso  se  tivesse  podido  ainda  fermentar 
o melaço  da  presente  qualidade  em  Barra 
Grande,  então  da  quantia  exterminada  de 
1860  t seriam  ainda  recuperáveis  347820 
litros  de  espírito  dc  vinho. 

Para  um  pronunciamento  sôbre  a qua- 
lidade do  álcool,  as  quantidade  obtidas  fo- 
ram muito  reduzidas. 

3.3.  Investigações  em  cromatografia  de 
papel 

Uma  vez  que  o conteúdo  de  açúcar  in- 
vertido (43,4%)  e o de  sacarose  (4,8%) 
não  estava  de  acordo  com  o “açúcar  total” 
encontrado  (58,2%)  e também  que  o ren- 
dimento alcoólico  conseguido  não  era  satis- 
fatório, a pesquisa  foi  submetida  a inves- 
tigações de  cromatografia  em  papel  para, 
com  mais  aproximação,  caracterizar  o pro- 
duto de  decomposição.  Foi  empregado  pa- 
pel de  filtro  Schleicher  & Schüll  n'  2043b 
MGL,  como  solvente  desenvolvedor  uma 
solução  de  n-propanol,  acetato  de  etila  e 


água,  na  proporção  7:1:2  e como  revela- 
dor uma  solução  de  benzidina  (0,5  de  ben- 
zidina,  10,0  de  ácido  tricloro-acético,  100 
ml  de  etanol).  Parte  do  melaço  foi  desa- 
linizado  em  um  cambiador  de  catiônios 
(Lewatit  S 100).  Soluções  de  melaço  de 
diferentes  concentrações  foram  aplicadas 
contra  soluções  padrão  a 1%  de  rafinose, 
sacarose,  glicose  e frutose.  O cromatogra- 
ma  descendente  revelado  após  um  tempo 
de  corrida  de  20  h (Fig.  2)  confirma  o 
pequeno  conteúdo  de  sacarose  e a esperada 
falta  de  rafinose,  cuja  presença  em  quan- 
tidades muito  pequenas  é possível  também 
no  melaço  de  cana  [13]. 

Glicose  e frutose  foram  mostradas  atra- 
vés de  manchas  intensas  e abaixo  de  fru- 
tose uma  nítida  mancha  adicional  a qual 
deve  se  tratar  de  pseudo-frutose  ou  psico- 
se. Nas  soluções  de  melaço  não  desanili- 
zadas  (M=,  MO  aparece  como  mancha  ní- 
tida, uma  substância  de  desenvolvimento 
francamente  mais  rápido;  desde  que  esta 
mancha  não  aparece  naz  provas  desalini- 
zadas,-  esta  interessante  substância  foi 

absorvida  pelo  trocador  de  catiônios. 

• 

Em  cromatogramas  posteriores  foi  se- 
guida a pergunta  se  se  trata  aqui  de  oxi- 
metilfurfurol  ou  talvez  de  dioxiacetona. 


Fig.  2 Esquema  das  substâncias  reveladas 
(Cromatografias  I) 

Mi  = melaço  desalinizado  (50  g:  75  ml 
ILQ  dest.) 

Ma  = melaço  não  tratado  (lg:10  ml  H»0 
dest.) 
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= melaço  não  tratado  (10g:  15  ml 
HaO  dest.) 

Raf.  = rafinose;  Sac  = sacarose;  Gli  = 
glicose;  frut.  = fmtose. 

No  cromatograma  II  (fig.  3)  oximetil 
furfurol  e dioxiacetona  foram  desenvolvi- 
dos como  substâncias-comporação  ao  lado 
de  soluções  de  melaço  não  tratadas.  En- 
quanto que  com  relação  à dioxiacetona 
falta  uma  mancha  paralela,  a comparação 
das  susbtâncias  desenvolvidas  e reveladas 
nas  mesmas  condições  de  pesquisa,  assim 
como  suas  distâncias  da  linha  de  partida 
dão  uma  concordância  da  substância  de  de- 
senvolvimento rápido  do  melaço  com  o as- 
sinalado oximetil  furfurol,  através  de  sua 
alta  velocidade  de  deslocamento.  Sua  pre- 
sença no  melaço  de  cana  de  Barra  Grande 
é explicada  como  típico  produto  de  decom- 
posição. Bollmann  e Schmidt-Berg  apon- 
taram oximètilfurfurol  na  decomposição 
térmica  da  Sacarose  [14] ; Schneider  e 
Erlemann  encontraram  oximètilfurfurol 
por  forte  aquecimento  de  solução  concen- 
trada de  frutose  [15],  do  mesmo  modo 
Weidenhagen  e Stclzig  [16]  apontaram 
especialmente  a forte  formação  de  oxime- 
til furfurol  a partir  de  frutose,  resultante 
de  decomposição  da  sacarose. 


Fig.  3.  Oximetil  furfurol  como  produto 
de  decomposição  do  melaço  (cromatogra- 
ma II). 

X-Tes  = mistura  de  rafinose,  sacarose, 
glicose,  frutose. 

Ms,  M’>  = melaço  (não  tratado,  1 g:  10 
ml  HsO  dest.,  em  diversas  quantida- 
des). 


OMF  = oximetil  furfurol;  DOA  = dioxi- 
cetona. 

Fig.  4 . Psicose  como  produto  de  decom- 
posição do  melaço  (Cromatograma  III) 

Z — Test  = Mistura  de  rafinose,  sacarose, 
glicose,  frutose. 

Mi,  Mi’  Mi”  = Melaço  desalinizado  (50  g: 
75  ml  HiO,  em  diversas  quantidades); 

K,  K’  = Coque  de  melaço  em  solução 
aquosa  (diversas  quantidades) 

Para  provar  a questão  de  que  substân- 
cia se  trata  a mancha  abaixo  da  frutose 
(compare  Fig.  2),  as  substâncias  (mela- 
ço desalinizado  e substâncias-comparação) 
colocadas,  respectivamente  em  duplicata, 
foram  pulverizadas  com  diversos  revela- 
dores, após  tempo  mais  longo  de  desen- 
volvimento (48h),;  uma  parte  do  croma- 
tograma assim  separado  foi  tratada  com 
solução  de  benzidina  na  maneira  descri- 
ta; a outra  parte  com  solução  de  nafto- 
resoreina.  Esta  consiste  de  dois  compo- 
nentes (naftoresorcina  etanólica  a 2%  e 
ácido  tricloro  acético  aguoso  a 2%)  mis- 
turados na  proporção  1:1  antes  do  uso  e 
serve  para  revelação  específica  de  cetohe- 
xoses.  Assim  aparece  frutose  mas  nenhu- 
ma aldohexose,  como  diferença,  na  parte 
do  cromatograma  III  revelado  com  nafto- 
resorcina (Fig.  4)  em  comparação  com  o 
pulverizado  com  benzidina.  A substância 
investigada,  situada  de  maneira  nítida 
abaixo  e com  velocidade  de  desenvolvi- 
mento algo  maior  está  igualmente  visível  e 
deve,  portanto  ser  uma  cetose. 

Os  percursos  “linha  inicial  frutose”  e 
“linha  inicial  — outra  cetoses”  concordam 
com  os  dados  de  Schneider  e Erlemann 
[15]  para  frutose  e psicose,  de  tal  modo 
que  a cetohexose  encontrada  é admitida 
como  sendo  psicose.  Na  solução  aquosa  do 
coque  de  melaço  não  foi  demonstrada  nem 
rafinose  nem  sacarose;  glicose  e frutose 
são  reconhecíveis  e também,  em  quantida- 
de muito  pequena,  ainda  psicose,  uma  des- 
coberta que  confirma  a caracterização  da 
psicose  como  produto  de  decomposição, 
aliás  de  frutose  em  geral  e especialmente 
nos  melaços  ricos  em  açúcar  invertido  de 
Barra  Grande. 

4 . Caso»  comparativos,  origens  e proteção 
da  auto-decomposição  de  melaços  de 
cana. 

Diversos  casos  anteriores  de  auto-des- 
truição de  melaço  de  cana  na  literatura 
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concordam  com  o de  Barra  Grainde ; à ma- 
neira de  comparação  alguns  dêles  são 
apresentados  juntos  na  tabela  4.  Aí  deve- 
se  notar  uma  diferença  básica:  em  Barra 
Grande  o processo  de  decomposição  já  es- 
tava em  andamento  na  ocasião  da  tomada 
da  amostra  analisada  (pH  3,7 ; Sacarose 
4,8%  ; contràriamente  as  análises  relata- 
das de  Fajardo,  Olokele,  La  Plata,  e Er- 
mant,  ainda  não  permitiam  reconhecer  a 
marcha  da  decomposição  (pH  — 5,3  — 
6,6;  sacarose  33  — 38%). 

Na  tabela  4 é comum  em  todos  os  me- 
laços o alto  conteúdo  de  matéria  sêca.  O 
valor  de  Barra  Grande  deveria  aqui  de- 
monstrar, originàriamente,  quando  o me- 
laço tinha  um  pH  de  4,9  — 5,0,  cêrca  de 
92%  [8] ; assim  o teor  de  matéria  sêca 
verificado  posteriormente,  de  88,0%  deve 
ser  encarado  como  valor  mínimo. 

Passa  por  ser  bastante  seguro  que  con- 
teúdos de  matéria  sêca  acima  de  80%  per- 
tencem ao  pressuposto  de  autodecomposi- 
ção  e temperaturas  altas  de  armazena- 
mento (>  40°C)  favorecem  a decomposi- 
ção. Em  Barra  Grande  o melaço  atingia 
60-65°C  no  armazenamento.  Uma  vez  que  o 
telhado  do  tanque  estava  exposto  à forte 
irradiação  solar  (temperatura  média  de 
de  dia:  29-32°C  à sombra),  era  muito  di- 
fícil um  resfriamento  do  melaço,  sobre- 
tudo porque  a temperatura  à noite  (22- 
23°C)  igualmente  permanecia  bastante 
alta  [8], 

Grande  sêca  durante  o período  de  cres- 
cimento da  cana  coduziu  a um  enriqueci- 
mento do  caldo  em  sais ; um  alto  conteúdo 
de  nitrogênio  é também  de  influência  des- 
favorável. Uma  das  principais  causas  da 
auto-decomposição  do  melaço  em  Barra 
Grande,  segundo  W.  Drews  [6]  está  nas 
drásticas  medidas  de  purificação  do  caldo, 
como  a elevação  do  emprêgo  de  enxofre  na 
sulfitação  até  1000  g/t  cana  e quantida- 
des correspondentes  de  cal  necessários 
para  a neutralização. 

Com  isso,  reações  entre  cal  e açúcares 
redutores  foram  favorecidas,  assim  como 
entre  êsses  e os  aminoácidos  presentes, 
dos  quais  os  últimos  devem  ainda  uma  vez, 
serem  vistos  como  causa,  pois  uma  alta 
parcela  (15-50%)  do  N total  presente  no 
melaço  não  pode  ser  assimilada  pela  le- 
vedura. 


Os  casos  de  auto-decomposição  mos- 
tram, em  melaço  de  cana,  um  quadro  con- 
cordante na  tabela  4.  Os  melaços  armaze- 
nados formaram  bolhas  e gases  picantes, 
aqueceram-se,  coloriram-se,  ferveram  e, 
apesar  da  adição  de  água  extravasam-se 
de  maneira  incontida.  Êsses  acontecimen- 
tos foram  o resultado  de  uma  cadeia  de 
reações  exortérmicas,  transformações  quí- 
micas que  conduziram  a uma  elevação  da 
temperatura  no  tanque  de  melaço  e final - 
mente  à catástrofe.  Com  isso  as  substân- 
cias orgânicas  se  carbonizaram  e forma- 
ram um  firme  resíduo  prêto  ou  castanho 
escuro  de  natureza  semelhante  ao  coque, 
que  Fajardo  mais  tarde  inflamava  desen- 
volvendo gás  e fumo  e queimando-se  com- 
pletamente. 

A influência  das  circunstâncias  exter- 
nas ao  armazenamento  pode  ser  anulada 
através  de  medidas  preventivas.  A manu- 
tenção de  concentrações  limites  ( < 80° 
Bx)  e no  armazenamento  temperaturas 
as  mais  baixas  possíveis  •(  < 40°C),  uma 
vigilância  contínua  da  temperatura  assim 
como  dispositivos  para  mistura  e/ou  res- 
friamento do  conteúdo  do  tanque  ser- 
vem como  medidas  de  precaução.  Reco- 
mendações exatas  não  se  podem  dar,  por- 
que as  condições  diferem  nas  individuais 
regiões  de  cultivo  e assim  há  também  di- 
ferenças relativamente  às  faixas  críticas 
para  concentração  de  melaço  e tempera- 
tura de  armazenamento.  Também  o núme- 
ro de  casos  comparáveis  exatamente  des- 
critos através  de  valores  de  análises  e da- 
dos característicos  é ainda  muito  pequeno 
para  permitir  um  esclarecimento  com- 
pleto sôbre  o problema  da  auto-destruição 
do  melaço.  O presente  trabalho  deseja, 
pois,  oferecer  uma  contribuição. 


5.  Resumo 

Como  contribuição  para  o esclarecimen- 
to do  problema  da  auto-destruição  do  me- 
laço, foi  investigado  um  melaço  brasileiro 
de  cana,  da  safra  de  1963,  assim  como 
seu  resíduo  de  decomposição  semelhante 
a coque  e comparado  com  casos  semelhan- 
tes, graças  aos  dados  da  literatura.  Fo-í 
ram  apontadas  as  causas  das  transfor- 
mações químicas  exotérmicas,  assim  como 
adequadas  medidas  de  proteção.  Como 
produtos  de  decomposição  do  melaço  fo- 
ram apontados  oximetil-furfurol  e psicose. 


brasil  açucareiro 


agôsto — 1966 — 4 1 


TABELA  4 

Comparação  do  melaço  de  cana  de  Barra  Grande  com  os  melaços  de  cana  de  Fajardo,  Olokele,  La  Plata  e Ermant  [1  2] 
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MERCADO  INTERNACIONAL 

IDO  AÇÚCAR 


Informações  de  M.  Golodetz 


Em  carta  de  Londres,  7 de  julho,  rece- 
bemos as  informações  e observações  de  M. 
Golodetz  que  adiante  reproduzimos. 

Pessimismo  e abatimento  continuam  a 
ensombrar  os  mercados  açucareiros  do 
mundo  dada  a continuidade  da  produção 
de  açúcar  em  excesso  e a determinação  dos 
países  produtores  de  continuar  tal  políti- 
ca. Essa  situação  é também  agravada  pela 
aparente  apatia,  por  parte  dos  governos, 
na  realização  de  qualquer  esforço  para  en- 
corajar o aumento  do  consumo. 

Embora  seja  ainda  muito  cedo  para  se 
fazer  qualquer  previsão  acurada  da  co- 
lheita beterrabeira  européia,  a informação 
disponível  sôbre  plantações  e condições  do 
tempo  desde  a semeadura  sugere  que  não 
pode  ser  esperada  uma  safra  inferior  à 
do  ano  passado.  Nos  países  canavieiros 
as  perspectivas  são  boas  e os  temores  de 
que  a sêca  na  África  do  Sul  e em  Queens- 
land  diminuiria  as  safras  se  desvaneceram 
com  as  recentes  chuvas  nessas  regiões. 

A situação  no  mundo,  hoje,  quando  os 
preços  do  açúcar  não  mais  parecem  sen- 
síveis aos  acontecimentos  políticos  mas 
apenas  às  perturbações  climáticas,  leva- 
nos  a sugerir  que  um  preço  em  tôrno  de 
£ 20  C.I.F.  Reino  Unido  ou  dois  centavos 
de  dólar  a libra-pêso  F.O.B.  Caribe  conti- 
nuará por  muito  tempo  e permanecerá  até 
que  algum  meio  possa  ser  encontrado 
para  equilibrar  a disponibilidade  e a pro- 
cura. O açúcar  pode,  contudo,  ser  um  pro- 
duto de  preço  muito  imprevisível  e en- 
quanto sugere  um  nível  que  pode  conti- 
nuar por  algum  tempo,  observaríamos 
também  que  as  estimativas  de  safra  podem 
errar  fàcilmente  por  uma  margem  de  cin- 
co por  cento  e aos  atuais  baixos  níveis 
bem  poderia  ocorrer  que  um  apreciável 
volume  de  açúcar  fôsse  retirado  do  merca- 
do por  governos  que  aumentassem  seus 
estoques,  reservas  estratégicas  etc.  Deve 
haver  também  mais  de  um  milhão  de  to- 


neladas do  produto  retida  por  países  pro- 
dutores que  não  podem  ser  vendidas  aos 
atuais  níveis  baixos  porque  seus  governos 
não  descobriram  meios  de  subsidiar  a di- 
ferença entre  o custo  de  produção  e os 
preços  mundiais  vigentes.  É difícil  ter 
uma  idéia  do  aumento  do  consumo  causa- 
do pelo  baixo  preço  atual  mas,  no  conjun- 
to, antes  do  fim  do  ano  um  panorama  me- 
lhor poderá  emergir. 

Pelo  meado  de  junho  muitos  grupos  in- 
teressados foram  surpreendidos  pela  com- 
pra, por  uma  casa  sueca,  de  pelo  menos 
três  carregamentos  de  açúcar  bruto  a 
£ 16.10.0  / £ 16.15.0  C.I.F.  De  início  st 
pensou  que  êsse  açúcar  se  destinava  a re- 
finarias suecas  mas  logo  transpirou  a no- 
tícia de  que  provàvelmente  o produto  irá 
para  a nova  refinaria  finlandesa  de 
Porkkala  para  ser  operado  em  trânsito  pa- 
ra a Noruega  e/ou  Suécia. 

O Iraque,  como  parte  de  seu  nôvo  pro- 
grama quinqüenal  de  desenvolvimento  in- 
dustrial, planeja  construir  uma  refinaria 
de  açúcar  em  Amara.  Pretende-se  uma  ins- 
talação capaz  de  processar  perto  de  5.000 
toneladas  de  cana  e refinar  aproximada- 
mente 500  toneladas  de  açúcar  diària- 
mente . 

Segundo  o Conselho  Internacional  do 
Açúcar,  a produção  mundial  foi  estimada 
em  cêrca  de  62,5  milhões  de  toneladas  mé- 
tricas para  o ano-safra  de  1965/66,  en- 
quanto que  o consumo  mundial  em  1966 
deverá  atingir  perto  de  60,5  milhões  de 
toneladas.  Espera-se  que  o consumo  mun- 
dial se  expanda  para  67  milhões  de  tone- 
ladas em  1970,  cêrca  de  12  milhões  acima 
do  nível  de  1964  — afirmou  o conselho  em 
uma  revista  do  mercado  submetida  à Con- 
ferência de  Comércio  e Desenvolvimento 
das  Nações  Unidas.  Isto  quer  dizer  que  no 
período  de  seis  anos,  de  1965  a 1970,  o 
consumo  mundial  se  terá  elevado  em  ,cêr- 
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ca  de  22  por  cento  contra  um  aumento  de 
18  por  cento  entre  1959  e 1964.  A maior 
parte  dessa  elevação  deverá  se  registrar 
na  Ásia  (crescimento  estimado  em  50  por 
centot)  e na  África  (ligeiramente  mais  de 
30  por  cento) . 

O relatório  do  Conselho  revelou  ser 
muito  mais  difícil  prever  o nível  da  produ- 
ção do  que  o do  consumo.  À parte  os  au- 


mentos em  rendimento  da  cana  ou  da  be- 
terraba e as  melhorias  na  eficiência,  de- 
vem ser  levados  em  conta  os  planos  gover- 
namentais ; o total  de  investimentos  em  no- 
vas fábricas,  usinas  e pk  itações  refelti- 
rão  em  parte  os  recursos  financeiros  dis- 
poníveis, as  políticas  governamentais  e o 
possível  controle  da  produção  e do  comér- 
cio por  acordo  interno. 
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FOLCLORE  DA  CANA-DE-AÇÚCAR 

Bibliografia  Brasileira 

Pesquisa  e notas  de  Vicente  SaMes 


Esta  bibliografia  visa  oferecer  aos  estudio- 
sos um  roteiro  do  folclore  da  cana-de-açúcar  no 
Brasil.  Foram!  eliminados  os  livros  de  receitas 
culinárias  não  caracterizados  como  pesquisa 
folclórica.  Da  mesma  forma,  referências  às 
danças,  como  o côco,  cana-verde,  engenho  nóvo 
etc.  quando  de  exclusivo  interêsse  coreográfico- 
musical. 


ALENCAR,  Edigar  de,  1901  — Bebida  des- 
trava-língua.  O Dia,  Rio  de  Janeiro,  10  jul. 
1960,  1.  cad. : 13 . 

1 

FOLCLORE  DA  CACHAÇA. 

ALMEIDA  JUNIOR,  A.  de,  1892  — Sôbre  o 
aguardentismò  colonial.  Revista  do  arquivo 
municipal,  S.  Paulo(  6(72)  :155-164,  nov./dez. 
1940. 

Traz  subsídios  para  o folclore  da  cana-de-açú- 
car,  particularmente  expressões  populares. 

2 

AMERICANO  DO  BRASIL,  Antônio,  1892-1932. 
Cancioneiro  de  trovas  do  Brasil  CentraL  São 
Paulo,  Gráf.  Editôra  Monteiro  Lobato,  1925. 

286  p. 

Folclore  de  Goiás.  Coletânea  da  poesia  po- 
pular, inclui  um  sugestivo  “abc”  da  cachaça. 
Outras  poesias  populares  que  aludem  à ca- 
chaça, págs.  105,  203,  e os  versos  da  “cana 
verde”,  versão  goiana  da  dança  folclórica, 
pág.  225. 

3 

ANDRADE,  Mário  de,  1893-1945.  Os  eufemis- 
mos da  cachaça.  Hoje,  S.  Paulo,  75:1,  abr. 
1944. 

Excelente  artigo,  embora  muito  sintético, 
sôbre  o folclore  da  cachaça.  Foi  reproduzido 
no  Correio  Folclórico,  suplemento  do  Correio 
Paulistano,  São  Paulo,  5 nov.  1950. 

4 

ARAÚJO,  Alceu  Maynard,  1913  — Alguns  ritos 
mágicos:  “abusões”,  feitiçaria  e medicina  po- 
pular (2Ç  prêmio  do  6?  concurso  de  mono- 
grafias de  folclore  da  Discoteca  Municipal, 
1951).  Revista  do  arquivo,  S.  Paulo  15(161): 
43-162,  jul./dez.  1958. 

Sob  o ttulo  “Pingaterapia”,  apresenta  44  fór- 
mulas de  utilização  da  cachaça  na  medicina 


popular  de  acordo  com  os  seguintes  proces- 
sos: a)  curtimento:  b)  mistura;  c)  massa- 
gem; d)  inhalação.  Os  dados  dêsse  estudo 
foram  obtidos  de  setembro  de  1946  a setembro 
de  1951  no  município  de  São  Luís  do  Parai- 
tinga,  SP. 

5 

ARAÚJO,  Alceu  Maynard,  1913  — Os  chupa- 
dores de  cana  do  nordeste.  Diário  da  Noite , 
S.  Paulo,  9 set.  1953,  2.  cad..  2,  2.  ed. 
Folclore  do  nordeste.  Trata  da  técnica  de  pre- 
paração dos  roletes-de-cana.  Transcreve  a 
letra  da  Canção  da  roleteira  e menciona  pro- 
vérbios, àdivinhas  e outros  folk-ways  que  têm 
como  assunto  a cana-de-açúcar. 

6 

— Escorço  do  folclore  de  uma  comunidade. 
Revista  do  Arquivo,  S.  Paulo,  18  ( 166/167 ) : 
3-472,  1962. 

Roteiro  folclórico  de  Piaçabuçu,  Alagoas.  No 
Segundo  capítulo,  dedicado  às  técnicas  de 
subsistência,  estuda  alimentos  e hábitos  ali- 
mentares, particularmente  o folclore  da  ca- 
chaça (págs.  53-54),  rolete-de-cana  (pág,  84) 
e o ritual  dos  bebedores  (págs.  122-125) . 

7 

— Folclore  nacional,  vol.  III.  Ritos.  Sabença. 
Linguagem.  Artes  e técnicas.  Fotografias  do 
autor.  Desenhos  de  Oswaldo  Storni,  Osny 
Azevedo,  do  autor  e de  outras  fontes.  |São 
Paulo  | Edições  melhoramentos  |1964  | 426  p. 
ilus.  fot.  desd.  enc.  24cm. 

Obra  em  três  volumes.  O folclore  da  alimen- 
tação é tratado  no  m,  capitulo.  IV  — Artes 
populares  e técnicas  tradicionais,  encontran- 
do-se aí  farto  material  sôbre  o folclore  da 
cana-de-açúcar  (págs.  217-239)  . 

8 

— Medicina  rústica.  São  Paulo,  Cia.  Editôra 
Nacional  1 1961 1 395  p.  fot.  19cm.  (Brasiliana, 
v.  300). 

O uso  geral  da  cachaça  na  medicina  popular 
brasileira,  incluindo  remédios  para  curar  a 
embriaguês,  em  cujo  preparo  há  qualquer 
coisa  de  magia,  é abordado  nas  págs.  160-163. 

9 

— População  ribeirinhas  do  baixo  São  Francisco. 
Rio  de  Janeiro,  Ministério  da  Agricultura, 
Serviço  de  Informação  Agrícola,  1961.  125  p. 
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ilus.  fot.  27  cm.  (Documentário  da  vida 
rural,  n.  17) 

Entre  as  págs.  17-36,  estuda  as  provisões  ali- 
mentares, incluindo-se  ai  alguns  elementos  do 
folclore  da  cachaça.  Dados  coletados  em 
Piaçabuçu,  Alagoas. 

10 

BRANDAO,  Adelino,  1926  — Diabo,  mulher  e 
cachaça.  Jornal  de  folclore,  S.  Paulo,  1(4):  8, 
abr.  1960 . 

11 

— Recortes  de  folclore.  Araçatuba,  S.  Paulo 
|Gráf.  Araçatubense|  1956.  206  p.  mús.  21  cm. 
Três  capítulos,  neste  livro,  tratam  do  folclore 
da  cachaça:  Diabo,  mulher  e cachaça , págs. 
153-156;  Aimda  a cachaça  e a mulher  na  sino- 
wimia  popular,  157-160;  e Um  tema  inesgo- 
tável — a cachaça,  169-177. 

12 

BRANDAO,  Geraldo,  Aspectos  folclóricos  de 
uma  comunidade  paulista.  Folclore,  S.  Paulo, 
1(4)  :100-114,  1952. 

13 

— Mogi  das  Cruzes;  monografia  folclórica  (4» 
prêmio  no  6°  concurso  de  Monografias  sôbre 
o folclore  nacional  da  Discoteca  Municipal, 
1951 ) . Revista  do  arquivo,  S.  Paulo,  17  ( 162) : 
51-128,  jan.,/mar.  1959. 

Folclore  de  Mogi  das  Cruzes,  SP.  Grande 
produtor  e consumidor  de  cachaça,  o município 
também  temi  um  folclore  característico.  No 
primeiro  trabalho,  o autor  registra  13  quadras 
populares  sob  o ttulo  “Caninha”.  No  segundo, 
acrescenta  mais  4 quadras  da  cachaça 
(pág.  90) . 

14 

BRANDAO,  Théo,  1907  — Condenação  da  ca- 
chaça. O Jornal,  Rio  de  Janeiro,  20  mai.  1951, 
Revista  :1. 

15 

— O elogio  da  cachaça.  O Jornal,  Rio  de  Janeiro, 
27  abr.  1951,  Revista  :1. 

Duas  excelentes  conrtibuições  do  mestre  ala- 
goano ao  folclore  da  cachaça.  Material  reco- 
lhido em  Alagoas. 

16 

BREVES,  Fábio,  Folclore,  tema  social.  Brasil 
Açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  33  (2):  17-19,  agô. 
1965. 

A vida  nos  engenhos,  nos  banguês,  nas  sen- 
zalas, nas  plantações  produziu  vasto  reposi- 
tório de  trovas,  estórias  e outros  elementos 
do  folclore  do  açúcar.  O autor,  depois  de 
discorrer  sôbre  os  aspectos  gerais  do  folclore, 
analisa  a Mana  Chica,  Campos,  RJ.  Ressalta, 
neste  folclore,  o aspecto  sócio-econômico. 

17 

BUNSE,  Heinrich  A.  W.  A terminologia  da 
cana  de  açúcar  no  Rio  Grande  do  Sul.  Revista 
brasileira  de  filologia.  Rio  de  Janeiro,  2(3): 
dez.  195T. 


Atendendo  ao  chamado  de  Wilhelm,  Giese 
acêrca  da  necessidade  de  estudos  sôbre  o 
tratamento  e o processo  tradicional  de  elabo- 
ração dos  produtos  da  cana-de-açúcar,  desa- 
parecendo ràpidamente  em  face  da  moderna 
indústria  canavieira,  o Prof.  Bunse  (Facul- 
dade de  Filosofia  da  Universidade  do  Rio 
Grande  do  Sul)  atirou-se  à pesquisa  de  campo 
na  região  gaúcha  em  que  sempre  se  cultivou 
a cana:  Gravataí,  Santo  Antônio,  Osório  e 
Tôrres.,  Estuda  a origem  dos  canaviais  gaú- 
chos, o plantio,  os  instrumentos  de  trabalho 
e os  produtos  da  cana  com  suas  respectivas 
técnicas.  A monografia  é ilustrada  com  uma 
série  de  desenhos  em  que  aparecem  diversos 
tipos  de  arados  ainda  em>  uso,  os  dois  tipos 
de  carreta  usada  na  região,  prensas  de  moer 
e o alambique  para  a distilação.  O trabalho 
do  Prof.  Bunse  oferece  elementos  para  estudos 
comparativos  dessa  indústria  entre  o RS  e 
outras  regiões  do  país. 

18 

CALASANS,  José  1915  — Aspectos  folclóricos 
da  cachaça.  Revista  de  Aracaju,  Sergipe, 
1(1). 89. 

19 

— Cachaça,  fonte  inspiradora.  Caderno  da  Bahia, 
Salvador  abril  1950. 

20 

— Cachaça,  môça  branca;  um  estudo  de  folclore. 
2.ed.  Salvador,  Livr.  Progresso  ed.,  1951.  112p. 
mús.  22  cm. 

21 

— O elogio  da  cachaça.  Jornal  da  Bahia,  Sal- 
vador, 31  mar.  1963,  1.  cad.  :2. 

22 

— Genealogia  da  cachaça.  Suas  origens  nas 
trovas  populares.  A cana  e o canavial.  O 
pai  da  cachaça  e o pai  da  pregpiça.  Ibecc/ 
Cnfl/Doc.  72,  de  14  jan.  1949,  5p.  mimeogr. 
Correio  paulistano,  S.  Paulo,  27  mai.  1951, 
Correio  folclórico  n.  54. 

23 

— Ritual  de  bebedores.  Ibecc/Cnfl/Doc.  82,  de 
7 abr.  1949.  4p.  mimeogr.  Correio  paulistano, 
S.  Paulo,  17  jun.  1951;  Correio  folclórico  n. 
57. 

Diferentes  aspectos  do  folclore  da  cana-de- 
açúcar,  sobretudo  a literatura  oral  e rituais, 
são  tratados  pelo  autor.  Alguns  trabalhos 
apareceram  com  o nome  completo  do  autor: 
José  Calasans  Brandão  da  Silva. 

24 

CAMPOS,  Eduardo,  1923  — Folclore  e cachaça. 
O Jornal,  Rio  de  Janeiro,  28  mai.  1956,  Re- 
vista:!. Província  do  Pará , Belém,  3 jun.  1956, 
2. cad. :16, 17. 

25 

— Loas  à cachaça.  O Jornal,  Rio  de  Janeiro,  3 
jun.  1956,  Revista:  1,  4.  Diário  de  Pernam- 
buco, Recife,  1 jul.  1956. 

Pesquisas  realizadas  no  Ceará.  No  primeiro 
artigo,  trata  da  importância  da  cachaça  na 


Brasil  açucareiro 


agôsto— 1966— 47 


vida  social  das  coletividades  rurais.  No  se- 
gundo, traz  achegas  ao  folclore  da  cachaça, 
com  citação  de  versos  populares. 

26 

CASCUDO,  Luís  da  Câmara  1898  — Dicioná- 
rio do  folclore  brasileiro.  Rio  de  Janeiro, 
Instituto  Nacional  do  Livro,  1954.  660  p.  il. 
mús.  est.  27,  5cm.  (Enciclopédia  brasileira. 
Biblioteca  de  obras  subsidiárias.  Série  A . 
Assuntos  brasileiros) . 

— 2.ed.  Revista  e Aumentada.  Rio  de  Ja- 
neiro, 1962.  2 vols.  795  p.  il.  mús.  est. 
27,5  cm. 

Importante  livro  de  referência,  contém  nume- 
rosos verbetes  relativos  à alimentação  popular 
brasileira,  alguns  dos  quais  de  particular 
interêsse  para  o folclore  da  cana-de-açúcar: 
alfenim,  pág.  28;  cachaça , 159;  jeribita,  390; 
rapadura,  649;  etc. 

27. 

— Folclore  da  alimentação.  Revista  brasileira 
de  folclore.  Rio  de  Janeiro,  3(7) : 213-223,  set. / 
dez.  1963. 

Levantamento  do  folclore  da  alimentação  atra- 
vés do  vocabulário  usual  que  faz  referências 
aos  alimentos,  como  frases-feitas,  locuções, 
imagens  comparativas,  exclamações  de  pro- 
testo e desabafo  etc  Registra  têrmos  e locu- 
ções relativas  ao  folclore  da  cana-de-açúcar. 
Cad.  :3. 

28 

CASCUDO,  Luís  da  Câmara,  Folk-lore  da  ca- 
chaça. A República , Natal,  14  abr.  1943,  1. 
Cad.  :3. 

29 

— A propósito  da  cachaça.  A República,  Natal, 
'*  16  nov.  1944,  1.  cad.  :3. 

30 

— Um  rito  da  cachaça.  Diário  de  Natal,  Natal, 
16  nov  1949,  l.cad. :3. 

Três  contribuições  do  mestre  potiguar  ao  fol- 
clore da  cachaça  Inclui  versos  populares. 

31 

CESAR,  Getúlio,  1887  — Não  é defeito  beber. 
Ibecc/Cnfl/Doc.  74,  de  31  jan.  1949.  2p. 

mámeogr. 

Trata  das  décimas  registradas  por  Francisco 
Julião  no  seu  artigo  Cantadores  (Jornal  do 
Commercio  Recife,  7 jan.  1949)  e atribuídas 
ao  cantador  João  Cambraia.  GC  afirma  que 
Francisco  Julião  não  ouviu  um  repente  de 
João  Cambraia,  mas  sim  versos  decorados  pelo 
negro  inteligente  que  sabia  se  aproveitar  das 
ocasiões  para  mostrar  o talento  que  efetiva- 
mente possuía.  Apóia  a crítica  com  a apre- 
sentação das  décimas  ouvidas  e anotadas  em 
1927,  em  Caruaru,  do  sr  Manuel  Caitano 
Alves . 

32 

CHAGAS,  Ary,  Traços  da  cachaça  no  folclore 
nordestino.  O Jornal,  Rio  de  Janeiro,  18  fev. 
1951,  Revista:  2. 

Não  contribui  para  ampliar  os  dados  já  co- 
nhecidos. 

33 


COSTA,  Francisco  Augusto  Pereira  da,  1851- 
1923.  Vocabulário  pernambucano.  Recife,  Imp. 
Oficial,  1937.  755  p. 

ê essencialmente  uma  coletânea  de  poesia 
popular,  embora  trate  também,  num  amplo 
capítulo,  das  superstições,  lendas  e crendices. 
Muitas  passagens  dispersas  neste  trabalho  po- 
dem ser  destacadas  pelo  estudioso  do  folclore 
da  cana-de-açúcar. 

34 

DIEGUES  JUNIOR,  Manuel,  1912  — O açúcar 
na  medicina  popular.  Diário  de  notícias , Rio 
de  Janeiro,  9 set.  1945,  supl.  lit. : 3 . 

Trata  da  medicina  popular  do  nordeste  em 
que  o açúcar  é a parte  principal  das  mezinhas 
destinadas  à cura  da  tuberculose,  de  coceiras, 
hemorragias,  sarna,  rouquidão  e também  de 
doenças,  dos  olhos,  embriaguês,  gripe,  mencio- 
nando receitas. 

36 

— O bangiie  nas  Alagoas.  Traços  da  influência 
do  sistema  econômico  do  engenho  de  açúcar 
na  vida  e na  cultura  regional.  Prefácio  de 
Gilberto  Freyre.  Rio  de  Janeiro,  Instituto  do 
açúcar  e do  álcool  1949.  288  p.  est.  24  cm. 
Encerra  êste  importante  ensaio  de  MDJ  sôbre 
a cultura  da  cana-de-açúcar  em  Alagoas  o 
capítulo  intitulado  “O  bangüê  e o folclore", 
págs  245-274,  em  que  trata  de  diversas  mani- 
festações folclóricas  na  seguinte  ordem:  1 
Manifestações  folclóricas  sôbre  engenho  e 
açúcar.  O enrenho  e o folclore.  O ciclo  do 
açúcar;  2.  côco  dança  originária  de  engenho. 
Versos  de  côco  referentes  à assuntos  de  açúcar 
e de  engenho;  3.  Poesia  popular.  Emboladas. 
Cantigas;  4.  Lendas  e superstições.  Medicina 
popular.  Adivinhações;  5.  Festas  tradicionais 
nos  engenhos.  A botada.  Costumes  ligados  à 
vida  dos  bangüês;  6.  Aspectos  linguísticos  do 
engenho  alaeoano.  Brasileirismos  da  área  ca- 
navieira 

36 

— O côco  e suas  origens.  Flama,  Salvador,  1(2) : 
jul  1937. 

Folclore  de  Alagoas  Segundo  o autor,  o côco, 
dança,  é originário  dos  engenhos  de  açúcar. 

37 

— Dansas  negras  no  nordeste.  In:  O negro  no 
Brasil.  Trabalhos  apresentados  ao  2*  Congres- 
so Afro-brasileiro  (Bahia).  Rio  de  Janeiro, 
Civilização  Brasileira,  1940.  367p.  18cm.  (Bi- 
bioteca  de  divulgação  cientifica  dirigida 
pelo  Prof.  Dr.  Arthur  Ramos,  vol.  xx) . 

O trabalho  de  MDJ  reúne  notas  e observações 
colhidas  em  Alagoas  e Pernambuco.  Refere-se 
ao  côco  da  zona  canavieira  como  originário 
do  engenho  não  faltando  a êle  motivos  rela- 
tivos ao  açúcar,  à cana,  ao  engenho,  ao  cana- 
vial, ao  trabalho  do  engenho  etc. 

38 

— O engenho  de  açúcar  no  nordeste.  |Capa  e 
ilus.  de  Percy  Bau|  Rio  de  Janeiro  Ministério 
da  Agricultura,  Serviço  de  Informações  Agrí- 
cola, 1952.  68  p.  est.  26cmi  (Documentário 
da  vida  rural,  1). 
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Primeira  monografia  de  uma  importante  série 
de  estudos  da  vida  rural  brasileira,  nela  MDJ 
trata  do  engenho  de  açúcar,  registrado,  infor- 
mações sôbre  Pernambuco  e Alagoas.  Capí- 
tulos especiais  são  dedicados  à cachaça  e seu 
folclore,  doces  e bolos,  festas  típicas. 

39 

í 

— População  e açúcar  no  nordeste  do  Brasil. 
|Rio  de  Janeiro  | Comissão  nacional  de  ali- 
mentação 1 1954 [ 236  p.  19  cm. 

Um  dos  estudos  de  base  encomendados  pela 
Comissão  Nacional  de  Alimentação.  Nêle  MDJ 
estuda  um  produto  alimentar,  o açúcar,  rea- 
lizando uma  completa  análise  ecológica  regio- 
nal, correlacionando  tôda  uma  série  de  fenô- 
menos característicos  ia  vida  cultural  no 
nordeste  brasileiro  Abundante  citação  da  bi- 
bliografia folclórica,  enpresta  à monografia  o 
valor  de  uma  das  mais  importantes  obras 
subsidiárias  para  o estudo  de  tema  — açúcar 

40 

DONATO,  Hernâni,  1922  — Cozinha  folclórica 
do  Brasil.  Casa  e Jardim,  Rio  de  Janeiro, 
96:52,  jan.  1963;  I.  Almoço  folclórico,  97:50- 
51,  fev.  1963;  II.  Almoço  folclórico,  98:66-67, 
mar.  1963;  III.  Quitutes  de  abril,  99:77-79, 
abr.  1963;  IV.  Estamos  em  maio,  100:76-77, 
mai.  1963;  V.  Viva  Santo  Antônio.  Viva  São 

João.  Viva  São  Pedro,  101:79-82,  jun.  1963; 
VI.  Em  julho  muito  comer  é que  dá  engulho, 
102:77-81,  jul  1963. 

A série  é importante,  pois  não  se  limita  à 
apresentação  de  receitas,  mas  dá  um  resumo 
de  matérias  folclóricas  que  giram  em  tômo 
de  alimentos  tradicionais  Ê necessário  con- 
sultar todos  os  artigos  a fim  de  retirar,  um 
e noutro,  dados  sôbre  o folclore  do  açúcar, 
especialmiente  "abrideiras”,  aperitivos  e pin- 
gas. 

41 

ESTRÊLA,  Raimundo  Pequena  contribuição  ao 
folclore  da  cana.  Brasü  açucareiro,  Rio  de 
Janeiro,  13/26(5)  :76-77,  nov.  1945. 

Folclore  da  cachaça.  Notas  sôbre  observações 
feitas  em  Januária,  médio  São  Francisco,  Mi- 
nas Gerais. 

42 

FIGUEIREDO  FILHO,  José  de  Engenhos  de 
rapadura  do  Cariri.  Rio  de  Janeiro,  Ministério 
da  Agricultura,  Serviço  de  Informações  Agrí- 
cola, 1958.  74  p.  ilus.  fot.  26,5  cm.  (Docu- 
mentário da  vida  rural,  n.  13) . 

Folclorista,  o A.  oferece  neste  documentário 
muitos  subsídios  ao  folclore  da  cana-de-açúcar 
nos  engenhos  de  raptura  do  Cariri,  sertão 
cearense.  De  modo  geral,  elementos  folclóricos 
encontram-se  em  tôda  a obra,  mas  há  um 
capitulo  especial  dedicado  à rapadura  na  ali- 
mentação sertaneja  (Cap.  VII,  págs.  55-57) . 

43 

FORMIGA,  Euricledes,  Cachaça,  môça  branca. 
Correio  braziliense,  Brasília  1 mar.  1964,  2. 
cad.:l. 

44 


No  aguardentismo  abundante  material  para 
o estudo  do  folclore  brasileiro.  Fôlha  da  noite, 
S.  Paulo,  12  dez.  1955. 

O primeiro  é uma  reportagem  baseada  no 
livro  de  igual  título  de  José  Calasans.  O se- 
gundo salienta  o cancioneiro,  vocabulário  e 
mezinhas  ligadas  ao  aguardentismo  no  Brasil. 

45 

FREYRE,  Gilberto,  1900  — Aguardente  da  cana. 
A manhã.  Rio  de  Janeiro,  26  jun.  1943. 

46 

— Assucar;  algumas  receitas  de  doces  e bolos 
dos  engenhos  do  nordeste.  Com  59  ilustrações. 
Capa  de  Santa  Rosa.  Rio  de  Janeiro,  Livra- 
ria José  Olympio  Editôra,  1939.  166  ’ p.  ilus. 
18,5  cm. 

O primeiro  é um  artigo  com  enfoque  socioló- 
gico, o segundo  uro  livro  que  contém  receitas 
de  doces  e bolos  dos  engenhos  do  nordeste.  O 
açúcar  é o elemento  mais  importante,  “o 
assucar  — que  se  fez  acompanhar  sempre  do 
negro  — adoçou  tantos  aspectos  da  vida  bra- 
sileira que  não  se  pode  separar  delle  a civili- 
zação nacional”.  Um  dos  melhores  livros  no 
gênero,  apresenta,  após  extenso  estudo  das 
diversas  aplicações  do  açúcar  na  vida  nacio- 
nal, numa  introdução  que  ocupa  as  primeiras 
80  páginas  do  livro,  apresenta  receitas  de  bo- 
los, doces,  sorvetes.  As  ilustrações  mostram 
não  apenas  os  doces  e bolos  tradicionais,  mas 
também  peças  de  cozinha  ligadas  ao  preparo 
dos  doces  e quitutes,  enfeites  de  papel  de  bolo 
do  nordeste  do  Brasil  etc. 

47 

— Casa  grande  e senzala;  formação  da  família 
brasileira  sob  o regime  de  economia  patriarcal 
Ilus  de  Tomás  Santa  Rosa  e um  desenho  a 
côres  de  Cícero  Dias.  9.ed.  brasileira.  Rio  de 
Janeiro,  Livraria  José  Olympio  Editôra,  1958. 
2 vols.  cxi,  776  p.  ilus.  23  cm.  (Obras  reunidas 
de  Gilberto  Freyre,  1.  série.  Introdução  à 
História  da  Sociedade  Patriarcal  no  Brasil;  I) . 
Obra  subsidiária.  Veja-se  no  ínidice  de  assun- 
tos os  itens  referentes  ao  açúcar  (pág.  735) 
e à alimentação  (págs.  735-737) . 

48 

GALLET,  Luciano,  1893-1931.  Estudos  de  fol- 
clore. Introd.  por  Mário  de  Andrade.  Rio  de 
Janeiro,  Casa  Carlos  Wehrs,  1934.  115  p.  il. 
mús. 

O documento  Caninha  Verde  (págs.  72/73), 
versão  de  Parati,  RJ,  é bastante  conhecido 
através  de  reprodução  do  texto  de  Gallet. 

49 

HOLLANDA,  Aurélio  Buarque  de,  Mamãe 
sacode.  Correio  da  manhã,  Rio  de  Janeiro,  20 
jul  1947. 

Folclore  da  cachaça. 

50 

JOSfi,  João,  Três  pragas  estão  arruinando  o 
Brasil:  cachaça,  burocracia  e macumba.  Fôlha 
da  noite,  S.  Paulo,  8 fev.  1957. 

Reportagem  com  intuito  repressivo.  Relati- 
vamentação  à cachaça,  oferece  subsídios  à sua 
nomeclatura. 

51 
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KREBS,  Carlos  Galvào,  O folclore  da  cachaça 
no  RGS.  A Hora , P.  Alegre,  21  fev.  1959;  supl. 
“Regionalismo,  .tradição”. 

Folclore  da  cachaça  no  RS  visto  sob  os  se- 
guintes aspectos:  a sinonímia,  a qualidade 
mais  famosa,  as  marcas  de  cachaça,  o ritual 
dos  bebedores,  o anedotário,  a cachaça  na 
poesia  popular,  o pejorativo  da  cachaça  e as 
misturas  da  chacaça. 

52 

LAMAS,  Dulce  Martins,  Achegas  à genealogia 
da  cachaça.  Ibecc/Cnfl./Doc.  182,  16  mai. 
1950.  4 p.  mimeogr. 

Estudo  feito  a partir  do  Lundu  da  Cachaça, 
recolhido  em  gravação  fonográfica  por  Luiz 
Heitor  Corrêa  de  Azevedo,  em  Diamantina, 
MG,  no  disco  Lc  44,  do  arquivo  do  Centro 
de  Pesquisas  Folclóricas  da  Escola  Nacional 
de  Música. 

53 

— Folclore  musical  de  Parati.  Revista  brasileira 
de  folclore , Rio  de  Janeiro,  2(2):25-62,  jan./ 
abr.  1962. 

“Parati,  no  período  do  ciclo  do  açúcar,  atingiu 
considerável  importância  econômica,  refletin- 
do-se o fenômeno,  como  não  podia  deixar  de 
ser,  na  sua  vida  política,  social  e artística". 
Tão  importante  é a produção  da  cana-de-açú- 
car no  munícipio,  também  produtor  de  aguar- 
dente, que  o nome  parati  se  tomou  conhecido 
como  sinônimo  de  cachaça.  A autora  registra 
duas  versões  da  dança  denominada  cana-verde: 
a valsada  e a marcada,  assinalando  contudo 
existirem  três  tipos  de  canas-verde:  cana-ver- 
de valsada,  cana-verde  de  mão  e cana-verde 
coxada,  ou  marcada. 

54 

LUTAM  as  baianas  para  sobreviver  e manter  a 
tradição  do  Rio  Antigo.  Trabalho  estafante 
têm  as  representantes  da  “boa  terra”  para 
fazer  seus  quitutes  deliciosos.  Açúcar  e côco 
na  confecção  de  todos  os  doces.  O acaragé  o 
mais  trabalhoso.  Diário  da  noite.  Rio  de  Ja- 
neiro, 8 nov.  1956. 

Reportagem  sôbre  as  “baianas”  vendedoras  de 
doces  e quitutes  nas  ruas  do  Rio  de  Janeiro. 
Material  subsidiário  para  o folclore  do  açúcar 
e da  alimentação. 

55 

MACHADO  FILHO,  Aires  da  Matta,  1909  — 
Abc  da  cachaça.  Diário  de  Minas,  Belo  Hori- 
zonte, 6 out.  1964,  2.  cad.  :3. 

Folclore  da  cachaça. 

56 

MASSON,  Nonnato,  Brasil  pra  seu  govêrno:  res- 
peito a mulher  do  sargento.  Jornal  do  Brasü, 
Rio  de  Janeiro,  6 dez.  1963,  cad.  B:3. 

57 

— Brasil  pra  seu  govêrno:  tunas  e outras.  Jor- 
nal do  Brasil,  Rio  de  Janeiro,  10  jan.  1962, 
cad.  B:5. 

Folclore  da  cachaça.  O primeiro,  apresenta 
sinonímias  e o segundo  variados  aspectos  do 
folclore,  ambos  com  subsídios  oriúndos  de  di- 
versas regiões  do  pais,  apoiados  em  pesquisas 
bibliográfica. 

58 


MEDEIROS,  Walter,  Têrmos  de  alimentação  em 
Recife.  Diário  de  noticiais  Rio  de  Janeiro,  15 
mar.  1964,  supl.  lit„3. 

Folclore  da  alimentação  através  da  linguagem 
popular,  nomies  de  alimentos,  contribuição  do 
A.  ao  futuro  atlas  lingüstico  brasileiro. 
Açúcar,  entre  outros  elementos,  nas  gulosei- 
mas próprias  do  carnaval,  semana  santa  e 
São  João,  além  das  chamadas  “comidas  pesa- 
das”. Também  alude  aos  roletes-de-cana. 

59 

MELO,  Veríssimo  de,  1921  — Achegas  ao  folk- 
lore  da  cachaça.  Diário  de  Natal,  Natal,  15 
dez.  1950. 

Pequena  contribuição  ao  folclore  da  cachaça. 

60 

MENDONÇA,  Rubens,  1915  — Roteiro  histórico 
& sentimental  da  Vila  Real  do  Bom  Jesus  de 
Cuiabá.  2.ed.  Prefácio  de  Luís  da  Câmara 
Cascudo.  S.  Paulo,  Gráf.  Mercúrio,  1954  . 92p. 
ilus. 

O último  capítulo  versa  sôbre  a cozinha  e a 
nomenclatura  da  cachaça  na  gíria  cuiabana, 
Mato  Grosso. 

61 

MORAIS  FILHO,  Alexandre  José  de  Mello, 
1844-1919.  Festas  e tradições  populares  do 
Brasil.  3.ed.  Revisão  de  L.  da  Câmara  Cas- 
cudo. |Pief.  de  Sylvio  Romero  e des.  de  Flu- 
men  Junius|  Rio  de  Janeiro,  F.  Briguiet, 
1946.  xvi,  551  p.  il.  desd.  19  cm. 

Minucioso  relato  sôbre  a festa  da  moagem  da 
cana-de-açúcar  nos’  engenhos  do  sul  (Pro- 
víncia do  Rio  de  Janeiro),  tratado  na  seguinte 
ordem:  1,  A época  da  festa:  o corte  da  cana 
(mês  de  maio) ; 2,  Os  cantos  dos  cortadores 
de  cana;  3.  O dia  da  festa;  4.  A superstição 
da  bênção;  5,  A cerimônia  litúrgica;  6.  A 
cerimônia  profana  (págs.  277/289) . 

82 

MOTA,  Leonardo,  1891-1948.  Violeiros  do  norte; 
poesia  e linguagem  do  sertão  nordestino.  São 
Paulo,  ed.  Monteiro  Lobato,  1925.  311  p. 

2.ed.  Rio  |de  Janeiro | Ed.  A Noite, 

1955.  298p.  19  cm. 

3.ed.  | Fortaleza | Imp.  Universitária  do 

Ceará,  1962.  329  p.  desd.  23  cm. 

Registra  um  romance  (p.  62/66,  3.ed.)  de 
inestimável  valor  documentário  que  pinta  num 
quadro  satírico  mas  verdadeiro  a mobilidade 
dos  corumbás  na  zona  canavieira.  Valiosas 
contribuição  ao  folclore  do  açúcar,  nestas  e 
noutras  páginas,  inclusive  com  “O  porco  em- 
briagado” (págs.  101/108) . 

63 

— Sertão  alegre  (Poesia  e linguagem  do  sertão 
nordestino).  2.ed.  Fortaleza,  Imprensa  Univer- 
sitária do  Ceará,  1965  . 295  p.  il.  desd.  23  cm. 
Recortes  de  folclore.  Registra  sob  o título 
"Cantadores  e cachaça"  (págs.  134/136)  re- 
pentes de  cantadores  nordestinos. 

|l  M . 64 

NEVES,  Guilherme  Santos,  1906  — Cachaça  e 
folclore.  Ibecc/Cnfl/Doc.  138,  de  29  set.  1949. 
5 p.  mimegr.  Folclore,  Vitória,  37/39:11-13, 
jul./dez.  1955. 
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— Termos  e expressões  populares.  A Gazeta, 
Vitória,  27  agô.  1950. 

Material  colhido  no  Espírito  Santo.  O segundo 
artigo  trata  especialmente  da  linguagem  po- 
pular naquele  Estado.  Contribui  para  o fol- 
clore da  cachaça  com  a expressão  matar  o 
bicho  e sinônimos.  Estudo  comparado  com  o 
vocabulário  crioulo  e gaúcho. 

66 

PIAZZA,  Walter  Fernando,  Folclore  de  Brusque; 
estudo  de  uma  comunidade.  Capa  de  Hiedy  de 
Assis  Corrêa.  | Brusque  | Edição  da  Sociedade 
Amigos  de  Brusque,  1960 . 223  p.  ilus.  23  cm. 
Monografia  sôbre  Brusque,  Santa  Catarina. 
No  capítulo  dedicado  às  técnicas  de  subsistên- 
cia, trata,  apenas,  dos  engenhos  de  mandioca 
e dos  engenhos  açúcar  (págs.  217-223) . 

67 

PINHEIRO,  Irineu,  O Cariri,  seu  desenvolvi- 
mento, povoamento,  costumes.  Fortaleza,  s. 
ed.  1950,  288  p.  21  cm. 

Sôbre  cana-de-açúcar  ver  págs.  52-59. 

68 

O QUE  o brasileiro  bebe.  Cachaça,  há  muito 
tempo.  Chá,  de  muitas  ervas.  Mate  e chimar- 
rão,  de  cuia  e bomba.  Garapa,  de  muitas 
frutas.  Café,  coado  e cozido.  Roteiro  das  be- 
bidas brasileiras,  segundo  a origem  e os  mo- 
dos de  tomar.  Tribuna  da  Imprensa,  Rio  de 
Janeiro,  17  mai.  1957. 

Contribuição  ao  folclore  da  cachaça,  entre 
outras  coisas. 

69 

RAMOS,  Arthur,  1903-1949.  o FoLk-lore  negro 
do  Brasil.  Demopsychologia  e psychanalyse. 
Rio  de  Janeiro,  Civilização  brasileira,  1935  279 
p.  18  cm.  (Bibliotheca  de  divulgação  scien- 
tifica,  dirigida  pelo  Prof.  Dr.  Arthur  Ramos 
vol.  iv) . 

2.ed.  ilus.  e revista.  Rio  de  Janeiro,  Li- 

vraria-Editôra  da  Casa  do  Estudante  do  Bra- 
sil, s.d.  264  p.  mús.  19  cm. 

No  9°  capítulo,  intitulado  O folk-lore  de  Pae 
João,  págs.  235-272,  trata  do  folclore  dos  en- 
genhos e das  plantações  no  Brasil. 

70 


RIBEIRO,  Joaquim,  1907-1964.  Folklore  do 
açúcar.  Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro, 
12/23(2) : 133-141,  fev.  1944;  12/23(4) .354-358, 
abr.  1944;  12/23 (5)  : 434-438,  mai.  1944;  12/23 
(6)  :534-539,  jun.  1944;  12/24(1)  :22-26,  jul. 
1944;  12/24(2) : 178-182,  agô.  1944;  12/24(3): 
286-289,  set.  1944,  12/24(4)  :392-394,  out.  1944"; 
12/24(6) : 736-739,  dez.  1944. 

O mais  completo  estudo  sôbre  o folclore  do 
açúcar  no  Brasil,  contendo  abundantes  notas 
originais,  transcrições,  textos  musicais  etc. 
Indispensável  para  o conhecimento  do  assunto. 

71 

Folclore,  Vitória,  15(79/80) : 5-6,  jan./dez. 

1964. 

Transcrição  de  texto  publicado  anteriormen- 
te na  revista  Brasil  açucareiro. 

72 


— Introdução  ao  estudo  do  folclore  brasileiro. 
Rio  de  Janeü-o,  Ed.  Alba  ltda.,  s.d.  212  p. 

Sob  a expressão  “ciclo  agrícola  dos  engenhos” 
fixa  a importância  do  folclore  do  açúcar  entre 
os  doze  ciclos  culturais  da  classificação  do 
folclore  brasileiro. 

73 

ROMERO,  Sílvio  1851-1914.  Cantos  populares 
do  Brasil.  Edição  anotada  por  Luís  da  Câmara 
Cascudo  e ilus.  por  Santa  Rosa.  Rio  de  Janeiro, 
Livraria  José  Olympio  Editôra,  1954  . 2 vols. 
711  p.  22  cm.  (Col.  Documentos  brasileiros, 
75  e 75-A) . 

Registra  a cantiga  cujo  verso  inicial  é “Eu 
plantei  cana  de  soca”  (pág.  255).  Ainda  a 
respeito  do  folclore  da  cana-de-açúcar,  frag- 
mentos do  romance  de  Cabeleira  (págs. 
191/193) . 

SILVA,  Alfredo  da,  O alambique.  Boletim  da 
comissão  catarinense  de  folclore,  Florianópo- 
lis, 14(27/28) : 38-47,  jan.  1962/ jan.  1963. 
Descreve  o alambique  e o processo  de  fa- 
bricação da  cachaça  em  Santa  Catarina,  abor- 
dando .tangencialmente  usos  e costumes  liga- 
dos à agricultura  da  cana-de-açúcar. 

75 

SILVA,  Francisco  Pereira  da,  A cachaça  no 
populário  caçapavense.  A Gazeta,  S.  Paulo, 
28  set.  1963,  2.  cad.:22;  “Folclore”. 

Pequenas  informações  sôbre  o folclore  da  ca- 
chaça em  Csçapava,  SP. 

76 

SPALDING,  Walter,  A História  e o povo;  cos- 
tumes, poesia  e lendas.  Revista  do  Museu  Júlio 
de  Castilhos,  P.  Alegre,  5(6):67-122,  1956. 
Sob  o titulo  “Cachaça,  môça  branca ...  ”,  to- 
mado ao  estudo  de  José  Calasans,  que  não 
registrara  documentos  do  RS,  o autor  faz  êsse 
estudo  do  folclore  local  referente  à cachaça 
(págs.  87-93) . 

77 

TEIXEIRA,  Fausto,  1920  — Pequena  história 
da  Agricultura  èm  Minas  Gerais.  Cana  de 
açúcar.  I — História.  Fôlha  de  Minas.,  Belo 
Horizonte,  29  mai.  1948,  supl.  lit.  :8,6. 

Esboço  histórico  da  cultura  da  cana-de-açúcar 
em  Minas  Gerais,  industrialização,  açúcar, 
rapadura,  melado,  aguardente  da  cana.  Biblio- 
grafia m fine. 

78 

TEIXEIRA.  José  A.  Folclore  goiano;  cancio- 
neiro, lendas,  supertições.  S.  Paulo,  Editôra 
nacional,  1941.  434  p.  18  cm. 

Material  folclórico  recolhido  pelo  A.  em  Goiás, 
sob  o patrocínio  do  govêrno  dêste  Estado. 
Inclui  a “Moda  do  eneenho”  (pág.  285/288) 
que  o A.  atribui  ao  cantador  popular  Randolfo 
Antônio  de  Sousa,  do  qual  dá  informe  bio- 
gráfico (pág.  31),  importante  com  texto  dia- 
letológico  e cuja  exegese  temática  feita  por 
Joaquim  Ribeiro  (“Folklore  do  açúcar”  XX, 
pág.  73/74)  apresentou  dois  aspectos:  1,  o 
problema  sócio-econômico  da  vida  na  lavoura 
de  cana-de-açúcar  e nas  engenhocas  de  Goiás; 
2,  retrato  da  vida  doméstica  local. 


Brasil  açucareiro 
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TORRES,  Vasconcelos,  Aguardentismo  e folclo- 
re. Brasil  açucareiro.  Rio  de  Janeiro,  13/24 

(1)  :91,  jan.  1945. 

Ligeira  digressão  sôbre  o tema.  ^ 

TUPINAMBA,  Pedro,  São  Benedito  da  Praia. 
FôTha  do  Norte,  Belém,  4 jan.  1959,  l.cad.:3. 
Notas  sôbre  o folclore  do  Ver-o-Pêso,  merca- 
do popular  de  Belém  do  Pará.  Contribui  para 
o folclore  da  cachaça  com  a indicação  de 
batidas,  segundo  oa  hábitos  locais. 

81 

VÁRZEA,  Affonso,  1897  — Fronteira  rapadu- 
reira  de  Diamantina.  Brasil  Açucareiro,  Rio 
de  Janeiro,  12/24(5) : 32-36,  jul.  1944. 
Indústria  da  rapadura  em  Diamantina,  MG. 

82 

VÁRZEA,  Affonso,  Geografia  canavieira  no  São 
Francisco.  Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro, 
12/23(2) : 18-31,  fev.  1944. 

Cultivo  da  cana-de-açúcar,  indústria  da  r~pa- 
dura  e sua  distribuição  geográfica  na  bacia 
do  São  Francisco.  Oferece  contribui-lo  ao  fol- 
clore. 

83 

— Rapadureiros  de  Taub:.  ? . > ,•  u l açucareiro, 
Rio  de  Janeiro,  12/2.  • 1;  .Ul-7  i,  set.  1944. 
Indústria  popular  da  *apadura  em  Taubaté, 
SP. 

84 

VIANNA,  Ariôuio,  Bôbrdos  e bebedores.  A 
Tarde,  Salvador,  18  jun.  1963. 

Achegas  ao  fclclore  da  cachaça. 

85 

VIANNA,  Sodré,  Aspectos  folclóricos  da  ca- 
chaça. Brasü  açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  12/ 
23(3)  :260,  mar.  1944. 

86 

— Moreira  César  no  folclore  da  cana.  Brasil 
açucareiro , Rio  de  Janeiro,  13/25(2)  :40,  fev. 
1945. 

Comentário  sôbre  a plaquete  Subsídios  para  o 
cancioneiro  histórico  de  Sergipe,  de  José  Cala- 
sans,  aí  situando  o folclore  do  açúcar. 

87 

— Notas  sôbre  o velho  Canuto.  Brasil  açuca- 
reiro, Rio  de  Janeiro,  13/24(6) : 140-141,  dez. 
1944. 

Sôbre  o negro  Canuto,  carreiro,  contendo  ele- 
mentos relativos  ao  folclore  da  alimentação 
e ao  alcoolismo. 

88 

— Recordações  de  um  “Inocente  do  Canavial”, 
II:  Catarina,  Catita  ou  Catu,  minha  mãe  de 
leite.  Brasü  açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  12/24 

(2)  :69-70,  agô.  1944, 


Foi  erva  quem  acabou  com  Tobias?,  12/25 

(3) : 67-68,  set.  1944. 

Folclore  do  açúcar  e da  região  canavieira  da 
Bahia.  Não  trata  diretamente  o assunto,  mas 
reúne  vários  episódios. 

89 

— Breves  desconsiderações  sôbre  um  velho 
tema.  Brasü  açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  12/13 
(6): 37-38,  jun.  1944. 

Folclore  do  açúcar  e do  doce,  citando  versos 
colhidos  entre  os  remeiros  do  São  Francisco, 
de  um  violeiro  do  Piauí  e do  vaqueiro  Zé  Ca- 
cundinha . 

90 

VIDAL,  Ademar,  1900  — O carro  encantado. 
Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  12/24(2): 
68-69  agô.  1944. 

Folclore  da  zona  canavieira  de  Pernambuco. 
Estória  de  assombração.  91. 

Indústria  da  rapadura  em  Diamantina.  MG. 

91 

VIDAL,  Ademar,  A noite  no  engenho.  Brasil 
açucareiro,  Rio  de  Janeiro,  12/23(6)  :36-37, 
jun.  1944 . 

Folclore  da  região  açucareira  de  Pernambuco. 
Ruinas  do  engenho  Japungu  e sua  estória  mal- 
assombrada. 

92 

— A Porteira.  Brasil  açucareiro,  Rio  de  Janeiro, 
13/25(6) : 75 -7G,  jun.  1945. 

Estória  de  assombração.  Folclore  dos  enge- 
nhos de  açúcar  do  nordeste. 

93 

VILELA,  Aloísio,  O côco  de  Alagoas.  Origem 
— evolução  — dança  — modalidades.  Memó- 
ria apresentada  ao  Primeiro  Congresso  Brasi- 
leiro de  Folclore,  realizado  no  Rio  de  Janeiro, 
em  1951.  Maceió,  Divulgação  do  Departamen- 
to Estadual  de  Cultura,  1961.  93  p.  19,5  cm. 
(Série  estudos  alagoanos,  caderno  v) 

Ttata  da  dança  nordestina,  mas  deve  ser  con- 
sultado pelos  subsídios  que  apresenta  ao  fol- 
clore do  açúcar,  ou  melhor,  dos  canaviais  nor- 
destinos. 

94 

ADENDA 

SIQUEIRA,  José  1907  — A música  brasileira 
no  ciclo  da  cana  de  assucar.  Brasil  açucareiro, 
Rio  de  Janeiro,  23/65(3) : 79-82,  mar.  1965. 

Pesquisa  bibliográfica  sôbre  a música  brasi- 
leira, citando  versos  populares  e a melodia 
da  Cana-Fita.  A página  anterior  (pg.  78)  re- 
produz uma  série  de  desenhos  de  Raul  sob  o 
título  “Canna  verde,  verdoenga. . .”  sôbre  mo- 
tivos populares. 
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INSTALADO  TAMBÉM  AO  AR  LIVRE,  O DIFUSOR 
DISPENSA  COBERTURA  E PONTE  ROLANTE 

DIFUSOR  CONTINUO  PARA  CANA 


Va 


vj 


O DIFUSOR  DE  SMET : 
Recebe  a cana  como  é preparada 
usualmente  para  as  moendas  (corta- 
dores ou  cortador  e Shredder) 
Permite  regulagem  muito  ampla  ajus- 
tando-se ás  condições  de  preparação 
e as  qualidades  de  cana  diferentes 
Dispensa  fundações  custosas 
Consome  muito  menos  energia  do 
que  a1  moenda 

A manutenção  e muito  reduzida  e 
não  exige  paradas  periódicas 


EXTRAÇÃO  DE  AÇÚCAR:  97% 
(perda  de  açúcar  calculada  sobre 
cana  : 0,40%) 

QUALIDADE  DO  CALDO 
Superior  ou  igual  ao  caldo  produzido 
pela  moenda 

Produção  de  1000  Its  de  caldo  por 
tonelada  de  cana  tratada 

Teor  de  matérias  secas  do  bagaço 
na  saída  do  difusor:  15% 


FABRICADO  NO  BRASiL 


INDÚSTRIAS  METALÚRGICAS  S.  A. 

SÃO  PAULO:  Rua  Dr.  Falcão,  56  - 12  andar  - Fones:  35-2029,  35-1736  e 34-6762 
Caixa  Postal  391  - End.  Telegr.:  "IMENOR"  S.  Paulo 

Fábrica:  UTINGA  - SANTO  ANDRÉ  - Est.  de  São  Paulo  - Escritório  no  RIO:  Rua  da 
Lapa,  180  - sala  504  - Tel.:  22-3884 


eureka 
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EQUIPAMENTOS  PARA  USINAS 
DE  AÇÚCAR  E DESTILARIAS 


CALDEIRARIA 

GERAL 


INOX.  - COBRE 
FERRO 


Desde  1936  a serviço  cia  indústria 
álcool-açucareira  do  Brasil 


Destilaria  de  Álcool  — capacidade  40.000  litros  de  álcool  Anidro  ao 
Benzol  — Usina  São  João  — Campos  — Estado  do  Rio. 


APARELHAGEM  COMPLETA  para  destilarias  de  álcool  anidro  ou  retificado 
CONSTRUTOR  AUTORIZADO  para  o processo  FIVES-MARILLER  com  Glicerina 


• MAQUINAS  para  fabricação  de  açúcar 

• AQUECEDORES 

• CLARIFICADORES  Av-  Dr-  João  Conceição,  1145  — PIRACICABA  — Est.  de  São  Pauío 

• EVAPORADORES  Caixa  Postal  25  — Telefone  3177  — End.  Telegráfico  «MORLET» 

• VÁCUOS,  ETC.  Representante  — DINACO  — Rua  do  Ouvidor.  50-6?  — Rio  — GB 

Bahia  — Espirito  Santo  — Est.  do  Rio  — Minas  Gerais 
ROBERTO  DE  ARAÚJO  — Rua  do  Brum,  101  - 1?  — Recife 
Pernambuco  — Sergipe  — Alagoas  — Paraíba  e Rio  Grande  do  Norte 


Análises  de  solos 
e 

produtos  industriais 

☆ 


LAüOR  AIORIO  OE  QC/lMiCA  AuKlCOLA 

ESTAÇAO  EXPERIMENTAL  DE  CANA 


COOPERATIVA  DOS  u SINEIROS  OO  OESTE  DO  EST  DE  SAO  PAUt-G 
RUA  cAFAlETE. 94 -RIBEIRÃO  PRETO  * S P 


Fornecimento  de  mudas  de 
cana,  sadias,  para  viveiros 

☆ 

editora  do 

BOLETIM  INFORMATIVO  C0PERESTE  13  ANOS  OE  ASSISTÊNCIA 

TÉCNICA  AGRO-INDUSTRIAL 


AUMENTO  DA  PRODUÇÃO  É IMPERATIVO 
DA  INDÚSTRIA  AÇUCAREIRA  DO  BRASIL 


0 Sr.  que  é usineiro  esíá  altamente 
interessado  neste  problema.  A ex- 
pansão da  capacidade  de  sua  usina 
é a única  maneira  de  resolvé-lo. 
A Worthington  pode  ajudá-lo  para 
que  esta  expansão  seja  rápida  e 
lucrativa. 

Apresentamos  8 itens  - que  são 
outros  tantos  problemas  que  ocor- 
rem em  usinas  de  açúcar,  e que 
a Worthington  tem  ajudado  a re- 
solver ém  todo  o mundo 

PROGRAMA  DE  EXPANSÃO  - Su- 

ponhamos  que  o Sr.  planeje  sua 
expansão  agora,  antecipando  incre- 
mentos futuros  - em  um,  dois  ou 
mais  anos.  Qual  será  a maneira 
menos  dispendiosa  de  expandir-se, 
atualmente?  Que  deverá  o Sr.  fa- 
zer para  reduzir  o custo  total  do 
programa?  Há  opções  de  equipa- 
mento que  possam  reduzir  real- 
mente os  custos,  a longo  prazo? 

USO  DO  ESPAÇO  - Qual  a capa- 
cidade de  expansão  dentro  da 


área  existente?  0 Sr.  sabe  que 
(possivelmente)  poderá  dobrar  sua 
potência  em  HP,  dentro  da  área 
atual ? 

CAPACIDADE  DE  VAPOR  - Quais 
serão  suas  necessidades  de  vapor, 
quando  for  feita  a ampliação  da 
capacidade  de  usinagem?  Deverá 
ser  estudado  agora  o equipamento 
para  fazer  frente  às  demandas  fu- 
turas de  pressão  e temperatura? 

SELEÇÃO  DAS  TURBINAS  - Turbi- 
nas de  estágios  simples  ou  múlti 
pios  poderão  proporcionar  maiores 
vantagens,  quanto  às  potências 
atuais  e futuras? 

CONTRÔLES  - Como  deverá  ser 
controlada  a produção  ampliada  da 
sua  usina?  Contròie  manual,  con- 
trole remoto,  controle  individual,  ou 
uma  combinação  dèsses  sistemas? 

OUTROS  EQUIPAMENTOS  - Quais 
os  outros  equipamentos  requeridos 
para  a expansão?  Lembre-se:  a 
Worthington  fabrica  turbo-gerado- 


res,  bombas  de  processo  e circu- 
lação de  água,  bombas  de  vácuo, 
ejetores,  condensadores  baromé- 
tricos e compressores,  podendo 
ajudá-lo  a resolver  todos  os  pro- 
blemas de  operação. 

PLANEJAMENTO  - De  que  maneira 
deve  ser  planejada  a expansão? 
Qual  o lapso  de  tempo  desde  o 
planejamento  até  a operação?  A 
Worthington  tem  planejado  expan- 
sões de  usinas  em  todo  o mundo. 

COORDENAÇÃO  - Quem  irá  ajudá- 
lo  a investigar  e avaliar  suas  ne- 
cessidades? Quem  estudará  a 
parte  económica  do  plano  e suas 
alternativas?  Quem  o ajudará  a pro- 
jetar e'  supervisionar  a instalação 
do  equipamento?  A Worthington 
fara  isto, 

Utilize  nossa  experiência  na  ex- 
pansão de  sua  indústria.  Escreva- 
nos  solicitando  maiores  informa- 
ções. 


Worthington  S.  A,  (Máquinas)  Caixa  Postal  170-ZC-00,  Rua  Araújo  Pôrt0  Alegre,  36  - 10®  andar  - Rio  de 
Janeiro,  Guanabara.  Filiais:  S.  Paulo  - Av.  Angélica,  1968  - Tel. ‘52-9108.  Pôrto  Alegre  - Rua  Câncio  Gomes, 
244  - Tel,  2-2227  - Salvador  - Rua.  da  Grécia,  8 - 4.°  andar  - sala  403  - Tel.  2-2374.  Recife 
Ay,  Dantas  Barreto,  576,  10°  andar  - Edifício  AIP  - Tel.  4-2276. 
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PARA  ENLEIRAMENTO  DE  PALHA 

• ENLEIRA 

• ESPALHA 

• REVOLVE 


PARA  DISTRIBUIÇÃO  DE; 

• ADUBOS 

• CALCÁRIOS 

• SEMENTES 
• INSETICIDAS 

A LANÇO  OU  EM  3 LINHAS 


RENDIMENTO:  10-15  HA/HORA 

I MV  OS  MELHORES  IMPLEMENTOS  DO  MUNDO! 

DO  BRASIL  S.  A.  - R.  ANCHIETA,  35  - 6.°-TELS.  33-4294  - 34-9283- 


S.  PAULO 


OS  IMPLEMENTOS 


são  MAIS  MODERNOS 


Pontes  rolantes 
Calderaria  pesada 
Fundição  de  aço 

Representantes: 

FARIX  ENGENHARIA 
S/A 

Av.  Nilo  Peçanha 

m.°  26  sala  917 

Rio  de  Janeiro 

Telef.:  52-9397 

Teleg:  FAREGEN 


□ FICINA  ZANINI  S.A. 


Sertãozinho  — Est.  de  São  Paulo 
Máquinas  para  extração  e fabricação  de 
açúcar  — caldeiras  — 


J 


solucionando  seus  problemas 
com 

a fermentação  alcoólica 


PENICILINA 


Sqjjibb 

PARA  USO  INDUSTRIAL 

oferece  amplas  vantagens 


* maior  rendimento  na  produção  alcoólica  (em  alguns  casos  até  10%) 

* obtenção  de  produto  final  mais  puro,  possibilitando  lucros  maiores 

* não  prejudica  a ação  da  levedura 

* não  é corrosivo  ao  equipamento 

* acidez  final  reduzida  em  até  37% 

+ processo  completamente  atóxico 


SOLICITE-NOS  INFORMAÇÕES  TÉCNICAS: 
S.  Paulo  — C.  Postal  7225  — fone  61-2141 
Rio  de  Janeiro  — fone  32-9214 
Recife  — fone  2-5822 

Sqjjibb  Industria  Qjjimica  S.A. 
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COMPANHIA  NORDESTE 


UMA  DAS  EMPRÊSAS  LIGADA  AO 

BANCO  PORTUGUÊS  DO  BRASIL  S.A. 

OPERA  EM  SEGURO  DE 

INCÊNDIO  • TRANSPORTE  • ACIDENTES  PESSOAIS  • 
LUCROS  CESSANTES  * RISCOS  DIVERSOS  • 
TUMULTOS  • RESPONSABILIDADE  CIVIL 


« 
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MATRIZ  SEDE  PRÓPRIA 

RUA  DO  CARMO,  9-7*  Andar 
TELEFONE  31-0135  - RÊDE  INTERNA 

RIO  DE  JANEIRO  - GD.  - RRASIL 


SUCURSAL  SEDE  PRÓPRIA 

RUA  SANTA  IZADEL,  100-3*  CJ.  32 
TELEFONES  32-4000  e 34-7074 
SÃO  PAULO  - S.P.  - RRASIL 


SISTEMA  PILÃO 


Refinaria  Piedade  S.  A. 

Rua  Assis  'Carneiro,  80 
End.  Tel.  «Piedouro» 

Telefones: 

Vendas: 

29-1467 
29-2656 

Rio  de  Janeiro  (GB) 


Diretoria: 
49-2824 
49-4648 
— Brasil 


PERN 


produtos 


em  todas 


onde  há 


MARANHÃO 


CEARA 


ALAGOAS 


BAHIA 


MINAS  GERAIS 


RIO  DE  JANEIRO 


SÃO  PAULO 


GUANABARA 


PARANA 


SANTA  CATARINA 


Linha  de 

produtos  fabricados: 

• Chapas  perfuradas 
inox.  para  filtros, 

de  0,5  mm  0 

• Cobre  para  turbinas 
“Nortistas” 

• Cobre  para  bagacilho 

• Ferro  para  bagacinho 

• Contra-telas  de  latão 

• Diversos  outros  tipos 


Solicitem  catálogo 
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PERFURADORA 

DE  METAIS  S.A. 

Loia- Escritório:  Avenida  da  Luz,  540 
fels.  32-6639  e 32-6446  • Ç.  Postal  1.720 
Telegr  "Perfurametal"*  SÃO  PAULO 


RIO  GRANDE  DO  SUL 


Sociedade  Anônima  Magalhães,  Comércio  e Indústria 


Casa  Fundada  em  1891 


COMISSÕES , CONSIGNAÇÕES  E CONTA  PRÓPRIA 
IMPORTAÇÃO  E EXPORTAÇÃO 


Capital:  Cr$  6.600.000.000 

Reservas:  Cr$  2.863.241.458 


Representantes  no  Brasil  de : 


Head  Office 
London 


C.  CZARNIKOW  LTD. 


Plantation  House, 
Mincing  lane, 

E.C.3 

SUGARS 

RA  WS  REFINED  FUTURES 


MATRIZ 

Rua  Torquarto  Bahia,  3 — Caixa  Postal,  114 
End.  Tel.  «Douro»  — BAHIA  — Sede  Própria 

FILIAIS 


Rio  de  Janeiro:  Praça  Pio  X,  98  — 5*  pavimento  — Caixa 
Postal,  795  — End.  Tel.  «Riodouro» 

Sede  Própria 


Recife  — Pe:  Rua  do  Apoio,  81  — Caixa  Postal,  19 

Endereço  Tel.  «Recidouro»  — Sede  Própria. 

Sto.  Amaro-Ba:  Rua  do  Comércio,  23  — Caixa  Postal,  11 
End.  Tel.  «Amadouro»  — Sede  Própria. 


CIA.  «SINAS  NACIONAIS 


TELEGRAMAS: 


RUA  PEDRO  ALVES.  319 -RIO 
••USINAS’*  TELEFONE:  43-4830 


FÁBRICAS:  RIO  DE  JANEIRO  - SANTOS  — CAMPINAS  — BELO 
HORIZONTE  — NITERÓI  — DUQUE  DE  CAXIAS  (EST.  DO  RIO)  — TRÊS  RIOS 
— EST.  DO  RIO  • DEPÓSITOS:  SÃO  PAULO  — CRUZEIRO  — JUIZ  DE  FORA 


açúcar  PÉROLA 

SACO  AZUL  - CINTA  ENCARNADA 


